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RESUMO 
Esta dissertação trata daqueles que são considerados os principais 

compêndios didáticos de História do Brasil do século XIX. 

A construção do Estado Imperial provocou significativas mudanças 
nas vidas de muitos componentes da "boa sociedade", dentre eles os próprios 
dirigentes imperiais. Uma destas vidas foi a de Joaquim Manuel de Macedo -
professor do principal colégio do Império, autor dos mais importantes 
compêndios de História do Brasil do século XIX e divulgador de um método de 
ensino adotado por inúmeras gerações de professores. 

Lições de História do Brasil para uso dos alunos do Imperial 
Colégio de Pedro 11 e Lições de História do Brasil para uso das escolas de 
Instrução Primária - obras de perfil conservador, elas fixaram para 
sucessivas gerações de "boa sociedade" imperial conteúdos, métodos, valores 
e imagens de uma História do Brasil que cumpria o papel de não apenas 
legitimar a ordem imperial, mas também e sobretudo de pôr em destaque o 
lugar do Império do Brasil no conjunto das "Nações Civilizadas" e o lugar da 
"boa sociedade" no conjunto da sociedade imperial, permitindo, assim, a 
construção de uma identidade. 

ABSTRACT 

This thesis analyzes acknowledged Brazilian History text books of 
the 19th-century. 

Throughout the making of the Imperial State in Brazil significative 
changes occurred in the lives of most individuais who belonged to the "better 
sort" of society - the rulers of the empire, among them. An outstanding 
expression of this group ws José Manuel de Macedo - an instructor at a then 
considered top-Ievel school of the Empire, the author of important Brazilian 
History text books, and the propagator of a methodology for teaching, which 
was adopted by several generations of school teachers thereafter. 

His works - Lições de História do Brasil para uso dos alunos 
do Imperial Colégio de Pedro 11 e Lições de História do Brasil para uso 
das escolas de Instrução Primária - well expressed his conservative stand 
and established a standard for successive generations of the "better sort", in 
what concerned contents, methodology, valued notions, and images of a history 
about Brazil. I attempt to demonstrate here how Macedo contributed through his 
works not only to legitimate the Imperial order, but also, by highlighting the 
place of the Brazilian Empirein the setting of the so-called civilized nations and, 
at the same time, by emphasizing the role and place of the "better sort" in the 
Imperial society as a whole, Macedo ended by building a very specific notion of 
identity for the country. 



INTRODUÇÃO 

Conhecer e compreender o lugar e o valor do 

ensino-aprendizagem da História do Brasil no Império do Brasil, em 

meados do século XIX, tendo como elemento principal de referência os 

manuais didáticos elaborados por Joaquim Manuel de Macedo - as 

Lições de História do Brasil -, é o objetivo principal desta dissertação. 

Talvez seja importante dizer, desde logo, que este objetivo se 

constituiu a partir de um feixe de questões que há muito me 

acompanham. 

Por que tornou-se necessário para os dirigentes imperiais 

escrever uma História do Brasil, em meados do século XIX? E, mais do 

que isso, por que tornou-se importante transformá-Ia numa disciplina 

escolar? Por que ganharam projeção os compêndios redigidos por 

Macedo para uso dos estudantes do Imperial Colégio de Pedro 11 e dos 

alunos das escolas primárias de Instrução Pública, marcando a 

formação de gerações ainda no século XX? 

Mas aquele objetivo se constituiu também a partir de outras 

indagações, expressões, por sua vez, de vivências estudantis e 

profissionais, assim como de inevitáveis lembranças. 

Da infância e da adolescência escolares guardo múltiplas 

recordações. Dos momentos em que ir à escola era um ato prazeroso. 

A possibilidade de descobrir e tentar compreender outros mundos; a 

presença de alguns professores que, por conceber e praticar o ato de 

educar como parte de um projeto mais amplo, trabalhavam a 

organização interna da turma, respeitavam as diferenças individuais, 

incentivavam o diálogo. 

Mas também de momentos não tão prazerosos. De outros 

profissionais com suas longas aulas expositivas, monólogos recitados 
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de suas mesas sempre colocadas sobre estrados de madeira, quase 

sempre mera repetição dos compêndios que carregávamos em nossas 

pastas de couro. Profissionais que exigiam de todos os alunos um nível 

idêntico de atenção, compreensão e crescimento. E que às perguntas e 

dúvidas dos estudantes respondiam com invariáveis 11 Preste mais 

atençãoll
, 'Vocês não são capazes de entender mesmoll 

... como se 

fossemos apenas adultos incompletos. Nessas ocasiões, era difícil viver 

o prazer de ir à escola. Ou só era possível recordar o prazer de já ter ido 

a uma escola não tão separada da vida. 

Inquietações se insinuavam, já por essa época. Deveria ser a 

escola algo separado da vida, obrigatoriamente desprazerosa? Por que 

não poderiam caber no mundo da escola as dúvidas, ansiedades, 

receios e dificuldades dos jovens, expressões de descobertas nos 

campos cognitivo e afetivo? Por que nem todos os professores eram 

iguais? Se os livros didáticos tinham autores, como seriam eles? 

Anos mais tarde, eis-me professora. Mais uma professora de 

História, às voltas com programas, planos de aulas, provas, livros 

didáticos e ... alunos. Recém-formada, não demorei muito a constatar 

coisas que colegas mais experientes havia muito tinham constatado. 

Novos temas, questões diversas, abordagens inovadoras só muito 

raramente eram introduzidos nos programas escolares, num contraste 

marcante com as novidades referentes aos recursos auxiliares e às 

técnicas didáticas. Se estas eram bem aceitas, aqueles outros eram 

encarados com desconfiança, ampliando a distância entre a 

Universidade e a Escola. Ousavam ocupar o lugar ou roubar o tempo de 

outros temas, questões e abordagens consagrados e considerados 

indispensáveis, provocando a reação negativa tanto de segmentos da 

própria escola quanto dos pais. Descobria, afinal, que temas, 

abordagens e questões estabelecidos por alguém, em algum momento, 

em alguma instituição, eram entendidos como naturais, como se sempre 

tivessem existido e devessem existir para sempre. 
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Uma descoberta que era também uma decepção; mas uma 

descoberta que parecia encontrar uma compensação no papel e valor 

que nós, professores de História, atribuíamos à nossa disciplina: a 

construção da cidadania. Uma compensação e um alento que, não raro, 

tendia a uma nova naturalização. 

Novas vivências - o ensino e a pesquisa universitárias, um 

programa de pós-graduação - possibilitaram o aprofundamento das 

reflexões sobre muitas dessas antigas questões e indagações. O 

trabalho com textos sobre o papel do ensino da História - a "Memória" 

de von Martius e os "Prefácios" dos manuais de Macedo, em meados 

do século passado, e a "Introdução às instruções metodológicas para os 

programas de História da Civilização" da Reforma Francisco Campos, 

em 1932, lembrando apenas de três exemplos(1) - permitia-me 

compreender o lugar e o valor diferenciados que seus propositores 

atribuíam ao ensino-aprendizagem da História, em diferentes 

momentos. Ao mesmo tempo, porém, permitia-me perceber uma certa 

semelhança ou permanência. As diferentes intenções daqueles autores 

pareciam ter como referência comum o valor atribuído à História por 

Cícero desde a Antiguidade: a História como mestra da vida. Ou - em 

termos mais modernos, talvez - a História como pedagogia do cidadão. 

Por que não procurar conhecer e compreender, então, o 

momento em que esta "mestra" foi constituída entre nós, pela primeira 

vez, como uma disciplina escolar? Por que não retornar aos manuais 

que, durante mais de meio século, conformaram cidadãos e súditos? 

Por que não enfrentar aquelas questões e indagações que se 

manifestaram inúmeras vezes em minha vida, e agora se apresentavam 

no entrecruzar da História e da Educação? Por que não me debruçar 

sobre um tema/questão - a História do ensino da História - que é parte 

de outro - a Educação no Império do Brasil - quase sempre encarado 

como pouco relevante pela grande maioria dos estudiosos das áreas de 

História e de Educação? 
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Desde então, indagações e questões foram cedendo lugar a 

sentimentos diferentes, dentre os quais medo e insegurança ocuparam 

um lugar privilegiado. Ao conversar com colegas ou ao apresentar em 

espaços acadêmicos o tema/questão de uma pesquisa, fazendo 

referência a Lições de História do Brasil e a seu autor, o comentário era 

invariável: "Ah! Macedo, o autor de A Moreninha?!" ... Todavia, à sua 

maneira, insegurança e medo incentivavam-me a continuar, insti­

gando-me a compreender por que certos conteúdos fixados naqueles 

manuais permaneceram pelos tempos afora nas escolas de primeiro e 

segundo graus, chegando até os dias de hoje, o mesmo ocorrendo com 

alguns procedimentos metodológicos, ainda que, muitas vezes, 

revestidos de um manto progressista. Assim como interessava-me 

compreender por que o autor de manuais tão significativos permanecia 

conhecido quase que exclusiva e unicamente como o autor de um 

romance. 

Mas esta dissertação é tributária, por outro lado, das 

reflexões desenvolvidas por muitos a respeito do ensino e dos manuais 

didáticos de História, em encontros formais e informais de professores, 

nos cursos e seminários de pós-graduação, nos grupos de trabalho e 

pesquisa das secretarias de educação, nos encontros regionais e 

nacionais da ANPUH, em nossa sociedade e em outras. (2) Se esta 

dissertação possui alguma originalidade em relação àquelas reflexões, 

ela reside, de um lado, na tentativa de evitar uma "postura de 

julgamento", que, sem dúvida, caracteriza parte significativa das 

reflexões a respeito das experiências de ensino e dos manuais; e, de 

outro, no fato do tema e questões construídos terem possibilitado um 

encontro e um diálogo diversos entre a História e a Educação. 

Um encontro e um diálogo já experimentados em outros 

trabalhos, verdadeiros "guias" para esta caminhada. Assim, a relação 

entre os manuais, o ensino da História do Brasil e a conformação dos 

súditos-cidadãos, conduzindo à formação do Povo, foi construída a 

partir das reflexões contidas em O tempo saquarema, de limar Rohlotf 
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de Mattos. Por sua vez, as relações entre os dirigentes imperiais, a 

constituição da classe senhorial e o papel desempenhado por símbolos, 

valores e imagens no exercício de uma direção e na constituição de um 

poder tiveram como referência fundamental os ensinamentos de 

Antonio Gramsci, Michel Foucault e E.P. Thompson.(3) 

No primeiro capítulo procuro resgatar da sombra a figura de 

Joaquim Manuel de Macedo, mostrando como o menino nascido na Vila 

de Itaboraí transformou-se num dos dirigentes imperiais por meio do 

exercício de inúmeras atividades, destacando-se as de escritor e de 

professor. Em O Império e a "80a Sociedade 11 ponho em evidência a 

maneira como a emancipação política e a construção do Estado imperial 

foram vividas por aqueles elementos brancos, livres e proprietários, 

constitutivos da "boa sociedade 11 imperial, de modo a se representarem 

como o Povo, responsável pela condução da sociedade sob a égide do 

pensamento conservador. No Capítulo 111 procuro demonstrar como o 

exercício de uma direção conservadora pelos dirigentes imperiais impôs 

as ações de ordenar, civilizar e instruir; procuro então compreender o 

papel desempenhado por uma Instrução Pública - isto é, das 

instituições escolares, dos professores e dos manuais escolares - na 

formação do Povo e na constituição da classe senhorial. Em Uma 

Questão de Método procuro mostrar as razões por que tornaram-se 

necessárias a fixação de uma História do Brasil e a constituição da 

disciplina escolar História do Brasil em meados do século; a colocação 

em evidência dos textos de Francisco Adolfo de Varnhagen e de 

Macedo permite identificar o que os distinguia, em termos de método, 

tanto entre si quanto das produções anteriores na historiografia e na 

produção didática. No último capítulo - Lições de História do Brasil -, 

após a descrição da arquitetura dos livros, a análise de três temas - o 

indígena, as guerras flamengas e a emancipação política - possibilita 
compreender como eram conformados os futuros súditos-cidadãos do 

Império do Brasil, por meio do ensino da História Pátria. 
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Finalizar uma dissertação é com certeza um momento de 

alegria. 

Relembro os anos passados no I ESAE: aulas, colegas e 

professores; a luta pela manutenção do Programa; esperanças, derrotas 

e vitórias - anos importantes e significativos! Agradeço, de modo 

especial, ao Prof. Dr. José Silvério Baía Horta por ter sabido pautar com 

competência e afeto a orientação deste trabalho. A ele devemos - todos 

nós, seus orientandos - a calma necessária para prosseguir, mesmo 

quando a continuidade de um trabalho foi duramente ameaçada. Por 

outro lado, e mais uma vez, minha gratidão a todos aqueles que dão 

corpo e alma ao Departamento de História da PUC-RJ. 

Sou grata ainda a Alda Heizer, Edmundo Fernandes Dias, 

Heloísa Serzedelo Correia, João Rua, Katia Maciel, Luís Afonso 

Seigneur de Albuquerque, Marco Antonio Villela Pamplona, Margarida 

de Souza Neves, Rosalina Costa, Roberto Gusmão, Tomoko Paganelli 

e Zaia Brandão porque, como o poeta, reafirmam no campo da amizade 

a esperança de que "tudo vale a pena se a alma não é pequena". 

E também a Luis Reznik e Kenzo Paganelli pelo diálogo 

sempre profícuo e incentivador; a Amair de Oliveira, Cleuza Ventura, 

Cláudio Santiago de Araújo e Edna Timbó por terem me ajudado a 

superar as inúmeras barreiras do dia-a-dia; a Luciana Borgueth Corrêa 

e Miriam Collares Figueiredo pelo apoio na virada final; e a Tânia 

Paleólogo pela digitação. 

Ao CNPq pela concessão de bolsa, possibilitadora da 
realização de parte da pesquisa e redação. 

A limar Rohloff de Mattos - por tudo. 
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NOTAS 

(1) Cf., respectivamente, Karl Ph. von Martius - Como se deve 

escrever a História do Brasil. Rio de Janeiro, INGB, 1991; 

Joaquim Manuel de Macedo - Lições de história do Brasil para 

uso dos alunos do Imperial Colégio Pedro 11 (1861 e 1863) e 

Uções de história do Brasil para uso das escolas de instrução 

primária (1ª ed., s/data; 2ª ed. 1865; 10ª ed., 1907; e Eremildo 

Luis Vianna et aI. - O ensino da História do Brasil. México, 

Instituto Panamericano de Geografia e História, 1953. 

(2) Alguns poucos exemplos, significativos: Conceição Cabrini et aI. -

O ensino da história. Revisão urgente. São Paulo, Brasiliense, 

1986; Maria P. Camargo Leme et aI. - O ensino de estudos 

sociais no primeiro grau. São Paulo, Atual, 1987; Maria Teresa 

Nidelcoff - A escola e a compreensão da realidade. São Paulo, 

Brasiliense, 1979 e As ciências sociais na escola. São Paulo, 

Brasiliense, 1987. Luis Reznik - Tecendo o amanhã. Dissertação 

de mestrado, Universidade Federal Fluminense, 1992 (mimeo); 

Maria Carlos Radich - Temas de história em livros escolares. 

Porto, Edições Afrontamento, 1973; Marc Ferro - A história 

vigiada. São Paulo, Martins Fontes, 1989 e Comment on raconte 

I'histoire aux enfants à travers le monde entier. Paris, Payot, 

1981. 
(3) Cf. limar Rohloff de Mattos - O tempo saquarema. São Paulo, 

Hucitec, 1985; Antonio Gramsci - Os intelectuais e a 

organização da cultura. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 

1968; Michel Foucault - Vigiar e punir. Petrópolis, Vozes, 1977 e 

Microfísica do poder. Rio de Janeiro, Graal, 1979; e E. P. 

Thompson - Tradición, revuelta y conciencia de clase. 

Barcelona, Critica, 1979. 
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I - JOAQUIM MANUEL DE MACEDO - uma figura na sombra 

Joaquim Manuel de Macedo nasceu no dia 24 de junho de 

1820, na freguesia fluminense de São João de Itaboraí, "povoação 

considerável em sítio pouco levantado, com aspecto aprazível, e pouco 

arredada da margem direita do rio da Varge, que toma aqui o nome da 

povoação", de acordo com a apreciação do autor da Corografia 

Brasílica, editada três anos antes. (1) 

Naquela localidade - onde "farinha, feijão, açúcar fazem a 

riqueza de seus habitantes, que também recolhem algum arroz, milho e 

café", segundo ainda a informação de Aires de Casal -, o menino 

Macedo viveu os anos de infância, realizou os estudos elementares e 

acompanhou os agitados dias, meses e anos de lutas pela 

emancipação política do país. Dali, como que naturalmente 

reproduzindo o destino lidos produtos das lavouras remetidos ao 

pequeno porto chamado Das Caixas" (2), e deste ponto por meio de 

barcas ate o porto do Rio de Janeiro, o jovem Macedo foi enviado à 
Corte com a finalidade de realizar os preparatórios para o ingresso na 

Escola de Medicina. 

A primeira mudança significativa em sua vida não deixava de 

coincidir com mudanças na localidade em que nascera. Em 1833 

Itaboraí fora elevada à categoria de vila; dois anos depois, como 

decorrência do Ato Adicional que desmembrara o termo da cidade do 

Rio de Janeiro do território da província fluminense, criando o Município 

Neutro da Corte, "esta nova vila competiu com a da Praia-Grande, 

repartindo-se entre elas os votos da Assembléia Provincial sobre qual 

seria a capital da província do Rio de Janeiro,,(3); em meados do século, 

era possível ler no Dicionário de Milliet de Saint-Adolphe ser a Vila de 

São João de Itaboraí "cabeça da comarca de seu nome, duma legião da 

guarda nacional e de um colégio eleitoral composto atualmente de 34 

eleitores; seus habitantes são mui sociáveis e inclinados à música e à 
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dançall .(4) 

A primeira mudança significativa em sua vida não deixava de 

coincidir também com transformações marcantes na cidade que o 

recebia. Na Corte imperial - uma cidade de mais de 130.000 habitantes, 

dos quais aproximadamente 40% eram escravos negros em 1838(5) -, 

Macedo seguiria os cursos da Escola de Medicina. Na capital do 

Império do Brasil - onde "os que figuravam agora no fastígio eram ou os 

novos políticos saídos da revolução ou os comerciantes enriquecidos. 

Tudo mais recuava para o segundo plano: a política e o dinheiro eram 

as duas nobrezas reconhecidas, as duas rodas do carro social 11, na 

observação de Joaquim Nabuco(6) -, Macedo passaria a colaborar na 

imprensa periódica, prosseguindo a experiência nas folhas de sua terra 

natal, dentre as quais se destacava O Itaboraense. Os estudos médicos 

pareciam interessá-lo; mais do que eles, contudo, atraíam-no o 

jornalismo, a literatura e as manifestações culturais em geral, cada vez 

mais associadas ao nascente Romantismo brasileiro. 

O ano de 1844 sublinharia de modo significativo a dupla 

trajetória de Macedo na Corte. Com a defesa da tese "Considerações 

sobre a nostalgia", conclui o curso de Medicina; antes mesmo da 

colação de grau, publicaria A Moreninha, seu primeiro romance. A 

fama instantânea trazida pelo romance por certo contribuiu para o 

abandono da carreira médica, nem bem iniciada. Desde então, do 

médico só restaria a lembrança no tratamento carinhoso que muitos lhe 

dispensavam ao chamá-lo "Doutor Macedinho". 

O encerramento da carreira médica, contudo, não significou a 

dedicação com exclusividade ao ofício de escritor. E nem poderia ser de 

outro modo. Na ainda acanhada sociedade imperial, acanhada também 

se apresentava a divisão social do trabalho. Aos que eram ainda 

identificados como "homens de letras" incumbiam inúmeras atividades e 

atribuições, como de resto aos demais elementos que formavam o 
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restrito círculo dos dirigentes imperiais. Assim, não obstante ter sido 

"considerado em vida uma das maiores figuras da literatura 

contemporânea e, até o êxito de Alencar, o principal romancista"(7), o 

11 Doutor Macedinho" foi homem de múltiplas atividades: escritor, 

jornalista, professor, político, membro de associações e sociedades 

científicas e culturais. 

Publicada sob a forma de folhetim no Jornal do Comércio, A 

Moreninha não apenas assinalava o início da carreira de um 

romancista. Ela IIconstitui a seu modo uma pequena revolução literária, 
inaugurando a voga do romance nacional"(8}, ao arrebatar as emoções 

sobretudo de mulheres e estudantes. A copiosa, e por vezes desigual, 

produção romanesca de Macedo, teve prosseguimento com O Moço 

Loiro (1845), Os Dois Amores (1848), Rosa (1849), Vicentina (1853) 

e O Forasteiro (1855), publicados sempre em folhetins, sendo que os 

dois últimos em liA Marmotall
, então pertencente ao tipógrafo e livreiro 

Francisco de Paula Brito. (9) Romances urbanos por excelência, ali 

aparecem a casa e a rua, o namoro e o casamento, o escravo 

doméstico e o homem de comércio, a moça casadoira e o estudante, o 

médico e o político, entre outros tipos e situações do cotidiano; histórias 

quase sempre caracterizadas por um realismo miúdo, mas que não 

deixavam de desvendar IIquase sem querer alguns mecanismos 

essenciais da moral burguesa, toda apoiada no problema de adquirir, 

guardar e ampliar a propriedade"(10); romances simples que, não 

obstante, preparavam o campo para os autores seguintes, dos quais 

José de Alencar seria o principal. E, ao que parece, foi o sucesso 

alcançado por Alencar que melhor explica a interrupção, por cerca de 

dez anos, da produção romanesca de Macedo. (11) Nesse inteNalo de 

tempo, contudo, publicou contos, reunidos sob o título Romances da 

Semana (1861), redigiu as sátiras político-sociais A Carteira de Meu 
Tio (1855) e Memórias do Sobrinho do Meu Tio (1867-8) e compôs o 

"poema-romance" A Nebulosa, em 1857. Escreveu então sobretudo 

para o teatro, instrumento de comunicação que, ao lado do folhetim, 

preparava o público para aceitar e apreciar o romance.(12) Com O 
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Cego, O Fantasma Branco, O Primo da Califórnia, Luxo e Vaidade e 

outros, Macedo tornou-se IIdramaturgo comediógrafo dos mais 

aplaudidosll
• (13) A publicação de O Culto do Dever, em 1865, marca o 

seu retorno ao romance, seguindo-se A Luneta Mágica, O Rio do 

Quarto, Nina, As Vítimas Algozes, As Mulheres de Mantilha, A 

Namoradeira, Um Noivo e Duas Noivas, Os Quatro Pontos 

Cardeais, A Misteriosa e A Baronesa do Amor, entre 1869 e 1876. 

Se Macedo recorreu ao romance para retornar à sua vila de 

origem - IIformosa pela sua posição, a vila, pequeno povoado que 

consta de pouco mais de cem casas, oferece uma edificação pouco 

regular, e sem dúvida defeituosa, como todas as cidades, vilas e 

povoações que tiveram seu princípio no tempo colonial ... 11(14) -

serviu-se também de crônicas para sublinhar para os contemporâneos 

os elementos que distinguiam a vida na Corte durante os anos do 

apogeu do Império. Em Um passeio pela cidade do Rio de Janeiro 

(1826) e em Memórias da rua do Ouvidor (1878) não existe, conforme 

anotou Astrojildo Pereira, lia menor descrição de festas ou cerimonias 

religiosas, nem de festas populares de outra naturezall (15); estão 

presentes, contudo, outras práticas e costumes, as instituições e 

concepções que contribuíam para moldar e eram moldadas por aqueles 

que, ao se tornarem cada vez mais civilizados e universais, contribuíam 

para universalizar e civilizar os demais que eram vistos como seus 

semelhantes, embora localizados em áreas fora, e por vezes muito 

distantes, da Corte. 

Por meio dos folhetins, contos, crônicas, poesias, Macedo 

esteve presente, desde cedo, na imprensa periódica da Corte, 

colaborando em jornais e revistas. Entre 1843 e 1845 colaborou na 

Minerva Brasiliense, IIjornal de ciências, letras e artesll
; entre 1851 e 

1855 ajudou a redigir Guanabara, ao lado de Gonçalves de Magalhães, 

Fernandes Pinheiro, Araújo Porto Alegre e Gonçalves Dias - a primeira 

geração romântica; o ano de 1856 encontra-o responsável por uma 

coluna semanal no já tradicional Jornal do Comércio; e quando em 
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dezembro de 1860 Henrique Fleuiss lançou a Semana Ilustrada, 

revolucionando a composição gráfica, lá estava o autor de O Moço 

Loiro. Entre 1860 e 1862 Macedo colaborou na Revista Popular, 

publicação mensal de B.L. Garnier, editor também de alguns de seus 

romances, e certamente então o editor de maior prestígio do Império, 

maldosamente conhecido como o 11 Bom Ladrão Garnierll
• Membro 

atuante do Partido Liberal, ele foi encarregado, durante algum tempo, 

da redação de A Nação; e quando, em maio de 1869, começou a 

circular a Reforma, dirigida por Francisco Otaviano e saída do Clube da 

Reforma, Macedo também lá estava, com seu liberalismo de corte 

conservador, o que talvez explique a sua não caminhada em direção à 
opção republicana, no ano seguinte, como aconteceria com muitos 

outros colaboradores daquele órgão liberal. Colaborações e 

participações que não rendiam ao IIDoutor Macedinholl apenas prestígio 

pessoal; elas possibilitavam, ademais, a aproximação entre os literatos, 

levando à construção de uma identidade comum, à compreensão do 

papel que desempenhavam, no momento em que a atividade literária 

permitia a identificação do que era nacional, empenhando-se por 

sublinhái-< a singularidade do Império do Brasil no conjunto das IINações 
civilizadasll. (16) 

Embora a política partidária não esteja no rol das atividades 

que mais o fascinasse, Macedo foi deputado provincial e geral pelo 

Partido Uberal, em diferentes oportunidades (1864/66, 1867/68 e 

1878/81). Teve a oportunidade então de reafirmar a sua adesão 

irrestrita à Monarquia constitucional, augurando que o governo tivesse a 

capacidade de realizar as reformas necessárias - jurídica, eleitoral, 

administrativa -, que lIabririam o caminho seguro em direção à libertação 

dos escravos,,(17), isto é, sem os riscos da luta entre os partidos 

políticos e da conflagração social. 

Recuemos um pouco no tempo. Será possível recuperar, 

assim, uma outra faceta de Macedo: a de membro do Instituto Histórico 

e Geográfico do Brasil, criado em 1838. 
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Com menos de vinte e cinco anos ele foi apresentado por 

Joaquim Norberto de Souza e Silva e Manuel de Araújo Porto Alegre 

para membro daquela instituição. Como recorda Plínio Doyle, poucos 

ingressaram no I.H.G.B. com pouco mais de vinte anos.(18) Eleito 2º 

Secretário em 1848, Macedo passou a freqüentar com assiduidade as 

sessões da instituição que IItem uma grande e brilhante missão a 

cumprir: cabe-lhe a glória de preparar os elementos da história de um 

povo que ainda não tem quatro séculos de existência, que há apenas 

seis lustros escreveu o nome da pátria na lista das Nações do mundo, e 

que já com os olhos em um futuro não muito afastado, contempla a 

posição grandiosa a que deve subir, e donde se fará objeto do 

assombro da humanidadell
• (19) Em 1851 Macedo foi escolhido 1 º 

Secretário e membro da Comissão de Trabalhos Históricos, 

competindo-lhe, desde então, apresentar os relatórios anuais nas 

sessões magnas. No relatório de 1856, ele destacaria que lIescrever ou 

também preparar a história de um povo é, como pensa Courcelle 

Seneuil, exercer uma verdadeira magistratura políticall (20). Em fins de 

1857 foi eleito orador efetivo, cargo que ocupou por cerca de vinte e 
",.,. 

cinco anos. 

Macedo participou, assim, não apenas do momento fundador 

do romance brasileiro; ele o fizera também no que tange à 
historiografia.(21) Participações diferenciadas, contudo. Com efeito, ele 

escreveu muito pouco como historiador. Em 1862, a Revista do Instituto 

publicou o que pode ser considerado a sua única obra histórica -

Dúvidas sobre alguns pontos da História Pátria, na qual são 

discutidas três questões sobre a invasão holandesa no Brasil. Tendo em 

vista a Exposição de Filadélfia, redigiu o Ano Biográfico Brasileiro, em 

quatro volumes (1876-1880). Deixou incompleta Efeméride Histórica 
do Brasil. (22) 

Em que pese isto, Macedo acabaria por se distinguir no 

campo da História, como professor do Imperial Colégio Pedro 11, cargo 

para o qual foi nomeado em abril de 1849. Ali, seria responsável pelo 
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ensino da História do Brasil, conforme ele próprio recorda: "em 1858, 

criou-se uma aula especial de história e corografia do Brasil, uma outra 

de geografia geral e encarregou-se o ensino de história média ao 

professor de história antiga. Foi nomeado então professor de história do 

Brasil o dr. Joaquim Manuel de Macedo, e professor de geografia o sr. 

dr. Pedro José de Abreu".(23) 

Professor também das princesas D. Isabel e D. Leopoldina, o 

"Doutor Macedinho" cedia lugar ao sisudo "Doutor Macedo·" conforme a 

lembrança de outro memorialista, seu aluno naquele estabelecimento 

de ensino: 

"Macedo conservava sempre na aula ar austero, 

conquanto soubéssemos que ele cá fora era lhano, 
espirituoso e uma das principais figuras da célebre 
Sociedade Petalógica. (24) Nunca pude compreender 

como, sendo Macedo homem ilustrado, não permitisse 
a seus alunos apreciar a nossa História, com um pouco 

de filosofia. Era repetir o que estava no compêndio e 

nada mais. Se Nabuco fosse vivo não me deixaria 
mentir. Muitas vezes fui chamado à ordem, quando 

pretendia fazer considerações sobre a guerra 
holandesa, Inconfidência Mineira, Pedro I, a dissolução 
da Constituinte, etc. E quando dava na mente 

transcrever na pedra, palavra por palavra, os 
fastidiosos mapas anexos ao compêndio? Aquilo era 

grande cacetada, diminuída pelo socorro de algum 

companheiro, verdadeiro ponto soprador, como se usa 
no teatro. Nesses dias Macedo levava a escrever 

folhetins para a Revista Popular ou a rever provas de 
escritos seus. De quando em vez, levantava a cabeça, 
ou não via a 'cola' ou se mostrava despercebido, 
enquanto o pobre paciente suava em bicas e almejava 
a hora de terminar a aula". (25) 

Guarde-se, porém, que o Macedo professor de História do 

Brasil não permaneceria apenas na lembrança de seus alunos do Pedro 
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11. Ele monopolizaria os corações e mentes de várias gerações de 

estudantes por meio dos livros didáticos de História do Brasil que 

redigiu: as Lições de História do Brasil para uso dos alunos do 

Imperial Colégio de D. Pedro 11, publicadas em 1861/63, e as Lições 

de História do Brasil para uso das escolas de Instrução Primária, 

editadas logo em seguida. 

Obras de grande repercussão didática, elas seriam, em larga 

medida, as divulgadoras dos princípios e conteúdos fixados por 

Francisco Adolfo de Varnhagen em sua História Geral do Brasil, 

publicada em 1854. Obras de perfil conseNador, elas fixariam para 

sucessivas gerações da IIboa sociedade 11 imperial conteúdos, métodos, 

valores e imagens de uma História do Brasil que cumpria o papel de 

não apenas legitimar a ordem imperial, mas também e sobretudo de pôr 

em destaque o lugar do Império do Brasil no conjunto das IINações 

civilizadas 11 e o lugar da IIboa sociedade ll no conjunto da sociedade 

imperial, permitindo, assim, a construção de uma identidade. 

Em 1882, o professor, historiador, político, jornalista, escritor 

e médico Joaquim Manuel de Macedo falecia na cidade do Rio de 

Janeiro, praticamente esquecido pelo pÚblico.(26) Não obstante, as 

sucessivas edições das IlLições ... 11 - revistas e atualizadas já no período 

republicano, por Olavo Bilac, em 1905, e por Rocha Pombo, entre 1914 

e 1922 - talvez falem da importância e do valor de um dos primeiros 

manuais didáticos de História do Brasil, e com certeza o mais 

importante na constituição de uma consciência histórica que tende a 

naturalizar uma construção social. Talvez falem sobretudo do valor e da 

importância de Joaquim Manuel de Macedo na conseNação e expansão 

de uma ordem social tão distante de nós, hoje. 

Talvez expliquem ainda por que razão, pelos tempos afora, 

Macedo permaneceria sendo conhecido como o autor de A Moreninha. 
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dos homens de letras, a livraria Mongie. A reunião literária ocorria 

na livraria de Francisco de Paula Brito. liA Petalógica - o nome 

imaginado por Brito referia-se à vida solta que seus membros 

davam à imaginação (uma peta = uma mentira) reunia todo o 

movimento romântico de 1840-1860: poetas, de Antônio 

Gonçalves Dias a Laurindo Rabelo, romancistas como Joaquim 

Manuel de Macedo, Manuel Antônio de Almeida ou Teixeira e 

Souza, compositores com Francisco Manuel da Silva, artistas 

como Manuel de Araújo Porto Alegre e atores como João Caetano 

dos Santos. Aí compareciam também líderes da sociedade ... 

ministros do governo ... , senadores ... , jornalistas e um número 

surpreendentemente alto de médicos ... " Laurence Hallewell - O 

Livro no Brasil. Cito p. 80. 

(25) Vieira Fazenda - "Antiqualhas e memórias do Rio de Janeiro". 

Revista do IHGB, tomo XCV, 1924 - p. 243. 

(26) De acordo com Heron de Alencar, in Afrânio Coutinho (dir) - A 

literatura no Brasil - Rio de Janeiro, Editorial Sul América, 1955 -

p.858. 
liA morte veio encontrar quase no olvido, e com certeza na 

indiferença do público, o homem que fora a figura central das 

reuniões elegantes ou literárias do seu tempo, o mais popular e 

festejado dos escritores de então. A crítica, mesmo antes de seu 

falecimento, já lhe vinha sendo menos favorável do que nos 

primeiros tempos". 

21 



11 - O IMPÉRIO E A "BOA SOCIEDADE" 

As primeiras décadas do século XIX foram o tempo da 

emancipação política das colônias ibéricas na América. 

Nas colônias espanholas, os colonos - isto é, os "criollos", 

como eram mais comumente conhecidos - procuraram conduzir o 

processo de independência de acordo com os seus interesses. Na 

América portuguesa, a instalação da Corte portuguesa no Rio de 

Janeiro a partir de 1808 fez com que a independência resultasse da 

aliança entre os colonos e os antigos colonizadores(1), enraizados 

desde então no Centro-Sul por meio da política joanina(2). O contraste 

entre as emancipações políticas das colônias espanholas e a da colônia 

portuguesa - a experiência brasileira ganhando singularidade devido à 
manutenção da unidade territorial, à transição menos violenta e ao fato 

do herdeiro do trono português ter conduzido o rompimento com a 

antiga metrópole, contando com o apoio e o incentivo do novo 

colonizador britânico(3) - resulta, assim, das diferenças entre os seus 

empreendedores. 

As décadas seguintes à emancipação política das colônias 

ibéricas na América foram o tempo da construção dos novos Estados 

nacionais. 

Transmutados em cidadãos, os "criollos" ergueram 

repúblicas, cujas existências foram ameaçadas muitas vezes pela 

dilaceração provocada pelas lutas entre os caudilhos. No Brasil, colonos 

e antigos colonizadores gravitando em torno da Corte do Rio de Janeiro, 

de modo a disputar-lhe os favores políticos, mercantis e financeiros, 

transformavam-se em cidadãos ativos e súditos a um só tempo, à 
medida que uniam seus destinos ao Império que construíam. 

Esforçavam-se, ainda, por unir a seus destinos os dos demais colonos e 

antigos colonizadores de outros pontos do Império. Em meados do 
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século pareciam ter concluído sua obra, podendo reivindicar um lugar 

entre as "Nações Civilizadas 11 para o Império do Brasil - uma Monarquia 

constitucional e unitária, parlamentar e bi-partidária, dotada de um 

Executivo forte para impor a ordem, e possuindo um imperador titular 

exclusivo do Poder Moderador; uma Monarquia cuja riqueza assentava 

nos cafezais do Vale do Paraíba trabalhados pelo braço escravo, que 

extinguira o tráfico intercontinental de escravos e promulgara uma Lei 
de Terras vedando o livre acesso à propriedade rural; uma Monarquia 

que apresentava o índio como o seu herói por meio do ideário 

romântico, ao mesmo tempo que impusera a paz no estuário platino por 

meio de intervenções diplomáticas e militares. (4) 

o que talvez seja importante observar desde agora é que a 

trajetória de construção do Império do Brasil se confunde com a 

trajetória de inúmeras vidas. Algumas conhecidas, como as de José 

Bonifácio de Andrada e Silva, Joaquim Gonçalves Ledo, Januário da 

Cunha Barbosa, Cipriano Barata, Maria Quitéria, Antônio Borges da 

Fonseca, Luís Augusto May, Frei Caneca, Domingos José Martins, 

Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, Evaristo da Veiga, Padre Diogo 

Antônio Feijó, Bernardo Pereira de Vasconcelos, Paulino José Soares 

de Sousa, Honório Hermeto Carneiro Leão, Bento Gonçalves, Anita 

Garibaldi, Francisco Adolfo de Varnhagen, Justiniano José da Rocha, 

Francisco Sales Torres Homem, José de Alencar ... E também a de 

Joaquim Manuel de Macedo! E ainda muitas outras não tão conhecidas, 

mas não menos significativas, que saudaram com entusiasmo o Sete de 

Setembro, mostraram-se temerosas com a notícia da abdicação do 

primeiro imperador em 1831, inquietaram-se com as inúmeras revoltas 

do período regencial, nas quais muitas vezes estiveram envolvidas, 

experimentaram o pânico sempre que ocorriam insurreições negras, 

desaprovaram quase sempre os movimentos das ruas da Corte contra 

os comerciantes portugueses, foram informadas pelo Jornal do 

Comércio da criação do Imperial Colégio de Pedro 11 em 1838 ... 

Homens e mulheres cujas vidas foram marcadas pelos tempos de 

emancipação política e de construção do Estado imperial; tempos que 
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faziam com que ora se aproximassem ora se afastassem uns dos 

outros, em função dos sonhos, projetos, objetivos e ideais que 

perseguiam. Homens e mulheres que, não obstante, sabiam ter em 

comum algo que os distinguia dos demais habitantes do Império do 

Brasil: pertenciam à IIboa sociedade ll
• 

Ora, neste Império que possuía cerca de 7,3 milhões de 

habitantes no momento em que Macedo publicava A Moreninha, a IIboa 

sociedade 11 era constituída por aqueles que eram brancos, livres e 

proprietários de escravos. E era justamente um cruzamento particular 

desses atributos - o fenótipo, a liberdade e a propriedade - que permitia 

à IIboa sociedade 11 diferenciar-se tanto do II pOVO mais ou menos miúdo ll 
-

isto é, daqueles que eram proprietários apenas de suas pessoas e não 

necessariamente brancos - quanto da massa de escravos. Era a 

combinação desses atributos ainda que sustentava o IIsentimento 

aristocrático 11 que distinguia a sociedade imperial, conforme atestava um 

memorialista: 

"Quando eu me conheci por gente, ou nos primeiros 

tempos da nossa vida independente, [era] inteiramente 

aristocrático o sentimento que dominava ( ... ) As 
diversas raças nunca se confundiam; mas que muito 
pelo em vez disso, cada raça e cada uma das suas 

classes nunca deixavam de mais ou menos manter e 

de conhecer o seu lugar; porque em todas havia 
gradações; e os limites que as estabeleciam não 
podiam ser passados sem a violação da mais poderosa 

de todas as leis - a que se funda sobre um prejuízo 

antigo e mais ou menos universal" 

E exemplificava aquele IIsentimento ll falando da religião: 

"Naquele tempo a desigualdade ou distinção das 
classes era de tal natureza que não só cada uma das 

classes procurava ter sempre a sua igreja própria, mas 

que ainda os próprios santos dos céus pareciam não 
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pertencer a todos; pois que ao passo que os brancos 
podiam pertencer a todas as irmandades sem a menor 
exceção, e tinham algumas que exclusivamente lhes 

pertenciam, como a do Santíssimo, a dos Passos e a 
do Carmo, por exemplo; por outro lado os pardos 
parece que não tinham licença senão de serem irmãos 
das Mercês e da Boa Morte; caso não quisessem ir ser 
também irmãos do Rosário e S. Benedito, que com 
Santa Efigênia e Santo Elesbão parece que eram os 
únicos santos que os pobres pretos tinham o direito de 
adorarem ou pelo menos de tomarem por patronos". (5) 

Destaque-se, porém, que este cruzamento de condições 

sociais e matrizes raciais não apenas hierarquizava os grandes estratos 

da sociedade imperial. Ao privilegiar o atributo da propriedade, ele 

também estabelecia lugares e definia papéis no interior da "boa 

sociedadell
, à qual pertenciam pequenos proprietários como os pais de 

Macedo. 

Por outro lado, uma outra característica definia a IIboa 

sociedade", resultante também dos atributos já destacados: a 

competência para governar. Isto é, a competência de "reger bemll ou 

"dirigir física ou moralmente" - conforme definia o dicionarista Moraes(6) 

- quer a si própria, sempre entendida como naturalmente ordenada, 

quer o conjunto da sociedade, sempre vista como necessitando de ser 
ordenada. (7) 

A competência para governar atribuída a si própria era 

complementada pela competência para trabalhar que a "boa sociedade" 

atribuía à massa de escravos negros. Durante a primeira década do 

século passado, assinalada pela pressão inglesa contra a continuidade 

do tráfico negreiro intercontinental e pelas inúmeras insurreições 

negras, aqueles que deveriam trabalhar não eram mais vistos apenas 

como "as mãos e os pés do senhor de engenhoU, mas sobretudo como 

o "inimigo inconciliável", (8) razão por que Macedo os caracterizaria em 
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um de seus romances como liAs Vítimas Algozes", no momento em que 

a instituição escravista começava a manifestar abertamente sua crise. 

Deste modo, à "boa sociedade" competia governar e aos 

escravos, trabalhar. Ao "pOVO mais ou menos miúdo" - que não deveria 

governar e nem poderia encontrar dignidade no trabalho em uma 

sociedade escravocrata, nas representações elaboradas pela "boa 

sociedade" - restava permanecer à margem, sendo seus componentes 

identificados como "vadios", "desordeiros", "vagabundos", "malta". 

Formavam a desordem, em suma, sempre que não se apresentavam 

agregados a uma família da "boa sociedade", nas cidades ou nas 
fazendas. (9) 

Nos tempos de emancipação política e de construção do 

Estado imperial, as atribuições de governo da "boa sociedade" sofreram 

mudanças significativas, que afetariam as vidas daqueles elementos 

que a constituíam. Até então, governar era sobretudo governar a Casa -

isto é, administrar a propriedade de pessoas e coisas de modo a 

preservar os monopólios que exerciam sobre as mesmas, 

atribuindo-lIhes a marca colonial; era, antes de tudo, governar a mais 
importante dessas propriedades: a escravaria. (10) Aqueles sucessos, 

todavia, atribuiram uma importância decisiva a outra dimensão da 

competência para governar: o governo do Estado - isto é, lidando Leis, e 

fazendo-as executar", no dizer daquele dicionarista. Ela se expressava 

na tarefa de construção do Estado imperial no momento de crise da 

ordem escravista, em decorrência das razões há pouco indicadas. E 

esta nova dimensão ganhava importância porque o exercício do 

governo do Estado se apresentava cada vez mais como a condição 

essencial para a preservação dos monopólios e propriedades que 

fundavam o governo da Casa. (11) Ora, um privilegiamento do governo 

do Estado que, em seu movimento - os sucessos da Independência, do 

Primeiro Reinado, das Regências e dos primeiros anos do governo 

pessoal do segundo imperador -, ia transformando as vidas daqueles 

que se empenhavam numa construção. 
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De maneira muitas vezes imperceptível, a participação de 

uma parcela da "boa sociedade" no governo do Estado - expressada 

nos projetos e programas para a organização do Estado; nas medidas 

para deter a crise da ordem escravista, quer no que dizia respeito à 

política britânica, quer no que se referia à repressão às insurreições 

negras; nas providências para for fim à intranquilidade gerada por 

aqueles que compunham a desordem - propiciaria a sua transformação 

em Povo. Uma transformação nos mesmos moldes do Popolo 

Florentino - "cidadãos economicamente ativos" -, do Povo da república 

holandesa - "homens honestos, trabalhadores, responsáveis" - ou ainda 

do Povo que fizera a Revolução Francesa, tornando-se senhor de sua 
própria História. (12) 

A Constituição imperial de 1824 identificaria este segmento 

particular da "boa sociedade" como os cidadãos ativos, ao lhe conferir a 

capacidade eleitoral. E um comentador da Constituição - membro ele 

também da "boa sociedade" e do Povo - assim caracterizou aqueles 

que participavam, de um modo ou de outro, do governo do Estado: 

"A idéia de direitos políticos é inseparável da condição 

precedente de nacionalidade; pode o homem ser 
nacional ou brasileiro e não gozar de direitos políticos, 

mas não pode gozar de direitos políticos sem que seja 

brasileiro nato ou naturalizado. A razão é óbvia, por isso 

mesmo que a sociedade política ou massa dos 

cidadãos ativos não é senão a soma dos nacionais, que 

dentre o todo da nacionalidade reúne as capacidades e 

habilitações que a lei constitucional exige; é a parte a 
mais importante da nacionalidade". (13) 

A transformação de parte da sociedade, "parte a mais 
importante da nacionalidade", em cidadãos ativos não estabelecia 

apenas uma distinção em relação aos cidadãos não ativos e aos não 

cidadãos. Ela propiciava ainda à "boa sociedade" representar de modo 

diverso, a partir da importância adquirida pelo governo do Estado, o seu 
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papel na sociedade imperial e a hierarquização daí decorrente: 

transformada em Povo, ela passaria a representar o "povo mais ou 

menos miúdo" como plebe; ao mesmo tempo, o Povo e a plebe por 

serem constituídos por homens livres eram entendidos enquanto 

pessoas, diferenciando-se dos escravos, vistos sempre como coisas. 

Talvez seja interessante lembrar, por outro lado, que a 

diferença entre cidadãos ativos e Povo expressava a diferença entre 

uma classificação estabelecida pelo frio texto constitucional e aquela 

outra construída no transcurso de uma trajetória pelos tempos que 

estamos considerando, trajetória essa que reafirmava a intenção de 

cada um dos integrantes do Povo de ser sujeito de seu próprio existir. 

Muitos viveram essa trajetória, construindo-a à medida que 

lutavam pela Independência e erigiam o edifício imperial; somente uns 

poucos, porém, traduziram essa experiência singular em textos que 

cumpriam tanto o papel de nortear uma caminhada quanto de fixar uma 

memória. Este foi o caso de Justiniano José da Rocha, cuja pena 

conservadora redigiria o panfleto "Ação; Reação; Transição. Duas 

Palavras acerca da Atualidade Política do Brasil", publicado em 
1856.(14) 

Preso a uma concepção de tempo linear e evolucionista, 

Justiniano distinguia três períodos sucessivos e obrigatórios, produtores 

de uma síntese superior, no movimento de construção do Estado 

imperial, uma vez que 

"o estudo refletido da história nos patenteia uma 

verdade igualmente pela razão e pela ciência do político 
demonstrada. Na luta eterna da autoridade com a 
liberdade há períodos de ação; períodos de reação; por 
fim, períodos de transação em que se realiza o 

progresso do espírito humano, e se firma a conquista da 
civilização". (15) 
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De acordo com aquele panfletário, que completara os 

estudos secundários em Paris e jurídicos em São Paulo, e unia sua 

prática no jornalismo às propostas e formulações do Partido 

Conservador, o período da Ação fora o período de predomínio do 

princípio democrático, estendendo-se de 1822 a 1836. Então, a 

desconfiança do Poder absoluto fazia com que houvesse "homens que 

por amor da liberdade viviam em permanente desconfiança da 

autoridade", chegando mesmo a uma exageração - expressada no 

fortalecimento do poder local e provincial, por meio de medidas como a 

criação da Guarda Naiconal, a promulgação do Código do Processo 

Criminal e a aprovação do Ato Adicional de 1834 - que comprometia a 

própria existência do Império. 

o período da Reação - ou do Regresso Conservador - se 

apresentava como a necessária restauração do princípio da autoridade, 

estendendo-se de 1836 a 1852. Medidas como a Lei Interpretativa do 

Ato Adicional, a antecipação da Maioridade de D. Pedro 11, a reforma do 

Código do Processo Criminal e a restauração do Conselho de Estado 

tinham como objetivo último conter os excessos da liberdade ou do 

princípio democrático, fortalecendo o Governo Geral do Império. A 

violenta repressão às inúmeras revoltas em diferentes pontos do 

Império - muitas das quais engendradas por elementos da "boa 

sociedade", como as revoltas liberais de Minas Gerais e São Paulo em 

1842 - caracterizava, porém, a exageração do princípio da autoridade, 

não apenas no ponto de vista de J.J. da Rocha, mas ainda de outros 

defensores do princípio conservador, como Nabuco de Araújo. 

Discursando na Câmara dos Deputados, em 1853, ele diria que: 

" ... a missão do governo, e principalmente do governo 
que representa o princípio conservador, não é guerrear 
e exterminar famílias, antipatizar com nomes, destruir 

influências que se fundam na grande propriedade, na 
riqueza nas importâncias sociais; a missão de um 
governo conservador deve ser aproveitar essas 

influências no interesse público, identificá-Ias com a 
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monarquia e as instituições, dando-lhes prova de 

confiança para que possa dominá-Ias e neutralizar as 
suas exagerações. Se representais o princípio 
conservador, como quereis destruir a influência que se 
funda na grande propriedade?,,(16) 

Anunciava-se o período da transação - ou do apogeu do 

Império. A transcrição de um trecho um pouco extenso do mesmo 

panfleto de Justiniano nos ajuda a compreender o seu caráter: 

"O período da transação está começando; dizei-nos 

onde param as antigas parcialidades, onde os seus 
ódios? Já de há muito desapareceram. Em testemunho 
disso vêde aí que palavras puseram por diante os 

parlamentares, quando se levantaram contra o 
ministério como o seu predecessor, que tendências 

mostravam senão as de uma conciliação que ao menos 
quanto aos indivíduos, punha em perfeito olvido todo o 

passado? E que movimento social era esse que todos 

os políticos pressentiam, a que obedeciam, que lhes 
fazia abandonar as suas posições de vencedores, 

senão o resultado da convicção íntima do país de que 

estavam extintas todas as paixões, acabadas todas as 
lutas do passado? E essa extinção das paixões, esse 
esquecimento de ódios, o que são senão os sintomas 

evidentes que a sociedade tem chegado a esse período 

feliz de calma e de reflexão que pode e deve ser 
aproveitado para a grande obra da transação?,,(17) 

A transação era, assim, a combinação dos princípios 

democrático e conservador, da liberdade com a autoridade, mas sob o 

predomínio desta. Todavia, Justiniano não se limitava a fixar a memória 

de uma trajetória; ele também alertava para a necessidade de se 

aproveitar "esse período feliz". 

A explicação de J.J. da Rocha - a lição contida em ilAção; 

Reação; Transação" - permaneceria entre os contemporâneos, 
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revelando a direção política, intelectual e moral exercida pelo princípio 

conservador sobre a "boa sociedade" e, por extensão, sobre o conjunto 

da sociedade imperial. (18) Ela permaneceria também na historiografia 

pelos tempos afora, marcando as interpretações do Império do Brasil, 

por razões que não cabe repetir aqui. (19) 

Todavia, o triunfo de uma explicação não significa a 

inexistência de outras. Em campo oposto, o Timandro - pseudônimo de 

Francisco de Sales Torres Homem, um adepto do princípio democrático 

- procurara em "0 Libelo do Povo"(20) explicar aquela mesma trajetória 

de modo diverso, vendo o momento da Conciliação não como um 

"período feliz", e sim com o o triunfo dos Braganças, do absolutismo, 

dos portugueses e dos saquaremas. Triunfo provisório, no seu 

entender, uma vez que a Revolução que concretizaria a emancipação 

do Brasil, iniciada em 1822, prosseguida em 1831 com a abdicação de 

D. Pedro I, sufocada nos movimentos de Minas Gerais e São Paulo em 

1842, deveria triunfar finalmente - como o demonstravam os sucessos 

da Europa em 1848 -, e com ela o princípio democrático e a liberdade. 

Mas tal não aconteceria, e o luzia Timandro acabaria por constatar com 

uma certa amargura o que J.J. da Rocha sublinhara em seu texto: 

"... no longo e importantíssimo período histórico que 
vamos perpassar [o do triunfo monárquico], nem 
sempre estiveram no governo os homens da opinião 
conservadora; por muitos anos o poder foi dado aos 
seus adversários, aos liberais; e entretanto a obra da 
reação monárquica continuou, por eles próprios servida 
ou auxiliada". (21) 

Os membros da "boa sociedade" - e talvez alguns poucos da 

plebe - constumavam retratar esta direção política de maneira mais 

simples, recorrendo a um ditado que lembrava não haver 

"nada tão parecido com um saquarema como um luzia 
no poder". 

31 



Uma lembrança que nos permite perceber hoje como, ao lado 

das diferenças entre os dois autores e suas propostas para a 

organização do Estado imperial, algumas semelhanças fundamentais 

existiam. Com efeito, em ambos a mesma reserva do governo do 

Estado para o Povo, que não se confundia - como lembrava o Timandro 

ao se referir às revoltas do período regencial - com a "escória da 

população". Em ambos também a mesma concepção de sociedade, 

baseada no trabalho escravo e rigidamente hierarquizada. 

Mas os textos de J.J. da Rocha e do Timandro possuem uma 

outra semelhança não tão evidente. Ambos se dedicam a explicar as 

lutas e disputas político-partidárias entre as facções do Povo, seus 

projetos e utopias, ao mesmo tempo que se posicionavam a respeito. 

Ambos, porém, não revelavam um campo de lutas mais amplo, no qual 

aquelas disputas se inscrevem e têm muitas vezes definido o seu 

destino. Não custa repetir que aquele foi também o tempo da 

intermitente política inglesa de repressão ao tráfico negreiro 

intercontinental, uma política que ameaçava a continuidade da ordem 

escravista no Império do Brasil. Foi ainda o tempo da intensificação das 

insurreições negras, quase sempre hoje esquecidas, e que 

transformavam o escravo no "inimigo inconciliável" da "boa sociedade". 

Foi também o tempo da expansão cafeeira pelo Vale do Paraíba, que 

intensificou as lutas contra os nativos - "os indolentes habitadores do 

Brasil", no dizer de uma autoridade - e também entre aqueles que 

buscavam terras para os cafezais. Foi ademais o tempo de motins, 

rusgas, assassinatos e correrias nas ruas dos principais núcleos 

urbanos, provocados pelos batalhões mercenários, pelos capoeiras, 

pelos escravos e pelo ódio aos portugueses. (22) 

Ora, os membros da "boa sociedade" não descobriram 

afinidades e diferenças entre si apenas como resultados das disputas 

político-partidárias. O conjunto dos acontecimentos enumerados acima 

provocava algo bem mais profundo, ao pôr em evidência as 

experiências comuns vividas por aqueles homens. Elas lhes 
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possibilitavam sentir e identificar seus interesses como algo comum, e 

desta forma contrapor-se a outros grupos de homens cujos interesses 

eram percebidos como diferentes e mesmo antagônicos aos seus. (23) 

A construção dessa identidade essencial seria reforçada pela 

expansão cafeeira nas áreas próximas à Corte. Se, de uma parte, ela 

cimentava os laços de natureza econômico-financeira entre os 

proprietários de escravos e de terras e os comissários, ela também 

propiciava, de outra, a utilização dos favores do Estado na obtenção de 

créditos, terras e outras vantagens, ao lado do prestígio da nobilitação. 

A relação entre Política e Negócios, constatada por Joaquim 
Nabuco(24), era consolidada por meio dos casamentos que uniam as 

filhas dos "barões de café" aos bacharéis que deveriam representá-los 

junto ao governo geral do Império. (25) 

o mesmo movimento que transformara a "boa sociedade" em 

Povo, transformava-a em classe senhorial. Ao participarem de um vasto 

campo de lutas, proprietários de escravos e de terras, grandes 

comerciantes e burocratas constituíram um poderoso bloco, tão mais 

poderoso quanto mais ligado ao governo do Estado. A construção do 

Estado imperial possibilitava a constituição da classe senhorial; a 
formação da classe requeria a construção do Estado imperial. (26) 

A estreita relação entre a construção do Estado e a 

constituição da classe, num momento assinalado pela crise da ordem 

escravista, impunha uma dupla tarefa aos dirigentes imperiais: a 

manutenção da Ordem e a difusão da Civilização. 

Manter a Ordem era pôr fim às lutas que dilaceravam a 

sociedade imperial; era criar um conjunto de instituições políticas, 

administrativas, judiciárias e culturais que ajudassem a preservar a 

unidade territorial; era sobretudo garantir a continuidade de uma 

estrutura social assentada no trabalho escravo, no monopólio da terra e 
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da violência. 

Difundir a Civilização era possibilitar ao governo do Estado 

dirigir o governo da Casa, limitando suas exagerações e rompendo o 

seu isolamento; era colocar cada um dos membros da "boa sociedade" 

em contato estreito com as idéias, valores e costumes que 

caracterizavam as "Nações Civilizadas 11 , servindo-se para tanto quer de 

seus representantes políticos quer das escolas, dos livros, dos jornais e 

pasquins, do teatro, de uma política médica. 

Manter a Ordem e difundir a Civilização impunham amplas 

tarefas aos dirigentes imperiais. Impunham, antes de tudo, a ampliação 

do próprio corpo de dirigentes. Ora, a relação que há pouco destacamos 

implica a ampliação do conceito de Estado, que deixa de ser entendido 

unicamente como um aparelho de dominação; e esta. ampliação 

pressupõe a ampliação do conceito de dirigentes imperiais, que não 

mais se restringem aos "empregados públicos" encarregados da 

administração, devendo englobar tanto a alta burocracia imperial -

senadores, magistrados, ministros, conselheiros de Estado, entre outros 

- quanto os proprietários rurais localizados nos mais diversos pontos do 

Império, mas que orientavam suas ações pelos parâmetros fixados por 

aquele primeiro contingente, além dos professores, médicos, jornalistas 

e literatos. (27) Os dirigentes imperiais constituíam, assim, um conjunto 

unificado tanto pela adesão aos princípios da Ordem e Civilização 

quanto pelas ações visando a sua difusão. 

Este amplo movimento que caracterizou os tempos de 

emancipação política e de construção do Estado imperial transformou 

aquele filho de pequenos proprietários rurais da vila de Itaboraí num 

dirigente imperial. Por meio de sua obra - e em especial servindo-se 

das Lições de História do Brasil - Macedo contribuiu para forjar o 

Império e dar coesão à classe a que pertencia. 
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NOTAS 

(1) Nas colônias ibéricas, na América, enquadradas no Antigo 

Sistema Colonial, eram colonizadores os comerciantes e 

funcionários, leigos ou eclesiásticos, que monopolizavam o 

comércio, os cargos administrativos e a circulação de idéias e 

crenças, com o objetivo de manter a relação colonial que gerava 

riquezas, súditos e fiéis. Eram colonos aqueles proprietários, em 

condições monopolistas, dos meios - mão-de-obra, terras, 

equipamentos - com os quais eram realizadas as atividades 

produtivas que faziam da colônia uma colônia de exploração. E, 

por fim, eram colonizados a massa de trabalhadores - escravos ou 

servis - e de homens livres e pobres, destituídos de qualquer 

monopólio. 

(2) Cf. Maria Odila da Silva Dias. liA interiorização da metrópole 

(1808-1853) ", in 1822: dimensões, org. Carlos Guilherme Mota. S. 

Paulo, Perspectiva, 1972. 

(3) A preeminência dos novos colonizadores é apresentada, entre 

outros, por Alan K. Manchester - Preeminência Inglesa no 

Brasil. S. Paulo, Brasiliense. 1973. Para a singularidade da 

emancipação política do Brasil, Cf. Oliveira Lima - D. João VI no 

Brasil, Rio de Janeiro, 1908, 2 vols. e Hélio Vianna - História do 

Brasil - S. Paulo, Melhoramentos, 1963. 

(4) Os traços mais significativos do denominado "apogeu do Império" 

estão sintetizados em J. Capistrano de Abreu - "Fases do 

Segundo Império", in Ensaios e Estudos (Crítica e História) 311 

série, 2ª ed. Rio de Janeiro, Briguiet,1969. 

(5) Francisco de Paula Ferreira de Rezende - Minhas Recordações. 

Rio de Janeiro, J. Olympio, 1944, p. 176, O mesmo memorialista 

concluía ser a sociedade constituída pelas "três seguintes classes: 

a dos brancos e sobretudo daqueles que por sua posição 

constituíam o que se chama a boa sociedade; a do povo mais ou 
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menos miúdo; e finalmente a dos escravos (ib.ibid.) 

(6) Antonio de Moraes Silva - Dicionário da Ungua Portuguesa, 

recompilado dos vocabulários impressos até agora, segunda 

edição novamente emendado e muito acrescentado. 2ª edição 

Lisboa, 1813, 2 vols. 

(7) Cf. limar Rohloff de Mattos - O tempo saquarema, 1987 - pp. 

117-121. 

(8) As duas citações aparecem, respectivamente, em Antonil -

Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas. S. 

Paulo, Cia. Ed. Nacional, 1969 - p. 15; e nas Instruções para a 

comissão permanente nomeada pelos fazendeiros do 

Município de Vassouras. Rio de Janeiro, 1954. 

(9) Cf. entre outros, Maria Sylvia de Carvalho Franco - Homens 

livres na ordem escravocrata. S. Paulo, IEB-EDUSP, 1972; 

Laura de Mello e Souza - Desclassificados do Ouro. Rio de 

Janeiro, Brasiliense, 1982; e Berenice C. Brandão et alli - A 

polícia e a força policial no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 

PUC-RJ,1981. 

(10) Cf. I.A. de Mattos - Op. cito loc. cito 

(11) Idem, ibidem. 

(12) Cf. sobretudo Marilena Chauí - O nacional e o popular na 

cultura brasileira. S. Paulo, 1983. p. 26. 

(13) J. A. Pimenta Bueno - Direito Público brasileiro e análise da 

Constituição do Império - Brasma, 1978, p. 461. 

(14) in Raimundo Magalhães Junior - Três panfletários do Segundo 

Reinado. S. Paulo, Cia. Ed. Nacional, 1956. 

(15) Op. cito p. 163 

(16) Joaquim Nabuco - Um Estadista do Império - 4ª ed. Rio de 
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(17) R. Magalhães Junior - Op. cit., p. 216. 

(18) Cf. Antonio Gramsci - Os intelectuais e a organização da 

cultura. Rio de Janeiro, Civ. Brasileira, 1968. 

(19) Cf. a respeito limar Rohloff de Mattos, op. cito especialmente, pp. 

125-191. 

(20) in R. Magalhães Junior. Op. cito 

(21) idem, p. 200 

(22) Cf. a respeito limar Rohloff de Mattos. op. cit., especialmente pp. 

57-80. 

(23) Cf. E.P. Thompson - IILa sociedad inglesa dei siglo XVIII: lucha de 

clases sin clases?1I in Tradición, revuelta y conciencia de clase, 

Barcelona, Critica, 1979. 

(24) IIComo tudo estava transformado! Entre a Corte do Primeiro 

Reinado, que ele conhecera menino, e a que vinha encontrar 

homem feito, tinham mediado grandes acontecimentos. Uma nova 

camada social alastrava tudo, o próprio Paço; as antigas famílias, 

o resto da sociedade que se reunia em torno de Pedro I, agora 

tratavam de ocultar do melhor modo que podiam sua irremediavel 

decadência. Aquela sociedade, em uma palavra, desaparecera, 

com seus hábitos, sua etiqueta, sua educação, seus princípios e 

os que figuravam agora no fastígio eram ou os novos políticos 

saídos da revolução ou os comerciantes enriquecidos. Tudo mais 

recuava para o segundo plano: a política e o dinheiro eram as 

duas nobrezas reconhecidas, as duas rodas do carro social ll
• 

Joaquim Nabuco - op. cit., p. 76 

(25) Cf. sobretudo Maria Odila da Silva Dias - Op. cito 

(26) Cf. limar Rohloff de Mattos - Op. cito E ainda: lia unidade histórica 

das classes dirigentes é produzida no Estado, e a história dessas 

classes é essencialmente a história dos Estados e dos grupos de 
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Estados" - Antonio Gramsci - Antologia. México, Siglo XXI, 1970 

- p. 491. 

(27) Cf. limar Rohloff de Mattos - Op. cito - p. 2-5. 
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111- ORDENAR, CIVILIZAR E INSTRUIR 

1. Ordenar 

Para os dirigentes imperiais, manter a Ordem e difundir a 

Civilização se apresentavam como condições para dar maior coesão 

àqueles que constituíam a classe senhorial, na defesa de seus 

monopólios, em especial o da mão-de-obra. Eram tarefas que se 

apresentavam como condições também para garantir a expansividade 

da classe senhorial, buscando não apenas alcançar o mais distante e 

arredio dos seus componentes, numa expansão horizontal, mas ainda, 

em certos casos e circunstâncias, alguns elementos da própria plebe, 

numa expansão vertical. 

No seu empenho para manter a Ordem e difundir a 

Civilização, os dirigentes imperiais forjaram instituições, copiaram 

outras, criaram um corpo de leis, esforçaram-se por difundir as Luzes. À 
maneira das "Nações Civilizadas", deram particular importância à 

organização da Instrução Pública. (1) E tentaram fazê-lo de imediato, por 

meio de leis, decretos, provisões e outras medidas legais, que revelam 

para nós, hoje, como o esforço para manter a Ordem muitas vezes se 

confundia com a criação de um corpo legal. Um empreendimento 

legislativo que ainda hoje distingue os estudos de historiadores da 

Educação brasileira, que desenvolveram suas obras tendo como um 

dos suportes principais o estudo, por vezes exaustivo, das leis sobre a 
Instrução no Império.(2) 

Por certo, este corpo legal não deixava de se relacionar com 

o movimento mais amplo de organização de um Estado, o que nos 

induz à tentação de também recortar períodos e descobrir tendências, à 

semelhança do que se faz para aquela organização. Procuraremos 

evitá-lo, contudo; o que pretendemos nesta parte é pôr em destaque 
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alguns momentos essenciais na construção dessa ordem educacional, 

privilegiando-a no processo de construção do Estado imperial e de 

constituição da classe senhorial. 

Para tanto, começamos recuando no tempo, indo ao encontro 

da Constituição outorgada de 1824. 

A primeira constituição do Brasil determinava no artigo 179 lia 

inviolabilidade dos Direitos Civis e Políticos dos Cidadãos Brasileiros, 

que têm por base a liberdade, a segurança 1ndividual e a propriedadell
• 

No que se refere à educação, o item XXXII do artigo assegurava que lia 

Instrução Pública é gratuita a todos os Cidadãos ll
, enquanto o seguinte 

estabelecia IIColégios e Universidades, aonde serão ensinados os 

elementos das Ciências, Belas Letras, e Artesll
• (3) O governo do Estado 

comprometia-se, assim, a oferecer ensino gratuito e a zelar pela 

liberdade de ensino, permitindo a existência concomitante de escolas 

públicas e particulares. 

Três anos mais tarde, uma nova lei de Instrução Pública era 

aprovada pelos dirigentes imperiais. 

Promulgada a 15 de outubro de 1827, ela ordenava a criação 

de lIescolas de Primeiras Letras em todas as cidades, vilas e lugares 

mais populosos do Impérioll
, assim como a de "escolas de meninas nas 

cidades e vilas mais populosas". 

A lei de 1827 determinava ainda que "os Presidentes das 

Províncias em Conselho e com audiência das respectivas Câmaras, 

enquanto não tiverem exercício os respectivos Conselhos Gerais, 

marcarão o número e localidades das escolas, podendo extinguir as que 

existem em lugares pouco populosos e remover os Professores delas 

para as que se criarem, onde mais aproveitem, dando conta à 
Assembléia Geral para final resolução". Aos Presidentes em Conselho 
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cabia a competência de taxar inteiramente os ordenados dos 

Professores, regulando-os de 200$000 a 500$000 anuais. 

Além de incentivar a reorganização do ensino no Império 

abrindo e fechando escolas, removendo professores, fixando proventos, 

entre outras medidas, a lei de 1827 preconizava a adoção do método 

Lancaster em todos os estabelecimentos, conforme a determinação do 

artigo IV: liAs escolas serão de ensino mútuo nas capitais das 

Províncias; e o serão também nas cidades, vilas e lugarejos populosos 

delas, em que for possível estabelecerem-se ". Ao mesmo tempo, 

preconizava-se a adoção das providências indispensáveis à instalação 

das escolas, obrigando-se os professores que desconhecessem aquele 

método a se instruirem "em curto prazo e à custa dos seus ordenados 

nas escolas das capitais". (4) 

Mas em que consistia o Método Lancaster ou de ensino 

mútuo, "erigido em método oficial e imposto às escolas primárias do 
Império"?(5) 

"Segundo esse método que esteve em voga durante 
mais de vinte anos, cada grupo de alunos (decúria) era 

dirigido por um deles (decurião), mestre da turma, por 

menos ignorante ou, se quiserem, por mais habilitado. 

Por esta forma, em que o professor explicava aos 
meninos e estes, divididos em turmas, mutuamente se 

ensinavam, bastaria um só mestre para uma escola de 
grande número de alunos". (6) 

Cabia ao professor ensinar a "Ier, escrever, as quatro 

operações de aritmética, prática de quebrados, decimais e proporções, 

as noções mais gerais de geometria, a gramática da língua nacional, e 

os princípios de moral cristã e da doutrina da religião católica e 

apostólica romana, proporcionais à compreensão dos meninos; 

preferindo para as leituras a constituição do Império e a História do 
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Brasil". (7) 

Nas escolas de meninas o programa ou currículo sofria 

algumas alterações: eram suprimidas a geometria e a aritmética, 

restando aí apenas as quatro operações, e acrescentados 

ensinamentos sobre prendas da economia doméstica. 

A lei de 1827 estabelecia, outrossim, os critérios para a 

admissão de professores: IIOS que pretenderem ser providos nas 

cadeiras serão examinados publicamente pérante os Presidentes, em 

Conselho; e estes proverão o que for julgado digno e darão ao Governo 

para sua legal nomeaçãoll
• Somente poderiam exercer a profissão IIOS 

cidadãos brasileiros que estiverem no gozo de seus direitos civis e 

políticos, sem nota na regularidade e na condutall
• Por sua vez, os 

professores em exercício só poderiam continuar a ensinar após fazer o 

exame obrigatório e receber a aprovação final. 

Tamanhas precauções pareciam esbarrar nas dificuldades 

em encontrar professores qualificados, problema tão antigo quanto o 

interesse dos dirigentes imperiais pelo Método Lancaster. 

Com efeito, desde 1823 o governo imperial determinara a 

criação, por meio do decreto de 1 Q de março, de uma escola de ensino 

mútuo na Capital. Com o intuito de propagar o novo IIsistema de 

instrução, uma ordem ministerial de 29 de abril exigiu de cada província 

do Império o envio de um soldado que seguiria as lições desta escola a 

fim de aprender aí o método, para em seguida propagá-lo na província 
de origem ll .(8) 

Nos debates que antecederam a promulgação do decreto fica 

patente a preocupação dos legisladores com a relação entre a 

elaboração de um programa a ser seguido pelas escolas e a existência 

de profissionais qualificados para aplicá-lo. 

42 



"Se eXigirmos de um mestre de primeiras letras 
princípios de geometria elementar dificultosamente se 
acharão; talvez apareçam muitos na Corte e nas 
províncias de beira-mar haja alguns; mas daí por diante 
muito pouco ou nenhum", 

destacava um dirigente. (9) 

Não é difícil perceber, pois, o significado que toma nesse 

contexto a função de fiscalizar ~s escolas, públicas e particulares. 

Nesse momento, cabia ao Presidente da Província em Conselho a 

tarefa de fiscalização em sua jurisdição, e' ao Ministério do Império 

tarefa correlata na Corte. No ano seguinte, a tarefa de inspecionar as 

escolas passava a ser incumbência das Câmaras Municipais, 

acompanhando certamente o movimento geral das discussões políticas 

em direção à descentralização político-administrativa. (10) 

o Ato Adicional à Constituição do Império reforçaria essa 

tendência, expressando o triunfo da Ação ou do princípio democrático. 

Ao decretar a extinção dos Conselhos Gerais das províncias, 

substituindo-os por Assembléias Legislativas, atribuía a estas a 

competência de legislar IIsobre instrução pública e estabelecimentos 

próprios a promovê-Ia, não compreendendo as faculdades de Medicina, 

os Cursos Jurídicos, Academias atualmente existentes e outros 

quaisquer estabelecimentos de instrução que para o futuro forem 
criados por lei geral ll .(11) 

Ao mesmo tempo que estabelecia uma nítida distinção, 

quanto às esferas de atribuição, o mesmo Ato definia que também 

competia à Assembléia Geral - responsável pela legislação referente ao 

ensino superior - legislar sobre o ensino elementar e médio no 

Município Neutro, então criado. 

Disseminar a instrução, fiscalizar as escolas, escolher um 
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método e encontrar mestres qualificados eram algumas das 

preocupações dos dirigentes que haviam se imposto a tarefa de 

construir um Estado, ao mesmo tempo em que eram constituídos. 

A experiência acumulada naqueles anos, temperada com 

aquela outra não menos significativa dos anos de exageração da reação 

do princípio conservador, conduziria às definições legislativas de 

meados do século, caracterizadoras de uma transação. 

Em 1851 um decreto legislativo autorizava o Governo a 

reformar o ensino primário e secundário no Município Neutro da Corte. 

Três anos depois, o decreto de 17 de fevereiro de 1854 punha em 

execução o Regulamento da Instrução Primária e Secundária da Corte. 

A Reforma Couto Ferraz, como ficou conhecida aquela 

regulamentação, definia os requisitos necessários ao exercício do 

magistério primário: ser brasileiro, maior, ter moralidade e capacidade 

profissional. Com a finalidade de avaliar este último requisito instituía o 

exame escrito e oral, criando para tanto uma comissão de 

examinadores nomeados pelo Governo. 

Com relação ao professor secundário, além da 

obrigatoriedade dos exames públicos, o novo regulamento estimulou de 

diversas maneiras lia elevação do nível de ensino nos estabelecimentos 

particulares e sua reorganização segundo o modelo oferecido pelo 

Colégio de Pedro 11: os Exames Gerais de preparatórios instituídos na 

Corte realizar-se-iam tomando por base compêndios e programas 
adotados para o ensino oficial".(12) 

A Reforma de 1854 criava ainda a Inspetoria Geral de 

Instrução Primária e Secundária do Município Neutro diretamente 

submetida ao Ministério do Império. Ao novo órgão cabia a 

responsabilidade pela fiscalização e orientação do ensino elementar e 
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secundário, público e particular, na Corte. Ao Inspetor Geral, 

assessorado pelo Conselho Diretor e por delegados, cabia a execução 

dessas tarefas. Ao Conselho Diretor - composto por dois professores 

públicos e pelo reitor do Imperial Colégio de Pedro li, e presidido pelo 

Inspetor Geral - competia lIexaminar e comparar os métodos e sistemas 

práticos de ensino, rever e propor os compêndios, indicar da 

necessidade de se criarem novas escolas no município e aulas no 

Colégio de Pedro "11, além de IIjulgar as infrações disciplinares dos 
professoresll. (13) 

o Regulamento estabelecia também um programa para a 

instrução primária" fixando o seguinte quadro de disciplinas: lIinstrução 

moral e religiosa; leitura; escrita; noções essenciais de gramática; 

princípios elementares de aritmética; sistema de pesos do municípioll, 

podendo compreender ainda 110 desenvolvimento da aritmética em suas 

aplicações práticas; elementos de história e geografia, 

principalmente do Brasil (grifo meu); leitura explicada dos Evangelhos 

e notícia da história sagrada; princípios das ciências físicas e da história 

natural aplicáveis aos usos da vida; agrimensura; geometria elementar; 

desenho linear; noções de música e exercícios de canto; ginástica; um 

estudo desenvolvido do sistema de pesos e medidas, não só do 

Município da corte, como das Províncias do Império e das Nações com 

que o Brasil tem mais relações comerciaisll . (14) Por sua vez, as escolas 

elementares foram divididas em dois segmentos: primeiro e segundo 

graus, devendo no decorrer do segundo grau o ensino estar voltado 

para o caráter prático e de aplicação dos usos da vida. 

A Reforma Couto Ferraz criou as Conferências Pedagógicas, 

que tardaram a se realizar, a primeira delas só tendo acontecido em 

1873. 

A regulamentação do ensino elementar e secundário no 

Município Neutro revelava o seu caráter modelar, no empenho 
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centralizador e unificador que ia se impondo por meio de um corpo 

legal. Revelava ainda algo mais significativo: o papel que os dirigentes 

imperiais reservaram à Instrução Pública em seu projeto político e de 

sociedade. Não por acaso um deles comentaria, por essa mesma 

época, ser a Instrução Pública 

"um dos ramos mais dificultosos da administração; 
entretanto, a instrução pública forma o povo". (15) 

De outra parte, este esforço legislativo. visando a organização 
de uma Instrução Pública objetivava também retirar do governo da Casa 

o monopólio da educação que exercia por meio dos capelães e tios 

sobre aqueles que viviam no interior das propriedades rurais(16); um 

resgate que, importa lembrar mais uma vez, objetivava dirigir o governo 

da Casa em proveito dele próprio, quebrando os seus particularismos e 

isolamento, e elevando os seus componentes a uma concepção de vida 
estatal. (17) 

2. Civilizar 

Ora, esse esforço empreendido por meio de uma fria 

legislação era complementado por um outro movimento, de maior 

vibração, embora muitas vezes ignorado, e que se relaciona mais 

diretamente à esfera da cultura. A instituição de uma ordem legal era 

complementada, assim, pela difusão da Civilização. 

Nas "Explicações" que preparara para os seus jovens leitores 

das Lições de História do Brasil - algo semelhante ao que nossos 

livros didáticos designam por "Vocabulário" -, Macedo ensinava que 

Civilização 

"é a instrução de um povo nas artes e ciências que 
podem fazer a sua prosperidade moral e material, isto 
é, que esclarecem o seu espírito, e fazem o seu bem 
estar" . (18) 
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A criação de instituições, a circulação de novas idéias e 

valores e a difusão de obras literárias e artísticas possibilitariam essa 

"prosperidade moral e material", contribuindo para a formação do Povo 

e a constituição da classe senhorial. 

Vejamos uns poucos exemplos, com o intuito de poder 

colocar em evidência um elemento fundamental. 

Em 1827, mesmo ano da única lei sobre instrução para todo 

o Império, foram criados os Cursos Jurídicos de São Paulo e Olinda, e, 

desde então, os filhos da "boa sociedade" não mais precisavam ir a 

Coimbra para obter o diploma de Bacharel em Leis. Por essa mesma 

época foi inaugurado na Corte o Observatório Astronômico, que ao se 

encarregar também de medir e marcar o tempo ia uniformizando a vida 

daqueles que habitavam a sede de um Império que reivindicava um 

lugar entre as "Nações civilizadas". Mas não foi só. Ainda em 1827 

começou a circular em São Paulo o primeiro jornal local, o Farol 

Paulistano, enquanto no Rio de Janeiro a vibração liberal de Evaristo da 

Veiga punha em circulação a "Aurora Fluminense", mais uma 

contribuição à imprensa periódica que surgira na cidade com a 

instalação da Família Real em 1808. 

Aqueles tempos de muita ação foram assinalados ainda por 

inúmeros outros eventos, como a criação de duas Faculdades de 

Medicina, uma na Bahia outra no Rio de Janeiro, em 1832, e pela 

fundação da Companhia de Arte Dramática Nacional, da Sociedade 

Filarmônica do Rio de Janeiro e do Teatro da Praia, nos anos 
seguintes. (19) 

"Tudo pelo Brasil e para o Brasil" eram os dizeres da epígrafe 

de "Niterói, Revista Brasiliense de Ciências e Letras 11 , editada em Paris, 

em 1836. Foram os estudos críticos publicados no primeiro número de 

Niterói que estabeleceram o ponto de partida para a teoria do 
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nacionalismo literário entre nós. (20) O segundo número de Niterói, por 

sua vez, trouxe "talvez o primeiro poema decididamente romântico 

publicado em nossa Iiteratura,,(21). Era a renovação literária que então 

ocorria, apresentando "dois aspectos básicos, Nacionalismo e 

Romantismo" . (22) 

Como nos lembra Afrânio Coutinho, o Romantismo envolveu 

diversos gêneros, "como a poesia lírica, o romance, o drama, o 

jornalismo, a eloquência, o ensaio. Mais do que um movimento literário 

estrito, foi antes e acima de tudo um estilo nacional, todo o povo tendo 

vivido de acordo com suas formas, e sentindo, cantando e pensando de 

maneira idêntica, procurando afirmar, através dele, a sua 

individualidade e alma coletiva". (23) 

Ora, ao sublinhar os traços definidores da nacionalidade, de 

modo oposto às formulações abstratas e generalizantes caracteriza­

doras do pensamento liberal, o Romantismo contribuía, à sua maneira, 

para reforçar o pensamento conservador que animava os novos tempos 
da reação. (24) 

1837 assinala a criação do Imperial Colégio de Pedro 11. E 

Macedo assim se refere àquele acontecimento: 

"... entendeu o governo, digo, entendeu bem que era 

tempo de criar um grande colégio público de instrução 

secundária e resolveu por decreto de 2 de dezembro 
desse ano converter o antigo seminário dos pobres 

órfãos de São Joaquim em uma bela instituição daquele 

gênero, que digna e acertadamente denominou Imperial 
Colégio de Pedro 11". (25) 

Inaugurado a 25 de março do ano seguinte, o novo colégio 

era a expressão concreta dos anseios dos governantes imperiais, que 

desejavam "oferecer um exemplar ou norma aos que já se acham 

instituídos nesta capital por alguns particulares". (26) 
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o primeiro regulamento do Colégio, editado em 1838, seguia 

o modelo francês, determinando estudos simultâneos e seriados, 

porque até então o ensino secundário na Corte estava organizado em 

aulas avulsas, lias mesmas aulas avulsas do tempo colonial"(27). 

Nesses estudos simultâneos e seriados deveriam predominar os 

estudos literários seguidos "pelas matemáticas, as línguas modernas, as 
ciências naturais e físicas e a história".(28) 

No decorrer das oito séries os alunos deveriam cursar um 

amplo quadro de disciplinas. "Nas duas séries elementares (8ª e 7ª) 

figuravam, ao lado da Gramática Nacional, a Gramática latina, a 

Aritmética, a Geografia, o Desenho e a Música Vocal. Na 6ª, 5ª, 4ª e 3ª 

predominavam as humanidades clássicas (Latim e Grego). Aos estudos 

clássicos juntavam-se, a partir da 6ª, as línguas modernas e as ciências 

naturais e físicas. Na 2ª e 1 ª predominavam a Filosofia e a Retórica. 

Cessavam então os estudos literários, prosseguindo, entretanto, o 

ensino das Ciências Físicas. As Matematicas figuravam em todas as 

séries do curso; os estudos históricos, introduzidos na 6ª, permaneciam 
nas séries superiores"(29) 

o mesmo ano do início do ensino de História na Corte foi o 

da inauguração do Instituto Histórico e Geográfico do Brasil, que tinha 

"por fim coligir, metodizar, publicar ou arquivar os documentos 

necessários para a história e geografia do Império do Brasil; e assim 

também promover o conhecimento destes dois ramos filológicos por 
meio do ensino público". (30) 

o ano do início do funcionamento do Imperial Colégio de 

Pedro 11 e do Instituto Histórico e Geográfico do Brasil foi também o da 
primeira encenação, na Corte, da comédia "0 juiz de paz da roça", de 
Martins Pena. 

Os anos imediatamente seguintes ao da proclamação da 
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maioridade de D. Pedro 11 distinguiram-se, entre outros acontecimentos, 

pela criação do Conservatório de Música do Rio de Janeiro, em 1841; 

pela publicação do primeiro compêndio de História do Brasil destinado 

ao ensino, de autoria de Abreu e Lima, em 1843; e pelos personagens 

de Macedo começarem a povoar a imaginação do público leitor que se 

ampliava lenta e progressivamente, por meio de mais uma das 

novidades francesas aqui adotadas - o folhetim. 

Anos mais tarde, ao testemunhar sobre "Como e porque sou 

romancista", José de Alencar recordaria o impacto da literatura 

romântica sobre um de seus dois alvos prediletos - as mulheres, o outro 

sendo constituído pelos estudantes. Fala de sua função de ledor: 

"Afora os dias de sessão [do Clube Maiorista], a sala do 

fundo era a estação habitual da família. Não havendo 
visitas de cerimônias, sentava-se minha boa mãe e sua 
irmã Dona Florinda com os amigos que apareciam, ao 
redor de uma mesa de jacarandá, no centro da qual 
havia um candeeiro. ( ... ) Dados os primeiros momentos 

à conversação, passava-se à leitura e eu era chamado 

ao lugar de honra. Muitas vezes, confesso, essa honra 

me arrancava bem a contragosto de um sono 

começado ou de um folguedo querido. ( ... ) Lia-se até a 

hora do chá, e tópicos tão interessantes que eu era 

obrigado à repetição. Compensavam esse excesso as 
pausas para dar lugar às expansões do auditório, o qual 
desfazia-se em recriminações contra algum mau 
personagem ou acompanhava de seus votos e 

simpatias o herói perseguido. Uma noite, daquelas em 

que eu estava mais possuído do livro, lia com 

expressão uma das páginas mais comoventes da nossa 
biblioteca. As senhoras, de cabeça baixa, levavam o 
lenço ao rosto, e poucos momentos depois não 

puderam conter os soluços que rompiam-lhes o seio. 

Com a voz afogada pela comoção e a vista empanada 
pelas lágrimas, eu também, cerrando ao peito o livro 
aberto, disparei em pranto, e respondia com palavras 
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de consolo às lamentações de minha mãe e suas 
amigas. Nesse instante assomava à porta um parente 
nosso, o Reverendo P. Carlos Peixoto de Alencar, já 

assustado com o choro que ouvira ao entrar. 
Vendo-nos a todos naquele estado de aflição, ainda 
mais perturbou-se: - Que aconteceu? Alguma 
desgraça? perguntou arrebatadamente. As senhoras, 
escondendo o rosto no lenço para ocultar do P. Carlos 
o pranto, e evitar os seus remoques, não proferiram 
palavra. Tomei eu a mim responder: - Foi o pai de 
Amanda que morreu!, disse mostrando-lhe o livro 
aberto. Compreendeu o P. Carlos e soltou uma 
gargalhada. ,,(31) 

Foi por meio do folhetim publicado pelo Correio Mercantil, em 

1857, que mulheres e estudantes sobretudo puderam acompanhar O 

Guarani, romance de autoria do antigo ledor, que ia se transformando 

em escritor de renome naqueles anos de transação. Quatro anos 

depois, Carlos Gomes faria encenar na Corte a ópera homônima. 

Em 1854 Francisco Adolfo de Varnhagen publicava o 

primeiro volume da sua História Geral do Brasil, concretizando um dos 

fins por que havia sido criado o Instituto Histórico e Geográfico do 

Brasil. Sete anos depois, Joaquim Manuel de Macedo publicava as suas 

Lições de História do Brasil, procurando concretizar a outra finalidade 

daquela instituição. 

Criando instituições, difundindo novas idéias e valores, 

redigindo livros, imprimindo jornais, rindo com as comédias de Martins 

Pena, emocionando-se com os romances de folhetim, seguindo os 

cursos jurídicos e os das faculdades de medicina, entre muitas outras 

atividades, os dirigentes imperiais possibilitavam a civilização da "boa 

sociedade", ao mesmo tempo em que eram conformados por sua 

própria obra. Quando, em 1859, Sebastião Sisson publicou a sua 

Galeria dos Brasileiros Ilustres (os contemporâneos), eles não 
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apenas viram ali um pleito de gratidão por uma obra realizada. Eles 

sabiam que a obra de Sisson oferecia às novas gerações da "boa 

sociedade" um exemplo a seguir: como se fundara um Império, 

urdira-se a transação e estabelecera-se o primado da ordem civil. 

Mas há algo ainda mais significativo, que deve ser trazido 

para o primeiro plano. 

Alunos, professores, romancistas, leitores, jornalistas, 

médicos, bacharéis e historiadores pressupõem a existência de livros. 

Livros conduzem a bibliotecas, livrarias e casas tipográficas. A tarefa de 

civilizar provocava uma revolução, nem sempre silenciosa, tendo como 

centro o livro. 

Diferentemente dos tempos coloniais, em especial daqueles 

assinalados pelas Conjurações, o livro deixava de ser visto com 

desconfiança, tornando-se cada vez mais raras as acusações como a 

que fora feita a um padre participante da Conjuração Mineira de que 

"tinha o diabo em sua livraria". (32) Agora, pelo contrário, o livro se 

tornava uma espécie de Prometeu desacorrentado, capaz de forjar os 

sujeitos que, por sua vez, forjavam um Império civilizado. 

Ora, desde a chegada da Família Real ao Rio de Janeiro 

crescera o número de livrarias, embora timidamente: duas em 1808; 

treze um ano após a proclamação da Independência; quinze em 1850; 

dezessete uma década depois, A elas se ligavam nomes que se 

tornariam famosos, brasileiros ou não, que quase sempre se tornaram 

editores: Paulo Martins Filho, Evaristo da Veiga, Seignot-Plancher, J.C. 

de Villeneuve, Paula Brito, Baptiste Louis Garnier e Eduard Laemmert. 
Se as atividades livreira e editorial no Rio de Janeiro não conseguiam 

rivalizar com as de outras capitais das "Nações civilizadas" - em Paris 

existiam 480 livrarias e 850 casas tipográficas, em 1826 - elas 

conseguiriam competir e em muitos casos sufocar as das demais 
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províncias do Império, sobretudo a partir dos anos quarenta, quando a 

navegação a vapor passou a unir com maior rapidez a Corte às 
províncias litorâneas. (33) 

Quase ao mesmo tempo, surgiam as bibliotecas públicas e 

os gabinetes de leitura. Na Corte, destacavam-se a Biblioteca Imperial e 

Pública criada pelo Príncipe-Regente com o nome de Biblioteca Real, 

em 1810, e a Biblioteca Fluminense, inaugurada em 1847(34) . .como 

também ganhavam cada vez mais relevo as bibliotecas particulares 

- ou "livrarias", como alguns ainda insistem em dizer. O livro se tornara 

ele também uma marca de distinção no interior da IIboa sociedadell
, 

discriminando de maneira acentuada entre os que sabiam ler e os 

iletrados, bastando lembrar que a ausência de instrução das mulheres 

deixara de ser encarada, desde os idos das Regências, como sinal de 
nobreza (35) . 

Mas a importância adquirida pelo livro expressava uma outra 

mudança. ainda mais radical, desta feita no interior do conjunto dos 

letrados. Desde o final do período colonial, e de modo mais nítido com a 

Independência e a construção do Estado imperial, foi sendo quebrado o 

monopólio que os clérigos possuiam do saber, em especial daquele 

traduzido nos livros. A importância adquirida por livrarias, bibliotecas e 

editoras expressava, agora, a importância de um novo conjunto de 

intelectuais, não submetidos ao poder da Igreja: os dirigentes imperiais. 

A eles caberia afirmar o primado da ordem civil. (36) 
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3. Instruir 

Leis, instituições e livros são criações humanas; são 

criaturas, porém, que acabam por moldar seus criadores. 

À medida que compreendiam a importância da Instrução 

Pública, publicando livros, criando instituições e promulgando I~is, os 

dirigentes imperiais iam mudando algumas de suas concepções e 

reafirmando outras. À medida que entendiam o valor da Instrução 

Pública para a formação do Povo, os dirigentes imperiais eram 

convencidos da necessidade de uma uniformização e de uma 

centralização. 

De início, de modo até certo ponto cauteloso, como na 

Assembléia Constituinte de 1823, ocasião em que Carvalho de Mello 

defendera que se oferecesse à sociedade imperial um plano geral 

norteador da Instrução Pública, que deveria ser derramada por todas as 

províncias, por considerar ser "verdade incontestável que é o meio de 

difundir as luzes e a instrução, e produzir por meio delas a moralidade 

necessária para formar dignos cidadãos de um estado livre".(37) 

Em meados do século - tempos de transação - Gonçalves 

Dias, encarregado pelo imperador de visitar as províncias do Norte com 

a finalidade de elaborar um relatório sobre o estado da Instrução 

Pública, concluía: liDe todas essas províncias, a que fui em desempenho 

dessa comissão, os homens que sabem de que importância é a 

instrução pública, folgaram de ver que o governo de S.M.I. lançava por 
fim os olhos sobre assunto de magnitude, e farão dos seus esforços o 

princípio de uma nova e salutar organização, que todos esperam; mas 

que talvez não será possível sem a intervenção direta e continuada do 

governo central. Sou pouco amigo da centralização e menos ainda 

quando é levada a excesso. Sei que pouco importam as minhas 

opiniões, e se as expendo aqui é só para fazer ver que ainda estando 
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eu prevenido, como estava, só os fatos, neste particular, me decidiram 
em sentido contrárioll

• (38) 

Dez anos mais tarde, a figura insuspeita de Uberato Barreto 

- defensor da autonomia provincial, da iniciativa particular, da liberdade 

de ensino, principalmente do superior, e crítico severo da centralização 

política - compartilhava os princípios que norteavam uma direção de 

fundo conservador ao declarar a respeito da Instrução Pública 

elementar: "A unidade moral da nação depende dessa uniformidade e 

homogeneidade do ensino oficial. Sem compressão e sem quebra da 

liberdade individual mantém o Estado a elevação do ensino público, 

como a primeira condição da ordem e grandeza moral. Centralizando e 

uniformizando o ensino oficial e a instrução popular, o Estado oferece à 
Sociedade um modelo de organização social pelo qual se concentram 

em uma ação unânime e regularizadora todas as forças esparsas, e 

insuficientes para a completa organização social sem esse poderoso 
elemento de unidadell

• (39) 

Ora, as opiniões a respeito da necessidade de uniformização 

e centralização resultavam, em larga medida, das avaliações do 

caminho que se percorria, avaliações que podem ser resgatadas em 

grande parte, hoje, nos relatórios dos Ministros do Império, dos 

Presidentes de Províncias e dos Inspetores Gerais de Instrução Pública, 

assim como nos anais da Assembléia Geral e nas obras dos 

contemporâneos.(40) A preocupação constante que ali se revela com 

regulamentos, métodos, tipos de escolas, professores e manuais 

didáticos permite compreender os caminhos seguidos pelo intuito 

uniformizador, ao mesmo tempo que evidencia as sempre contraditórias 

relações entre os governos do Estado e da Casa. Caminhos que, 

evidentemente, apresentavam-se cheios de obstáculos. 

Ainda em 1832· o Ministro do Império Uno Coutinho 

constatava em seu relatório que lia instrução pública começa agora a 
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dar alguns passos entre nós; e por isso está ainda longe daquela meta 

a que sempre deve tender, atenta às circunstâncias de nossa desigual 

população disseminada pela vasta superfície do Império de maneira que 

de muitas escolas precisamos para bem poucos alunos,,(41). Ao mesmo 

tempo que destacava as vantagens do Método Lancaster, "de inegável 

proveito econômico'" o Ministro revelava forte preocupação com a falta 

de professores, lamentando ainda que as escolas "tais como têm sido 

montadas, e na falta absoluta de outro método razoável e uniforme de 

ensino para todas as escolas do Império, sem cartas apropriadas e nem 

compêndios escolhidos, bem poucos frutos nos têm dado até hoje; 

porque ainda com três anos de aturado ensino, os meninos não se 

acham capazes e prontos para progredirem em outros maiores estudos 
ou se aplicarem aos diversos misteres e ocupações da vida". (42) 

o relatório de Uno Coutinho revelava preocupação com o 

estado geral da Instrução Pública no Império, trazendo para o primeiro 

plano a questão de um "método razoável e uniforme de ensino para 

todas as escolas". 

No relatório do ano seguinte, o novo ministro do Império, o 

senador Vergueiro, sublinhava que o Método Lancaster "não tem 

apresentado aqui as vantagens obtidas em outros países; por esta 

razão o governo está disposto a não multiplicar as escolas onde se 

ensine por este método enquanto as existentes se não 

aperfeiçoarem". (43) Opinião referendada por Chichorro da Gama, que 

substituira Vergueiro naquela Pasta: lias escolas de ensino mútuo, por 

uma razão qualquer, não correspondem às nossas esperanças" . 

Todavia, Chichorro da Gama ia além, reclamando para o bom 

funcionamento da Instrução Pública "a criação de um Inspetor de 

Estudos, ao menos na capital do Império. É uma coisa impraticável, em 

um país nascente, onde tudo está para ser criado, e com o péssimo 

sistema de administração que herdamos, que um ministro presida ele 

próprio aos exames, supervisione as escolas e entre em todos os 

detalhes. É bom dizer que as Câmaras Municipais tomam parte na 
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vigilância das escolas, mas estas corporações, sobretudo fora das 

grandes cidades, não são as mais aptas para este serviço". (44) 

Em 1838, o propositor do Regresso ou da Reação, Bernardo 

Pereira de Vasconcelos, era taxativo em seu relatório: "É sabido que o 

método lancasteriano limita-se a uma instrução grosseira por assim 

dizer, própria para as últimas classes da sociedade, e não se estende 

ao apuro, à delicadeza, à correção e ao cálculo que na gramática, na 

religião e nos outros conhecimentos a civilização hoje exige na 

instrução primária de todas as classes superiores àquela as quais pelo 

inverso do que acontece na Europa abrangem a mesma população". (45) 

As críticas ao Método Lancaster e as opiniões a respeito da 

necessidade de uma fiscalização rigorosa passavam a caminhar lado a 

lado, naqueles tempos de reação. Os dirigentes imperiais sabiam do 

valor das escolas de instrução primária - "... em tais escolas é que se 

lançam as sementes de moral, costumes e bons hábitos que têm de 

formar o cidadão digno de merecer tal nome ... " " ... se no seu seio, além 

do ensino de ler, escrever e contar se não adquire hábitos de 

obediência regrada, o gosto de estudar, a emulação da competência, do 

mérito, os preceitos da moral filosófica e cristã, não poderemos ter 

juventude preparada para melhor instrução ou para satisfazer os 

encargos da sociedade em que tem de viver". (46) Mas os dirigentes 

imperiais constatavam cada vez mais que, numa sociedade escravista, 

a disciplina e a hierarquia derivavam menos de uma engrenagem 

complexa como a proposta pelo método Lancaster, no qual 

"confiaram-se primeiro aos alunos mais velhos tarefas de simples 

fiscalização, depois de controle do trabalho, em seguida de ensino"(47), 

e muito mais de elementos externos, impostos de cima para baixo, 
representados pelos professores e inspetores. 

A uniformidade pressupunha, assim, tanto um método 

diferente quanto a fiscalização. Ela guardava ainda estreita relação com 
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uma hierarquização. 

Os homens responsáveis pelos rumos do governo do Estado 

não poderiam deixar de reafirmar no campo da Instrução Pública a 

maneira hierarquizada como concebiam a sociedade imperial. 

Por essa razão, o Diretor de Instrução da Província da Bahia, 

Abílio César Borges, afirmava em seu relatório referente ao ano de 1856 

que à divisão natural da sociedade deveriam corresponder as escolas 

inferior, média e superior. IINinguém dirá por certo que para os 

indivíduos das primeiras camadas sociais a instrução elementar tal 

como se dá em nossas escolas não seja suficiente. Ninguém dirá, 

porém, que este rudimento da instrução baste para os indivíduos da 

classe média que, não podendo seguir as carreiras liberais ou a 

instrução, têm de se integrar às indústrias diversas e a outros misteres 

sociais que demandam uma cultura maior de inteligência e até alguns 

conhecimentos especiais que constituem a instrução média: e por 

conseguinte chamaremos escola média aquela que a proporcionarll .(48) 

No que dizia respeito à instrução secundária, o diretor baiano 

era categórico: " ... tem a instrução nacional diversos limites assinados a 

cada uma das classes sociais: compete pois à autoridade superior 

vedar, quanto puder, que indivíduos que se devem naturalmente 

contentar com a instrução primária alcancem a média, e que, os que 

com esta, avancem à secundária, a qual principalmente deve ser mais 

dificultada àqueles que já pela classe a que pertencem já por lhe 

falecerem talentos, não podem seguir as carreiras liberais ou 

científicasll
• E conclui: IIdistribuído com muita profusão e pouco 

discernimento o ensino secundário inspira aos mancebos das classes 

inferiores o desprezo dos seus iguais e o desgosto do seu estado 

granjeando-lhes uma espécie de enganadora superioridade que mais 
lhes não permite contentarem ... "(49) 
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Opiniões como a de Abílio César Borges não eram raras; elas 

tinham como referência última o IIsentimento aristocráticoll que distinguia 

a IIboa sociedadell
• (50) Não obstante, os detentores do governo da Casa 

nem sempre compreendiam o esforço desenvolvido pelo governo do 

Estado com o objetivo de elevar os componentes da boa sociedadell a 

uma concepção de vida estatal, maneira de preservar os seus 

privilégios. Por isso, não eram raros também diagnósticos como o do 

Ministro do Império Francisco Ramiro de Assis Coelho, em 1840,: IIUma 

das causas que influi mais poderosamente no baixo progresso da 

instrução elementar é a plena liberdade deixada aos pais, tutores ou as 

outras pessoas encarregadas da educação das crianças, de não 

enviá-Ias regularmente à escola ou de só enviá-Ias quando lhes aprazll
• 

E questionava, a seguir: IISe a lei protege, com grande cuidado, a 

conservação e o bem-estar dos indivíduos na sociedade, pode ela 

tolerar que estes mesmos indivíduos cresçam e vivam na ignorância, 

que não sejam úteis a si mesmos, como também tornem-se um dos 
flagelos da sociedade?II(51) 

A direção conservadora, que pouco a pouco ia se impondo, 

punha em destaque dois outros elementos fundamentais: os 

professores e os manuais didáticos. 

As tarefas de instruir os cidadãos, difundir as Luzes, impor 

uma disciplina, fortalecer o sentimento patriótico e velar pelos preceitos 

morais - a tarefa de formar o Povo, em suma - davam especial relevo 

aos professores, naqueles tempos de construção do Estado imperial e 

de constituição da classe senhorial. 

Quando Presidente da Província do Rio de Janeiro, o 

saquarema Paulino José Soares de Souza declarara que IIsomente 

providências mui valentes e heróicas poderão fazer nascer e medrar 

entre nós a carreira do magistério, que apesar de tão difícil e nobre, tem 

estado entregue até agora à indiferença e talvez ao desprezo. Uma lei 
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que criasse essa profissão, que a revestisse da consideração e 

importância que lhe é devida, que desse uniformidade à instrução 

elementar na província, que sujeitasse os professores a uma 

fiscalização escrupulosa e ativa, que fixasse as regras de jubilação 

decorridos certos anos de serviço, e que adotando a vitaliciedade dos 

provimentos, marcasse todavia com clareza os casos em que os 

professores poderiam ser admitidos, não seria por certo o menor dos 

benefícios que a vossa solicitude [a dos deputados provinciais] tem de 
derramar ainda sobre esta provínciall

• (52) , 

Ora, se os dirigentes imperiais pretendiam fazer dos 

professores um poderoso agente do governo do Estado em suas 

relações com o governo da Casa, este esforço não se limitava a uma 

regulamentação e a uma fiscalização. Era preciso ainda suprir a 

ausência de professores em vários pontos do Império. E mais 

importante: tanto melhor capacitar aqueles professores em exercício 

quanto velar pela formação dos novos. E foi com tais objetivos que 

foram criadas as escolas normais em Niterói, em 1835, na Bahia no ano 
seguinte, no Ceará em 1845, e em São Paulo em 1846. (53) 

A importância dos professores para o exercício de uma 

direção expressava-se no seu prestígio. Em Um passeio pela cidade 

do Rio de Janeiro, Macedo rememora a inauguração do Imperial 

Colégio de Pedro 11 ressaltando que lia simples menção dos nomes do 

reitor e dos professores com os quais se ia inaugurar o Imperial Colégio 

de Pedro 11 devia bastar para os primeiros fundamentos de crédito do 

estabelecimento".(54) Na capital do Império, os jornais anunciavam a 

contratação de novos professores: 110 Sr. Dr. Joaquim Manuel de 

Macedo foi nomeado lente de História Antiga do Colégio Pedro 11 11 .(55) 

IIForam nomeados professores do Imperial Colégio de Pedro 11 os Srs. 

Gonçalves Dias de História do Brasil e Latim do 2º e 3º ano; Dr. Antônio 

de Castro Lopes de Latim do 4º ao 7º ano ... 11(56) Por sua vez o Instituto 

Histórico e Geográfico do Brasil sublinhava a existência entre os seus 

sócios efetivos de lentes do Imperial Colégio: Emílio Joaquim da Silva 
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Maia, Joaquim Caetano da Silva, Justiniano José da Rocha, Luís 

Antônio Rebello, Domingos Gonçalves de Magalhães, Pedro Muller e 

outros mais. (57) Um prestígio que não deixava, aliás, de sublinhar uma 

hierarquização, tanto entre os estabelecimentos de ensino quanto entre 

os docentes. 

Anos mais tarde, preocupado com a qualidade do ensino 

ministrado nos seminários episcopais, o governo imperial 

comprometia-se "em troca de direitos de aprovação de lentes e 

compêndios, a pagar os ordenados dos professores"(58), em mais um 

esforço por ampliar a esfera de atuação do governo do Estado. 

Ao mesmo tempo, a questão dos manuais não era 

descuidada. 

Em 1838, Bernardo Pereira de Vasconcelos, Ministro do 

Império, ressaltava a urgência em se fiscalizar os compêndios em todas 

as academias, aulas e escolas públicas. Tal medida objetivava evitar a 

utilização de livros ultrapassados em relação aos avanços da ciência e 

incentivar o uso de outros que "têm merecimento e aceitação das 

nações mais cultas". Por outro lado, o Estado precisava ter certeza de 

que os manuais adotados não corrompiam "0 espírito débil da 

juventude, imbuindo-o em doutrinas falsas ou perigosas ou por qualquer 

motivo prejudiciais a ela ou à sociedade". (59) 

Aquele que, no dizer de uma autora, "acompanhou com 

cuidados e desvelos paternais o desenvolvimento do estabelecimento 

que fundara", deu especial atenção à questão dos livros a serem 

adotados ali, reescrevendo obras como o compêndio de Física de 

Barruel, "reduzido a quadros pelo cônego Vieira Goulart", oferecendo 

cinquenta exemplares de compêndios de Aritmética do Bacharel 

Francisco de Paula Leal ou aprovando para o ensino da História 

Universal a tradução do compêndio de Poirzon e Caiz para a História 
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antiga e o compêndio de Derozoir e Dumont para a História romana, 
entre outros. (60) 

Tendo como objetivo maior a construção do Estado imperial, 

os dirigentes imperiais empenharam-se na manutenção da Ordem e na 

difusão da Civilização. Ao concluirem sua obra, a "boa sociedade" 

transformara-se em classe senhorial. 

Para manter a Ordem e difundir a Civilização aqueles 

dirigentes deram um relevo especial à Instrução Pública, de modo a 

estabelecer um relacionamento diferente entre os governos do Estado e 

da Casa. 

À medida que se esforçavam para formar o Povo por meio da 

Instrução Pública, os dirigentes imperiais avaliavam a trajetória que 

percorriam, mudando os métodos de ensino, criando tipos diferenciados 

de escolas, editando compêndios e sobretudo valorizando o papel do 

professor. 

A construção do Estado imperial provocou significativas 

mudanças nas vidas de muitos componentes da "boa sociedade 11 , 

dentre eles os próprios dirigentes imperiais. Uma destas vidas foi a do 

autor de A Moreninha - professor do principal colégio do Império, autor 

do mais impotante compêndio de História do Brasil do Século XIX e 

divulgador de um método de ensino adotado por inúmeras gerações de 

professores. 
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(4) Coleção de Leis do Império do Brasil de 1827. Rio de Janeiro, 
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o fato de que lia adesão ao método lancasteriano ou ensino mútuo 
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Restauraçãoll
• O autor se baseia para tanto em Geraldo Bastos 

Silva - Introdução Crítica ao Ensino Secundário e em F. 

Buisson - Dictionaire de Pedagogie et I'instruction primaire 

ressalvando entretanto a opinião de Pires de Almeida (op. cit.) 

para quem o Império procurava imitar mais a Inglaterra. 
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IV - UMA QUESTÃO DE MÉTODO 

Por que Lições de História do Brasil? 

A questão retoma mais uma vez. E como sempre se 

desdobra numa outra, que a complementa: por que Macedo? Sem 

sombra de dúvidas, porque uma obra singular - que ajudou a constituir o 

Povo do Império do Brasil e iniciou algumas gerações no conhecimento 

da História de sua pátria - pressupõe um autor singular. 

Por que Lições, por que Macedo? Responder as duas 

questões é, antes de tudo, dar conta de duas singularidades 

complementares. Mas, em que elas consistem? 

Enquanto um dirigente imperial, Macedo não se distinguia 

consideravelmente dos demais dirigentes, em especial daqueles que já 

foram caracterizados como "OS mais próximos".(1) Exerciam todos 

inúmeras atividades, expressando o grau relativamente baixo da divisão 

social do trabalho naquela sociedade escravista e colonial. Estavam no 

Parlamento e nos ministérios; ocupavam cargos na magistratura; eram 

bacharéis em direito, médicos ou religiosos; pertenciam à Sociedade 

Auxiliadora da Indústria Nacional, ao Instituto Histórico e Geográfico do 

Brasil ou à Sociedade Velosiana; colaboravam nos jornais da Corte, 

participavam dos grupos literários e lecionavam no Imperial Colégio de 

Pedro li. Em muitos destes locais e em inúmeras destas atividades já 

surpreendemos a figura do autor de A Moreninha. Onde identificar, 

então, a singularidade do autor de Lições? 

Lições de História do Brasil não foi o primeiro compêndio 

editado no Império do Brasil. Preocupados com a instrução do Povo, os 

dirigentes imperiais cuidavam havia muito da tradução de manuais 

escolares, quase sempre franceses, distribuindo-os aos professores dos 

estabelecimentos públicos e particulares. Lições não foi também o 

69 



primeiro manual didático redigido por um brasileiro, muito embora 

Macedo e Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro tenham sido os autores 

de muitos dos "compêndios para a instrução pública" publicados por 

B.L. Garnier, um dos poucos editores preocupados com esse tipo de 

obra na segunda metade do século passado. (2) Assim como Lições não 

foi também nem o primeiro nem o único manual didático de História 

publicado no Império, conforme o demonstram o Compêndio da 

História do Brasil de José Inácio de Abreu e Lima, publicado no início 

dos anos quarenta; os trabalhos de Justiniano José da Rocha -

Compêndio de História Antiga e Compêndio de História Média, 

ambos premiados pelo Conselho de Instrução Pública da Corte; e ainda 

o livro do mesmo Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro - Episódios da 

História, também premiado por aquele conselho. Onde reside, então, a 

singularidade de Lições? 

A resposta a estas questões talvez exija a colocação em 

evidência de duas das muitas atividades daquele componente da boa 

sociedade imperial. 

Membro do IHGB durante mais de trinta anos, Macedo foi um 

sócio operoso e disciplinado, debatendo questões, analisando textos e 

participando de comissões. Como historiador, porém, foi figura menor, 

quase insignificante, sendo sua produção historiográfica em muito 

superada pelas inúmeras orações fúnebres e perfis biográficos que 

traçou, assim como por suas crônicas. E o autor de Um passeio pela 

cidade do Rio de Janeiro parecia disso ter consciência, além de um 

certo orgulho, ao lembrar: 

"Que fiz eu? Procurei amenizar a história, escrevendo-a 
com esse tom brincalhão e às vezes epigramático que, 
segundo dizem, não lhe assenta bem, mas de que o 
povo gosta; ajuntei à história verdadeira os tais 

ligeiros romances, tradições inaceitáveis e lendas 
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inventadas para falar à imaginação, e excitar a 
curiosidade do povo que lê, e que eu desejo que 
leia os meus Passeios; mas nem uma só vez deixei de 
declarar muito positivamente qual o ponto onde a 
invenção se mistura com a verdade". (3) 

Professor do Imperial Colégio de Pedro 11, o sisudo professor 

contava com o apreço de seus alunos, angariando prestígio que jamais 

alcançaria como historiador. 

Todavia, mais do que o contraste entre os sucessos nas duas 

atividades, o que singulariza o Macedo autor de Lições é a unidade que 

acabou por estabelecer entre as mesmas. Como já o sabemos, Macedo 

não foi o primeiro e nem mesmo o único, mas foi certamente aquele que 

de modo mais significativo concretizaria uma das razões - "fim e objeto", 

como vinha dito nos Estatutos - da existência do IHGB: 

"proporcionar o conhecimento destes dois ramos 
filológicos [a História e a Geografia] por meio do ensino 
público, logo que o seu cofre proporcionar esta 
despesa". (4) 

Em larga medida, o Imperial Colégio de Pedro 11 

proporcionaria a cobertura daquela despesa. E Macedo lá se 

encontrava, lecionando a "aula especial" de História e Geografia do 

Brasil, instituída vinte anos após a criação daquele estabelecimento de 

ensino. Na sua pessoa não apenas estavam reunidas as duas 

instituições; nela sobretudo ganhavam unidade duas práticas distintas: a 

de uma "história verdadeira" e a de promover um conhecimento "por 

meio do ensino público". Lições de História do Brasil seriam a 

expressão de uma unidade. Excitariam elas "a curiosidade do povo que 

lê, e que eu desejo que leia"? 
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Mas apenas constatar a unidade entre essas duas práticas 

não é suficiente para caracterizar uma singularidade. Torna-se 

necessário revelar o conteúdo dessa unidade, e a maneira de fazê-lo, 

num primeiro momento, é ainda perseguir as semelhanças entre os 

componentes da IIboa sociedadell imperial. 

Ora, a identidade entre aqueles que compunham a IIboa 

sociedade 11 era uma identidade referida também a sonhos, crenças e 

anseios comuns. Macedo e muitos outros compartilhavam a idéia do 

papel reservado ao Império do Brasil no Novo Mundo, assim 

expressada pelo Visconde de São Leopoldo quando se propôs a 

responder à questão se "0 Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro é o 

representante das idéias da ilustração, que em diferentes épocas se 

manifestaram em o nosso continente I., como parte do Programa 

Histórico daquela instituição, em 1839: 

"Colocado o Brasil no ponto geográfico o mais 

vantajoso para o comércio do Universo, com portos 
boníssimos sobre o oceano, grandes lagos, ou mais 

antes, mediterrâneos; rios navegáveis, ou com 

proporções de o serem, por centenares de léguas; a 

agricultura e a indústria em emulação atrairão em 

concurso as nações cultas e polidas, que a par dos 

lucros do comércio nos trarão civilização; o estrangeiro, 

ávido de ciências, virá neste solo virgem estudar a 

natureza, e embeber-se de inspirações, com 
preferência a essas romagens, que se os referem, à 
Suíça, só com o fito de alimentar a vida íntima e 

intelectual ao aspecto dos despenhadeiros dos Alpes: 
vulgares invejosos não viram em nossos jovens mais 
do que uma efêmera imaginação ardente, influxo do 
clima, quando nada menos era que os vislumbres 
rápidos e frisantes do talento; tudo enfim pressagia que 

o Brasil é destinado a ser, não acidentalmente, mas de 
necessidade, um centro de luzes e de civilização, e o 
árbitro da política do Novo Mundo". (5) 
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Seguia-se de perto o que ensinava Victor Cousin - "um 

filósofo dos mais célebres entre os modernosll
-, o qual se comprometia 

a dizer, caso dispusesse dos dados físicos e naturais de um país, qual 

IIserá o homem deste país, e que lugar gozará na história, não 

acidentalmente, mas necessariamente; não em tal época, mas em 

todas; enfim a idéia que este país é chamado a representar". (6) 

Eram concepções como essas que fundamentavam, sem 

dúvida, a existência de uma aula de Corografia do Brasil - isto é, a 

IIdescrição, representação particular de alguma região, de um país, de 

uma porção grande de território", conforme o dicionarista Moraes.(7) 

Eram tais concepções que faziam com que os dirigentes imperiais se 

referissem com frequência à Corografia brasílica, do padre Aires de 

Casal, editada em 1817. 

Contudo, a crença na importância e no papel do Império do 

Brasil no Novo Mundo, e por extensão do seu lugar no conjunto das 

"Nações civilizadas", não resultava exclusivamente de condições de 

natureza geográfica. Ela se nutria também no valor que era atribuído ao 

passado, à formação do povo e (e talvez seja interessante recordar aqui 

como os românticos falam de povo, e não de sociedade), à 
constituição da nação como entidade histórica, religiosa e lingüística - à 

História, enfim. E não por outra razão deveria existir também uma aula 

de História do Brasil - isto é, a "narração ... de sucessos civis, militares, 

literários, eclesiásticos, políticos, etc.", de acordo com aquele mesmo 

dicionarista. 

Mas se a existência de uma aula de História do Brasil 

reclamava a existência de um compêndio adequado, ela reclamava 

sobretudo a redação de uma História geral do país - ou seja, a "história 

geral de um só povo, ou nação, mas incluindo todas as suas idades e 

todos os ramos da sua administração". (8) 

73 



o cruzamento das dimensões espacial e temporal sustentava 

a crença na importância e no papel do Império do Brasil, contribuindo 

para a identidade dos membros da IIboa sociedadell . O entrecruzar das 

duas dimensões impunha o outro IIfim e objetoll do IHGB: 

"coligir, metodizar, publicar ou arquivar os documentos 
necessários para a história e geografia do Império do 
Brasil".(9) 

E os membros do Instituto empenharam-se com afinco numa 

tarefa entendida como prévia e necessária à redação de uma história 

geral do Brasil. Aos sócios dispersos pelas províncias do Império foi 

recomendado que procurassem notícias biográficas impressas ou 

manuscritas de brasileiros notáveis, cópias autênticas de documentos 

de nossa história antiga e moderna, notícias sobre índios, descrição do 

comércio interno e externo da província, assim como da indústria, 

literatura, produtos, acidentes geográficos, das vilas, cidades e arraiais, 

da população e sua divisão por classes, assim como notícias sobre 

minerais, aves, peixes, plantas, frutos e fatos extraordinários. (10) Um 

trabalho de pesquisa e recolha cujo produto deveria ser remetido para a 

sede daquela lIassociação literáriall, localizada na Corte de um Império 

centralizado. Um trabalho cujo produto não estava isento de exame 

pelos sócios efetivos, divididos em seções e reunidos em comissões, 

uma vez que uma IIhistória verdadeira" deveria estar baseada em 

documentos verdadeiros, autenticados pelo IHGB, conforme revelava a 

proposta apresentada para os membros correspondentes, por ocasião 

da 9a. seção: 

"Que se declarem pelos jornais que só se devem ter por 
autênticas as notícias e declarações que forem 
publicadas por ordem do IHGB, e assinadas pelos Srs. 
Secretários". (11) 
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Os sócios efetivos orgulhavam-se do trabalho realizado pelos 

demais sócios dispersos por todo o Império. Como orgulhavam-se do 

papel que desempenhavam, à maneira dos antiquários da época 

clássica, utilizando sua erudição com a finalidade de atestar o valor dos 

documentos que ajudariam a compor uma história geral. 

Ao discursar na sessão comemorativa do primeiro aniversário 

do IHGB, o Secretário Perpétuo Januário da Cunha Barbosa revelaria 

esse orgulho ao contestar 

lia opinião de certas pessoas que julgavam incapaz de 
medrar na Terra de Santa Cruz um estabelecimento 

literário de tal natureza, sem atenderem que o espírito 

brasileiro se tem distinguido sempre pela literatura, e 
que a política não pode ser por muitos tempos o estudo 
dominante da nossa talentosa juventude. A exaltação 

das idéias que ela sofrera pelos acontecimentos da 

nossa independência, da nossa liberdade e da nossa 

fundação constitucional representativa parece que já 
toca o ensejo em que esfriam as fogosas paixões 

políticas, restabelecendo-se essa natural tranqüilidade 
de espírito e que se concebem idéias luminosas que 

adiantam a marcha das ciências e das artes, inimigas 

sempre de comoções revolucionárias. As letras têm 

felicitado as nações em que floresceram; porque os 
costumes públicos então se melhoraram é porque a 
experiência do passado, recomendada nas páginas da 

história, oferece suficientes esclarecimentos ao 

presente e ao futuro. Se os homens de Estado, que têm 

a seu cargo a direção dos negócios da pátria, não se 
pode dispensar dos conhecimentos históricos e 
geográficos do seu país, também aqueles que em 

administrações subalternas se esforçam para cumprir 
os deveres inerentes a seus cargos, devem ser 

ilustrados por esses conhecimentos. A história e a 
geografia do país necessitam em nossa pátria serem 
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explicadas por um modo que aproveitassem a todos os 
Brasileiros. O Instituto tomou a seu cargo essa 
importante tarefa". (12) 

A transcrição de um trecho extenso do discurso do Cônego 

Januário da Cunha Barbosa permite perceber algo além de uma tarefa e 

de um indisfarçado orgulho. Ali, pelo menos dois outros pontos ganham 

relevo. Em primeiro lugar, tendo como referência o pensamento 

conservador, o cônego e secretário perpétuo do Instituto esforça-se por 

sublinhar a existência de um tempo novo, diferente do tempo da 

emancipação política caracterizado pelas "paixões políticas"; 

prevaleceriam agora as letras, "que têm felicitado as nações em que 

floresceram ". Em segundo lugar, ele enfatiza o valor do conhecimento 

da História - assim como o da Geografia - para os dirigentes imperiais, 

qualquer que fosse o seu nível de atuação. A História é apresentada 

como um repositório de experiências, um elenco de exemplos que 

deverão nortear a conduta dos contemporâneos - uma "mestra da vida", 

à maneira de uma concepção dita antiga(13); mas sobretudo uma 

mestra daqueles que "têm a seu cargo a direção dos negócios da 

pátria". 

Todavia, em meados do século XIX, quando se 

institucionalizava na Europa como uma disciplina nova, aqueles que 

lidavam com a História não lhe reservavam apenas a função de "mestra 

da vida". A História deveria ser também "filosófica", constituindo-se num 

dos "terrenos privilegiados da demonstração do sentido da existência 

social". (14) Esta nova concepção dita moderna estava intimamente 

associada às noções de mudança, movimento, transformação e 

processo; nela ganhava relevo a categoria tempo, por se entender que 

era no tempo que se realizava o processo e se afirmava a 

civilização.(15) Sob o predomínio do pensamento conservador e do 

imaginário romântico, o progresso e a civilização tenderiam a ser 

buscados menos na trajetória da humanidade e mais nos povos e 
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nações; deste modo, a narrativa história tendia a se apresentar cada 

vez mais como a biografia da nação. (16) 

Por tudo isso, desde logo os membros efetivos do IHGB 

compreenderam que se a tarefa de coleta de documentos se constituía 

em condição necessária para a elaboração de uma história geral do 

novo Estado soberano, ela não se constituía, porém, em condição 

suficiente. Tornava-se urgente revelar o sentido da história des.te povo 

ou nação, um sentido geral que não se confundia e nem se reduzia às 

histórias "parciais" das províncias que compunham o Império do Brasil. 

Por isso mesmo acabou por se impor àqueles membros uma questão 

nova e diversa: como se deve escrever a História do Brasil. 

Apresentada sob a forma de um concurso público, que 

oferecia um prêmio de 300$00 a quem elaborasse um plano coerente, 

aquela questão foi respondida de modo satisfatório, na avaliação dos 

sócios efetivos do IHGB, pelo bávaro Karl Friedrich Philip von Martius, 

que se apresentava como "um autor filosófico, penetrado das doutrinas 

da verdadeira humanidade, e de um cristianismo esclarecido". 

Em sua Memória, von Martius destaca que 

"qualquer que se encarregar de escrever a História do 

Brasil, país que tanto promete, jamais deverá perder de 
vista quais os elementos que aí concorreram para o 

desenvolvimento do homem. São porém estes 

elementos de natureza muito diversa, tendo para a 
formação do homem convergido de um modo particular 
três raças, a saber: a de cor de cobre ou americana, a 
branca ou caucasiana, e enfim a preta ou etiópica. Do 

encontro, da mescla, das relações mútuas e mudanças 
dessas três raças formou-se a atual população, cuja 
história por isso mesmo tem um cunho muito particular. 
( ... ) Jamais nos será permitido duvidar que a vontade 
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da providência predestinou ao Brasil esta mescla. O 

sangue português em um poderoso rio deverá absorver 
os pequenos confluentes das raças índia e etiópica. Em 

a classe baixa tem lugar esta mescla, e como em todos 
os países se formam as classes superiores dos 
elementos das inferiores, e por meio delas se virificam e 
fortalecem, assim se prepara atualmente na última 

classe da população brasileira essa mescla de raças, 
que daí a séculos influirá poderosamente s9bre as 
classes elevadas e lhes comunicará aquela atividade 
histórica para a qual o Império do Brasil é 
chamado".(17) 

A continuação da leitura do texto de von Martius sobre Como 

se deve escrever a História do Brasil tornaria ainda mais evidente o 

sentido geral desta história, assim como a força que o impulsiona. 

Todavia, importa lembrar que se uma concepção moderna de História 

cumpria o papel de revelar um sentido, ela não anulava aquela outra 

concepção antiga, que sublinhava o caráter de "mestra da vida". 

Subordinava-a, porém, conforme é possível perceber da leitura do 

trecho final da Memória: 

"Por fim, devo ainda ajuntar uma observação sôbre a 

posição do historiador do Brasil para com a sua pátria. 
A história é uma mestra, não somente do futuro, como 
também do presente. Ela pode difundir entre os 
contemporâneos sentimentos e pensamentos do mais 
nobre patriotismo. Uma obra histórica sobre o Brasil 
deve, segundo a minha opinião, ter igualmente a 

tendência de despertar e reanimar em seus leitores 
brasileiros amor da pátria, coragem, constância, 
indústria, fidelidade, prudência, em uma palavra, tôdas 

as virtudes cívicas. O Brasil está afeto em muitos 
membros de sua população de idéias políticas imaturas. 
Ali vemos republicanos de tôdas as côres, ideólogos de 

tôdas as qualidades. É justamente entre êstes que se 
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acharão muitas pessoas que estudarão com interêsse 

uma história de seu país natal; para eles, pois, deverá 
ser calculado o livro, para convencê-los por uma 
maneira destra da inexequibilidade de seus projetos 
utópicos, da inconveniência de discussões licenciosas 
dos negócios públicos, por uma imprensa desenfreada, 
e da necessidade de uma Monarquia em um país onde 

há um tão grande número de escravos. Só agora 
principia o Brasil a sentir-se como um todo unid? Ainda 
reinam muitos preconceitos entre as diversas 
províncias; êstes devem ser aniquilados por meio de 
uma instrução judiciosa; cada uma das partes do 

Império deve tornar-se cara às outras; deve procurar-se 
provar que o Brasil, país tão vasto e rico em fontes 
variadíssimas de ventura e prosperidade civil, alcançará 

o seu mais favorável desenvolvimento, se chegar, 
firmes os seus habitantes na sustentação da 
Monarquia, a estabelecer, por uma sábia organização 

entre tôdas as províncias, relações recíprocas. 
Enquanto não poucas vêzes acontecerá que os 
estrangeiros tentem semear a sizania entre os 
interesses das diversas partes do país, para assim, 
conforme ao divide et impera, obter maior influência 
nos negócios do estado, deve o historiador patriótico 
aproveitar toda e qualquer ocasião a fim de mostrar que 
todas as províncias do Império por lei orgânica se 
pertencem mUtuamente, que seu propício adiantamento 
só pode ser garantido pela mais íntima união entre elas. 
Justamente na vasta extensão do país, na variedade de 

seus produtos, ao mesmo tempo que os seus 

habitantes têm a mesma origem, o mesmo fundo 
histórico, e as mesmas esperanças para um futuro 
lisonjeiro, acha-se fundado o poder e grandeza do país. 
Nunca esqueça, pois, o historiador do Brasil, que para 
prestar um verdadeiro serviço à sua pátria deverá 
escrever como autor monárquico-constitucional, como 
unitário no mais puro sentido da palavra. Daqui resulta 
que a obra, a qual não devia exceder a um só forte 
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volume, deverá ser escrita em um estilo popular, posto 
que nobre. Deverá satisfazer não menos ao coração do 
que à inteligência; por isso não devia ser escrita em 
uma linguagem do ... e empolada, nem sobrecarregada 

de erudição ou de uma multidão de citações estéreis. 
Evitará não menos ter o caráter de uma crônica, do que 
de investigações históricas, sêcas e puramente 
eruditas. Como qualquer história que êsse nome 
merece, deve parecer-se com um Epos! Se de .um lado 
é verdadeiro que o Epos popular só é composto onde o 
povo ainda se acha em desenvolvimento progressivo, 

então do outro lado não podemos duvidar que 
atualmente o Brasil é um objeto digno de uma história 
verdadeiramente popular, tendo o país entrado em uma 

fase que exige um progresso poderoso; por isso, uma 

história popular do país vem muito a propósito, e possa 
seu autor, nas muitas conjunturas favoráveis, que o 
Brasil oferece, achar um feliz estímulo, para que 
imprima à sua obra todo o seu amor, todo o zêlo 
patriótico, e aquêle fogo poético próprio da juventude, 
ao mesmo passo que desenvolva a aplicação e 
profundidade de juízo e de firmeza de caráter, 
pertencentes à idade madura e varonil". (18) 

Neste ponto talvez valha a pena pôr em destaque uma 

primeira conclusão. A elaboração de uma história geral do Brasil 

impunha um método, que se apresentava de três maneira diferentes e 

complementares. 

Em primeiro lugar, tratava-se de recolher, analisar e arquivar 

uma documentação. Em segundo lugar, devia ser revelado o sentido 

geral da formação e evolução de um povo ou nação. E, por fim, 

devia-se traduzir este sentido geral de modo a fazer da história a 

pedagogia da formação do Povo. 

Ora, neste momento talvez também seja possível dizer que a 
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publicação do primeiro volume da História Geral do Brasil de 

Francisco Adolfo de Varnhagen, em 1854, punha em destaque os dois 

primeiros procedimentos metodológicos, inaugurando assim a moderna 

historiografia brasileira. (19) Ao passo que a publicação de Lições de 

História do Brasil, em 1861, ao privilegiar os dois últimos 

procedimentos metodológicos, punha em relevo uma dupla 

singularidade. 

Se os livros de Varnhagen e de Macedo privilegiavam 

procedimentos metodológicos diversos é porque os seus autores 

possuíam intenções diversas, intenções que no caso de Macedo - não 

custa repetir mais uma vez - traduziam a unidade de duas práticas 

vividas de modo complementar: a de sócio do IHGB e a de professor do 

I.C. Pedro 11. 

o fato de figuras como Macedo, Joaquim Caetano da Silva, 

Manoel de Araújo Porto Alegre, Justiniano José da Rocha, Joaquim 

Caetano Fernandes Pinheiro e Gonçalves Dias, entre outras, estarem 

presentes nas duas instituições possibilitou, sem dúvida, que as 

questões relativas ao ensino da História do Brasil sempre merecessem 

destaque no Instituto, naqueles tempos. Percorrer as páginas da 

Revista Trimestral é ter a possibilidade de se deparar, em não raras 

oportunidades, com discussões relativas àquele ensino e à elaboração 

de compêndios, assim como com ofícios e relatórios de inspetores de 

Instrução Pública referentes à situação do ensino em suas localidades. 

Uns poucos exemplos talvez possibilitem marcar melhor a 

figura de Macedo. 

No ano de 1848, mesmo ano da eleição de Macedo para o 

cargo de 20. secretário suplente, um certo Salvador Henrique de 

Albuquerque enviava de Olinda uma carta ofertando ao IHGB uma 

coleção dos compêndios que publicara para uso das aulas de instrução 
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primária, prometendo em seguida remeter com brevidade um "Resumo 

da História do Brasil" que se encontrava no prelo. (20) 

Em 1856, o Conselheiro Eusébio de Queirós, Inspetor Geral 

de Instrução Pública da Corte, remeteu um exemplar do "Resumo de 

História Moderna de 1815 até 1856", organizado para as escolas, a fim 

de ser submetido ao juízo da instituição, além de reiterar o pedido de 

parecer sobre o melhor compêndio de História do Brasil, para adoção 

nas escolas de instrução primária. O Instituto responderia ao inspetor 

lembrando não ser de "sua competência a História Moderna, mas tão 

somente a do país", estando impossibilitado assim de "emitir juízo a 

respeito da obra". No que dizia respeito ao compêndio de história pátria, 

era explicado que a questão estava afeta à comissão respectiva, 
"devendo esta apresentar o seu parecer 11 • (21) 

A questão de compêndios apropriados seria preocupação 

constante de Macedo, que em seu primeiro discurso como orador do 

Instituto, em 1857, afirmaria que a mocidade precisava ter à disposição 

obras de vulgarização da História. 

Dois anos antes, ao fazer a leitura do relatório concernente 

às atividades anuais, o então 1 Q Secretário comentaria as obras 

ofertadas, chamando a atenção para duas delas: "Ensaio Corográfico 

do Império do Brasil, oferecido e consagrado a S.M. o Imperador, o Sr. 

D. Pedro li, pelos Srs. Alexandre José de Mello Moraes e Ignácio Accioli 

de Cerqueira e Silva, e Uçóes de História do Brasil adaptadas à leitura 

das escolas pelo Sr. Antônio Alves Pereira Coruja".(22) O comentário de 

Macedo a respeito das Uçóes de Coruja é significativo: 

"Próprias para serem lidas e apreciadas pela infância, 
escreveu o nosso consócio o Sr Antônio Alves Pereira 
Coruja as suas "Lições de História do Brasil". O método 

que seguiu é simples: os diversos reinados da 
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monarquia portuguesa e do novo império americano 

marcam as seções em que se divide o seu livro, e em 
cada uma delas aponta os efeitos mais notáveis da 
época, que abrangem; a crítica severa louvando o 
acerto com que o autor procurou nos nossos melhores 
historiógrafos, e na Revisa do IHGB, compulsada com 
proveito, os elementos de sua obra, limitar-se-ia talvez 

a preferir o estilo que foi empregado a amenidade de 
Campe. O Sr. Dr. Magalhães em um de seu~ belos 
cantos chama a mocidade gigante do porvir; a frase 
cabe igualmente à infância; mas a este novo Hércules 

não se robustece, preparando-o para as lutas e os 
trabalhos do futuro, alimentando-o, como ao Pá ris da 
fábula, com a medula dos tigres e dos leões; é só no 
fogo da ciência e no suor do trabalho que se tempera a 

lâmina deste guerreiro dos tempos que hão de vir, e 
entre as flamas que cumpre atear em sua inteligência, 
depois daquela que acende o amor de Deus, deve logo 
seguir-se a outra, que acende o amor da pátria. No 
berço ainda, e no regaço materno adormeça o menino 
ao som de baladas, ou ouvindo as lendas, e os contos 

forjados com as tradições do país, e desde que possa 
soletrar um nome, soletre-o no livro da história da terra 

em que nasceu. Bem haja, pois, o nosso consócio, que 
consagrou à infância as suas locubrações, e que lhe 
ofertou um livro, que ela deve estudar e amar, porque 
lhe fala da pátria, que é o céu do coração dos bons. 
Como o céu é a pátria da alma dos justos". (23) 

Ao saudar de maneira até certo ponto vibrante o livro 

destinado à infância, Macedo sublinhava o caráter exemplar da 

narrativa, "que acende o amor da pátria". Destacava também o método, 

que dispunha os reinados na linha do tempo, ordenando os fatos mais 

notáveis em cada um deles. Todavia, como um sentido ou uma IIhistória 

filosóficall não deriva diretamente da ordenação temporal dos fatos, 

ocorrendo exatamente o oposto, as Lições de Coruja se aproximavam 
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da cronJca, mas uma crônica que certamente não excitava" a 

curiosidade do povo (isto é, da criança) que lê, e que eu desejo que 

leia", conforme afirmaria em outra oportunidade o.quele que estava mais 

do que habituado a escrevê-Ias. 

As preocupações de Macedo com as questões relativas ao 

ensino da história pátria - temas, períodos, métodos, compêndios - não 

anulavam, contudo, a sua atividade como historiador. No ano de 1858 

ele ofereceria ao Instituto uma memória versando sobre dúvidas 

históricas da "guerra brasílica", cuja qualidade foi assim avaliada por 

Araújo Porto Alegre, por ocasião da leitura do relatório anuai: 

"A erudição c o critério com que foram baseadas estas 
dúvidas atestam que o eminente professor de história 
não é um desses ecos maquinais de compêndios, ou 
da família de repetidores de crônicas que entregam à 
memória dos alunos acontecimentos sem passá-los 
pela análise de uma crítica inteligente e laboriosa. Em 
cada hora de lição do professor do Colégio Pedro II se 
reorganiza uma década, recompõe-se um fato, 
restaura-se um verdade, corrige-se um erro; a história 
pátria como ele a estuda e ensina é uma lição, é a 
revelação de uma inteligência sagaz e de um talento 
que escuso esclarecer". (24) 

A avaliação de Porto Alegre é significativa. Destaca-se o valor do 
historiador por meio da exaltação das qualidades do professor. Do 
professor Macedo, sem dúvida; mas certamente as de todo e qualquer 
professor de história, marcando-se assim a diferença entre a elaboração 
do conhecimento histórico para uso dos adultos e dos jovens. Uma 
diferença que radicava, fundamentalmente, na capacidade de "em cada 
hora de lição" reorganizar uma década, recompor um fato, reste.urar 
uma verdade e corrigir um erro. 

Observa-se, neste momento, que a restauração da verdade, 
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correção de erros e recomposição de fatos somente ganham 

consistência por meio da reorganização - e não da organização - de 

uma década. 

Ora, ao dividir as aulas em décadas Macedo não apenas 

ordenava linearmente os acontecimentos que recompunha. Ele 

consagrava uma cronologia, operando uma classificação a partir de um 

determinado critério: o sentido que imprimia à narrativa. Elegia 

determinados fatos; condenava outros ao esquecimento. Num duplo 

movimento, punha em relação diferentes acontecimentos ocorridos num 

mesmo intervalo de tempo, reservando um lugar para cada um deles, 

ao mesmo tempo que punha em relação as décadas ou períodos entre 

si, numa ordenação que segue em busca de um ponto de chegada já 

determinado: o apogeu do Império do Brasil. Realizada pelos homens, a 

organização do tempo constitui-se sempre em mecanismo de poder: de 

uma parte, por apresentar como natural e inevitável uma determinada 

sequenciação; de outra, por estabelecer nexos indissociáveis entre o 
passado, o presente e o futuro. (25) 

Por essa razão, Macedo diria que o Instituto não se 

contentava com a consignação dos fatos contemporâneas, ou mesmo 

daqueles outros situados num passado recente; lembrava que o 

Instituto sempre entendera ser seu dever 

sorvedouros do tempo a memória 
antepassados 11 • (26) 

lIapressar-se a salvar dos 

dos feitos de nossos 

Ora, esse era um esforço por melhor articular o presente (e 

também o futuro) ao passado, dando relevo à continuidade entre o 

passado colonial e o presente da nação independente. Esse era 

também um esforço que se desdobrava na seleção ou privilegiamento 

de temas, períodos e personagens. Assim, o Instituto não se 

interessava por acompanhar os feitos de Men de Sá, seguindo vestígios 

de sangue; preferia tomar por seu guia 110 santo Anchieta e sulcar 
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a estrada, que rompera por entre as brenhas a cruz e o 

breviário do jesuíta, para chegar à taba do selvagem, e 
aí estudar-lhe a língua e os costumes, o caráter, as leis, 

e ver mesmo se, à força de trabalho e de estudo, 

empregando a análise das diversas línguas faladas no 
Brasil, comparando-as umas com as outras, 

determinando a posição ocupada na época da 

descoberta por cada uma das numerosas tribos 

nômades que povoam esta parte da ~érica, 

examinando o ponto de onde elas parecem ter vindo, e 
direção que mostravam seguir, e finalmente 

aproveitando todos os indícios, todas as relações e 
todas as idéias, ver mesmo, dizemos, se é possível 
achar uma luz que nos esclareça os tempos para nós 

primitivos desta região privilegiada, onde o céu é 

sempre sereno e brilhante, e a terra está sempre 
coberta de flores; e que no ano de 1500 em 

cumprimento dos altos destinos que lhe fadara a Divina 
Providência, surgiu do seio do Atlântico aos olhos de 

Cabral estupefato para ir como uma estrela coruscante 
engastar-se na coroa do rei afortunado!IO(27) 

Por essa mesma razão, o historiador Macedo não se eximiria 

de tratar da questão dos períodos da História do Brasil. 

Para ele, os três primeiros séculos pertenciam à lIinfância e 

servidão do Brasil". Havia então duas gerações: uma formada por 

portugueses e outra, pelos indígenas. Infante, o Brasil IISÓ tinha para 

falar em seu nome uma geração cuja história era a história de outra 

terra, e para esquecer o seu nome outra geração que sepultava as 

recordações do passado nos antros da selvatiquezall
• Enquanto esta 

geração não se ocupava do dia de amanhã e se esquecia do dia de 

ontem, IIfugia espavorida ao troar dos canhões dos conquistadores, 

abandonava um solo onde ainda não tinha sabido fazer falar a pedra, 

como as primeiras raças da antiguidade, que da pedra faziam o livro em 
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que perpetravam seus feitos", a primeira trazia a língua, as leis, a 

religião, os costumes, "e mais que tudo as saudades da terra de onde 

tinham vindo, e cujos bardos cantavam o Tejo, o Douro, o Minho nas 

margens do São Francisco, do Tocantins e do Amazonas". E quando 

este período - "em que não podia haver poesia nacional, e portanto 

menos ainda história" - chegou ao fim, o Brasil "sentiu-se abatido sob o 

peso de uma compressão sistemática" exercida pela "política egoística 

da metrópole". Nesta mesma época, "0 Brasil começava já a uf~nar-se 

das aspirações e do gênio de seus filhos; mas as aspirações de 

patriotismo esvaíam-se em inúteis esforços, os cantos do gênio eram 

ainda acompanhados pelo tinir das cadeias, e os Brasileiros que tinham 

direito de querer ser um povo irmão, e que só formavam um povo 

escravo, deviam antes de pensar na história, cuidar da liberdade". 

1808 marca o início de um novo período, quando o Brasil é 

arrancado ao abatimento de três séculos, saudando com entusiasmo a 

véspera da emancipação. Tombam as barreiras que separavam o Brasil 

do restante do mundo, nossas enseadas e golfos abrindo-se "ao 

comércio de todas as nações, e a civilização e o progresso demandam 

a terra de Santa Cruz". O serviço público é reorganizado, são criados 

tribunais, o comércio é regulado, repartições são criadas com a 

finalidade de proteger a indústria, são fundadas academias para instruir 

o exército e a marinha, a biblioteca real, o arquivo militar, o arsenal de 

guerra, a fábrica de pólvora, "e fala a nação inteira pela boca da 

imprensa régia". "0 primeiro passo para uma revolução estava dado. 

( ... ) tinham-se trocado os papéis entre a colônia e a metrópole", e 

quando o rei retornou a Portugal fez a seu filho a profecia da 

independência. liA época era gloriosa; mas ainda não a mais própria 

para a inauguração do templo da história". A vitória aconteceu, 

coroando os esforços do entusiasmo e do patriotismo. A independência 

assinala o surgimento de um império que trilha as vias do progresso. 

Não obstante, com a abdicação de D. Pedro I e o período regencial tem 

início um período de desordem e anarquia; tempo de provações, 

calamidades e angústias, "em que a instabilidade das mais vitais 
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instituições era sempre um problema a ser resolvido no dia seguinte". 

Por volta de 1838 a anarquia começa a ser debelada; cresce 

o movimento a favor da antecipação da maioridade; o Estado imperial 

se consolida; e o IHGB é fundado por se avaliar ser possível e 
necessário escrever a História do Brasil. (28) 

Talvez seja desnecessário estender em demasia os 

comentários a respeito da periodização feita por Macedo. Como nas 

demais, nela os períodos encontram o seu lugar e razão no sentido que 

se imprime à trajetória (isto é, à própria narrativa), o qual se revela no 

ponto de chegada pré-determinado. Macedo nos faz caminhar do Brasil 

infante ao Brasil maduro, representado pelo Estado imperial pacificado 

e centralizado. E nesta caminhada os períodos se sucedem ... Esta 

região privilegiada - "onde o céu é sempre sereno e brilhante, e a terra 

está sempre coberta de flores"- só encontra sua lógica a partir da 

chegada dos descobridores, que trouxeram sua língua, leis, religião e 

costumes, contrastando assim com os nativos que não se ocupavam do 

dia de amanhã e se esqueciam do de ontem (será necessário lembrar 

que o pensamento conservador não se cansava de afirmar que não 

podemos saber onde estamos e muito menos para onde vamos se não 
soubermos onde estivemos?(29). A vinda da Família Real não apenas 

anuncia a emancipação política; empresta-lhe um traço particular, 

preparando o Império para o papel que está predestinado a 

desempenhar no Novo Mundo. Por fim, a consolidação do Império 

permitia a escrita de uma História do Brasil; e o fato de possuir uma 

História revelava a existência de um povo ou nação. 

Dois anos após a apresentação de sua periodização, ainda 

na qualidade de primeiro secretário Macedo agradeceria a oferta ao 

IHGB do primeiro tomo da História Geral do Brasil de Varnhagem. 

Sublinharia, então, a importância do trabalho criterioso com as fontes 

históricas e o método seguido pelo autor. Na mesma ocasião, 
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observaria não existirem ainda compêndios que "contentassem as 
exigências da civilização 11 • (30) 

A observação de Macedo não deixa de causar estranheza, 

uma vez que naquele ano o compêndio de Abreu e Lima fora adotado 

no Imperial Colégio de Pedro 11, não obstante todas as restrições feitas 

pelo Instituto. No fundo, talvez, aquela adoção se apresentasse para 

Macedo como um desafio: redigir um manual de história do Brasil, 

diferente dos compêndios redigidos até então -literalmente, "resumo do 

mais substancial, ou das noções elementares de alguma arte, ciência 
ou preceitos".(31) 

Como quer que fosse, Macedo parecia ter clareza, naquela 

ocasião, em que pronto o livro que projetava se assemelharia e se 

diferenciaria da obra de Varnhagem. Sabia sobretudo em que se 

diferenciaria do compêndio de Abreu e Lima. 

Tudo uma questão de método! 
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(1) Cf. limar R. Mattos. O tempo saquarema. Cit.. p. 181 

(2) Cf. L. Hallewell. Op. cito p. 145 

(3) J.M. de Macedo - IIAos meus leitoresll
, in Um passeio pela cidade 

do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, Zelio Valverde, 1942 - p. XVI 

(Grifos meus). 

(4) Revista do LH.G.B. Tomo I, 1839. (Extrato dos Estatutos). 

(5) Revista do LH.G.B. Tomo I, no. 2,1839 - pp. 77-78 
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v - LIÇÕES DE HISTÓRIA DO BRASIL 

1 - A Arquitetura de Lições 

Quase vinte anos após a publicação de A Moreninha, 

Macedo parecia viver um novo triunfo: a edição de Lições de história 

do Brasil para uso dos alunos do Imperial Colégio de Pedro 11. 

Um triunfo cujo sabor não era dado ainda pelo sucesso qe 

público, como acontecera com seu romance de estréia, e sim por ter 

enfrentado e vencido o desafio proposto pelas duas instituições às quais 

vinculava sua vida como estudioso da História pátria. 

Naquele ano de 1861 Macedo não apenas atendia a um dos 

objetivos do Instituto. Com Lições, atendia também a um dos 

propósitos do fundador do Colégio Pedro 11, assim recordado pelo 

vaidoso Justiniano José da Rocha no "Prefácio" do seu Compêndio de 

História Universal: 

" ... Cabe-nos algum pequeno louvor ou alguma pequena 
responsabilidade na admissão dos estudos históricos 
na nossa instrução secundária. Fundado o Colégio 
Pedro 11 com intenção de dar um modelo a quantos 
colégios o governo ou a iniciativa particular houvessem 
de estabelecer, Bernardo Pereira de Vasconcelos criou 
uma cadeira de história, e encarregou-nos de ocupá-Ia. 
O pensamento do ministro manifestava-se pelo 
desenvolvimento e largueza dado nos estatutos a esse 
estudo novo nas nossas aulas, para o qual era 
indispensável mandar vir livros, estudar e organizar 
compêndios ... ,,(1) 
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o livro de Justiniano ia ao encontro do interesse de 

Vasconcelos em 1I0rganizar compêndiosll
• Todavia, o autor de ilAção, 

Reação, Transaçãoll 
- a mais elaborada análise do processo histórico do 

Império do Brasil entre 1822 e 1854, do ponto de vista conservador -

não fora capaz de elaborar um manual de História Pátria. E isto talvez 

tornasse mais acentuado o sabor do triunfo vivido por Macedo. 

Naquela oportunidade, mais do que em qualquer outra, o 

esforço e o empenho de Macedo somavam-se aos dos demais 

dirigentes imperiais com a finalidade de associar o Estado imperial que 

construíam e consolidavam as instituições, como o IHGB e o ICPII. O 

esforço e o empenho de Macedo revelavam como em seu desejo de 

ordenar e civilizar os dirigentes imperiais serviam-se dos instrumentos 

proporcionados pelas Nações Civilizadas e por seu tempo - o século 

XIX europeu, século da História, dos historiadores e da escola 
pública. (2) 

O empenho e o esforço de Macedo - traduzidos num triunfo 

diferente - não escapariam aos contemporâneos. 

A 26 de novembro de 1860 o Conselho de Instrução Pública 

da Corte aprovava 110 compêndio de História do Brasil composto pelo Dr. 

Joaquim Manuel de Macedo para uso dos alunos do Imperial Colégio de 

Pedro 11 onde é professor da referida matéria,,(3). Como de praxe 

naquela época, o referido Conselho ofereceu a Macedo, autor do 

compêndio aprovado, um prêmio no valor de 2.800$000. (4) 

Poucos meses depois o prestigioso Jornal do Comércio daria 

destaque à nova publicação, sublinhando o valor do método: 

"O Sr. Dr. Joaquim Manuel de Macedo, lente de 
corografia e história do ICPII, publicou para uso dos 
seus discípulos uma série de lições sobre a história do 

Brasil. 
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Num compêndio para uso das aulas o principal é o 

método, e este parece-nos excelente. A este 
merecimento reúne a obra a exatidão histórica, até 
onde ela é possível conseguir-se através da noite dos 

tempos. De mais o nome do autor, a sua longa prática e 
profundos estudos sobre a matéria são suficientes 
recomendações desse trabalho". (5) 

o sucesso do empreendimento deve ter incentivado o seu 

autor a dar-lhe continuidade, algo certamente já previsto por ocasião da 

redação do volume de 1861, caso prestemos atenção na abrangência 

temporal do conteúdo ali desenvolvido. Destinado aos alunos do 40. 

ano, ele se estendia das "Considerações Preliminares" à "Divisão do 

Brasil em dois governos, subseqüente reunião em um só. Domínio 

espanhol'" isto é, desde as primeiras navegações européias até 1580. 

Sendo coerente com uma das inovações fundamentais do 

Colégio - o abandono das "aulas avulsas" e a adoção de uma "seriação" 

- e procurando adaptar-se à mais recente reforma do plano de estudos 

da instituição, Macedo publicaria um segundo volume de Lições ... , 

destinado aos alunos do 70. ano, em 1863. Seu conteúdo abrangia 

desde o "Domínio da Espanha: considerações gerais. Estado em que se 

achava o Brasil em 1581" até a "Aclamação e coroação do primeiro 

imperador do Brasil. Guerra da Independência". 

Caracterizando um ritmo frenético de produção, por essa 

mesma época Macedo publicaria, num único volume, as Lições de 

História do Brasil para uso das escolas de instrução primária, que 

em 1865 já alcançava uma segunda edição. 

No intervalo de uns poucos anos, o autor de A Moreninha 

ganhava prestígio também como autor de obras didáticas. O triunfo de 

1861 se estenderia pelas próximas décadas, uma vez que o manual 
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destinado às escolas primárias chegou à República atualizado -

diríamos melhor, acrescido de novas "Lições" - por Olavo Bilac e Rocha 

Pombo, sucessivamente. (6) 

O sucesso de Joaquim Manuel de Macedo não deixava de se 

assemelhar em sua perenidade àquele alcançado por Francisco Adolfo 

de Varnhagen com sua História Geral do Brasil. As obras dos dois 

autores tinham se transformado em monumentos(?), referência 

obrigatória para os contemporâneos. Décadas mais tarde, quando 

Capistrano de Abreu se dispôs a compor uma História do Brasil 

diferente, incorporando novas temáticas, tomaria em consideração tanto 

o valor quanto o peso daqueles monumentos. Em carta a Rio Branco, 

datada de 17 de abril de 1890, comentaria: 

liDou-lhe uma grande notícia (para mim): estou 
resolvido a escrever a história do Brasil. Não a que 

sonhei há muitos anos no Ceará, depois de ter lido 
Buckle, e no entusiasmo daquela leitura que fez época 
em minha vida, - uma história modesta, a grande traços 
e largas malhas até 1807. Escrevo-a porque posso 
reunir muita coisa que está esparsa, e espero encadear 
melhor certos fatos, e chamar atenção para certos 

aspectos até agora menos prezados. Parece-me que 

poderei dizer algumas coisas novas e pelo menos 
quebrar os quadros de ferro de Varnhagen que, 
introduzidos por Macedo no Colégio Pedro 11, ainda hoje 
são a base de nosso ensino. As bandeiras, as minas, 
as entradas, a criação de gado pode dizer-se que ainda 

são desconhecidas, como, aliás, quase todo o século 
XVII, tirando-se as guerras espanholas e 
holandesas". (8) 

Os três livros de Macedo eram, fundamentalmente, 

expressão de uma mesma intenção. Entretanto, eram concretizações 
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diferenciadas; e o seu autor não deixaria de sublinhar esta 

particularidade para os seus leitores nos "prefácios" de cada uma das 

obras. 

Eis como Macedo apresenta as Uçóes de 1861, destinadas 

aos alunos do 40. ano do ICPII. 

"Professando desde alguns anos a História do Brasil.no 
Imperial Colégio de Pedro 11, reconhecemos no fim de 
breve experiência que se fazia sentir a falta de um 
compêndio dessa matéria que fosse escrito e 
metodizado de harmonia com o sistema de estudos 
adotados naquele importante estabelecimento, e 

também compreendemos que a nós como professor da 
cadeira respectiva, cumpria mais que a outro procurar 
satisfazer uma tal necessidade. 

Em desempenho do nosso dever metemos ombros à 
empresa, tendo sempre de memória que escreviamos 
para estudantes, cuja inteligência já um pouco 
desenvolvida não tinha de contentar-se com uma 
restrita exposição de fatos e simples recordação de 

datas e ainda não bastante esclarecida mal podia 

elevar-se às alturas de transcendentes apreciações 
filosóficas. Marcando a nossos passos um caminho que 
assim se desviava de dois extremos opostos, não 
sabemos se alguma vez ou muitas nos apartamos da 
senda que pretendemos seguir ou se acertadamente 
atingimos o nosso fim. 

A tarefa de que nos encarregamos difícil e espinhosa 
em muitos sentidos mostrou-se-nos entretanto menos 
rude; porque não hesitamos em pôr em abundante 
tributo a nosso favor algumas obras antigas e 
modernas sobre a História da Pátria, e mais que muito 
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a História Geral do Brasil do senhor Varnhagen, que 
especialmente em verificação de fatos e de datas é a 
melhor de quantas até hoje temos estudado. Assim, 
não nos apavora a pretensão de ter escrito coisas 
novas; adaptamos apenas ao método que 
empregamos, o que outros escreveram antes e melhor 
do que nós o poderíamos fazer: sabemos disso, e 
dizemo-lo o primeiro antes de todos. 

Entregando aos nossos juízes este primeiro volume que 
compreende a parte da História do Brasil designada 
para o estudo dos alunos do quarto ano do Imperial 
Colégio Pedro 11, esperamos a sua justa decisão sobre 
o merecimento que por ventura ele possa ter para ou 
abandonar um empenho que se reconhecerá superior 
às nossas forças, ou prosseguir nele com dobrada 
animação, se o princípio da obra fizer acreditar que vale 
à pena levá-Ia ao cabo". (9) 

A intenção de Macedo aí se revela plenamente. Ao meter 

ombros à empresa procurava cumprir um dever, satisfazer uma 

necessidade: escrever um compêndio destinado aos alunos do 4º ano -

"estudantes, cuja inteligência já um pouco desenvolvida", não se 

contentariam com uma simples crônica de fatos e datas, mas não 

estariam em condições ainda de uma apreciação filosófica. Ao optar por 

trilhar um caminho próprio - que "se desviava de dois extremos 

opostos" - Macedo não se colocava contra aquilo que justamente 

constituía a novidade do conhecimento histórico no século XIX, e que 

consistia na combinação da erudição dos antiquários com a 

identificação do sentido da evolução de um povo ou nação. Muito pelo 

contrário! Procurava combinar - quem sabe, temperar - de modo 

original aqueles dois procedimentos, de modo que a História Pátria se 

tornasse compreensível aos seus leitores. Reside aí a originalidade de 

sua proposta; a própria originalidade de seu método. Um método que, 

no essencial, se constituía na própria pedagogia do cidadão. 
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Para tanto, o autor de O moço loiro serviu-se de "obras 

antigas e modernas sobre a História Pátria", e sobretudo do livro de 

Varnhagen, "especialmente em verificação de "fatos e datas" (grifo 

meu). Mas não com a finalidade de escrever "coisas novas 11 , e sim de 

adaptar conhecimentos elaborados "ao método que empregamos". 

Torna-se nítida assim a distinção entre a pesquisa e o ensino de 

História, tendo cada atividade o seu local institucional: o IHGB e o ICPII, 

respectivamente. Ou dizendo de outra maneira, torna-se nítida a 

diferença entre escrever e difundir a História do Brasil. Uma distinção 

ou diferença, porém, que não eliminava o papel de ambas as atividades 

na fixação de uma memória. 

Vejamos, agora, o Prefácio do segundo volume, dedicado 

aos alunos do 7º ano, publicado em 1863. 

"O compêndio de Lições de História do Brasil que 
apresentamos agora, vem completar a obra que foi por 

nós encentada com aquele que, sob o mesmo título, em 
1861 demos ao prelo. 

Sujeito ao mesmo método, é contudo este segundo 

compêndio mais extenso, mais detalhado do que o 

primeiro: e assim desde o princípio tenhamos calculado 

que fosse, pois que devíamos escrever para estudantes 

mais habilitados, vindo firmar-nos ainda nesse propósito 

a última reforma do plano de estudos do Imperial 
Colégio Pedro 11, que passou a cadeira e Corografia e 

História do Brasil para o sétimo ano. 

Não podes ser juízes de nós mesmos: a outros, as 
autoridades competentes na maioria caberá decidir se o 
nosso trabalho tem algum merecimento, e se preenche 

o fim para que foi concebido e escrito. 
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Neste segundo compêndio repetimos, como no 
primeiro, o que lemos nos livros dos mestres, e 
seguimos quase sempre e algumas vezes passo a 
passo o senhor Varnhagem na sua a muitos respeitos 
excelente História Geral do Brasil. 

Pertence-nos nesta obra apenas a apreciação dos 
fatos, e principalmente o método, e se o método 
continuar a parecer bom e se aproveitar aos alunos do 
Imperial Colégio Pedro 11, e à mocidade estudiosa do 
nosso país, ficará satisfeita toda nossa ambição". (10) 

o conteúdo do novo volume possui duas características 

fundamentais, Em primeiro lugar, ele se apresenta como a continuação 

natural do volume anterior, sendo a sua razão IIcompletar a obra que foi 

para nós encetada '" em 1861 11
, Em segundo lugar, ainda que IIdesde o 

princípio tenhamos calculado que fossell
, o livro procura atender a 

"última reforma do plano de estudos do Imperial Colégio de Pedro 11 que 

passou a cadeira de corografia e história do Brasil para o sétimo ano", É 

esta segunda característica que fará com que o texto do volume seja 

"mais extenso, mais detalhado do que o primeiro", Ao redigí-Io Macedo 

tinha como referência "estudantes mais habilitados", certamente mais 

capacitados para a compreensão de "transcendentes apreciações 

filosóficas", isto é, para a compreensão de um determinado sentido na 

história do povo brasileiro - "a apreciação dos fatos 11 , Mais do que o 

anterior, o volume de 1863 fixa temas, sublinha valores, difunde 

crenças, ergue um panteão de heróis e marca datas que, como lembrou 

Capistrano de Abreu, "são doces ao orgulho nacional", Como o volume 

anterior, não constrói um novo conhecimento, no sentido estrito do 
termo, uma vez que IIrepetimos .. , o que lemos nos livros dos mestres, e 

seguimos quase sempre .. , o senhor Varnhagen", Em ambos os 

volumes Macedo difundia uma memória e, inevitável e 

conscientemente, produzia silêncios, num jogo de poder, 
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Destinado a "estudantes mais habilitados 11 , o compêndio 

distinguia-se principalmente pelo método. "E se o método continuar a 

parecer bom ... ficará satisfeita toda nossa ambição ". 

Todavia, a ambição de Macedo não se deteve aí. Desde logo, 

ele se voltou para o restante da "mocidade estudiosa do nosso país", 

com a finalidade de educar e instruir na História Pátria o maior número 

possível dos jovens componentes da IIboa sociedadell
• 

o lançamento de Lições de História do Brasil para uso 

das escolas de instrução primária concretizaria essa nova intenção. 

Eis como o autor apresenta o livro por meio do "Prefação" -

denominação mais utilizada na época do que a costumeira "prefácio" de 

hoje: 

IIPREFAÇÃO 

DA PRIMEIRA EDiÇÃO 

Apresentamos hoje ao público este compêndio que 

intitulamos Lições de História do Brasil para uso das 
escolas de instrução primária, e pedimos licença 
para dizer sobre ele algumas breves palavras. 

Uma obra escrita para servir ao estudo de meninos não 

deve ser longa, o nosso compêndio à primeira vista 
desagradará pela sua aparente extensão; 
afigura-se-nos porém que um rápido exame do livro 
demonstrará que este só avulta pelas explicações, 

pelos quadros sinóticos e pelas perguntas que 
seguem às lições com o fim de facilitá-Ias, e de 

gravá-Ias na memória dos discípulos. 
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Em trabalhos deste gênero o método é sempre de 

importância essencial: ora é exatamente nas explica­
ções, nas perguntas e nos quadros sinóticos anexo 
às lições, que se encontram as bases principais do 
método que adotamos. 

Mas especialmente nas escolas de instrução primária o 
professor é a alma do livro, e não há método que 
aproveite, se o professor não lhe dá vida, aplicando-o 
com paciência e consciência no ensino. 

Um menino que tem decorado uma lição nem por isso 
sabe a lição; para que a saiba é indispensável que 

compreenda o que exprimem, o que significam as 
palavras que repetiu de cor; por esta razão anexamos 
no nosso compêndio a cada lição algumas expli­
cações, que o professor deve completar ajuntando a 

essas tantas outras quantas forem necessárias. 

Depois de bem compreendida assim a lição, as 
perguntas destacadas põem em proveitoso tributo a 
atenção e a reflexão dos meninos, e enfim o quadro 
sinótico que eles devem reproduzir de cor na pedra ou 

no papel, grava na memória toda a matéria estudada. 

Quer nos parecer que da aplicação deste método se 

podem colher em pouco tempo importantes 
resultados".(11) 

o que se destaca de imediato é o tom do autor. Seguro e 

convicto dos pressupostos e do método adotados, como decorrência do 

êxito dos volumes anteriores,ele não mais se sentia obrigado a esperar 

o julgamento dos seus pares do Instituto e do Colégio. 
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Antecipando-se a uma provável crítica a respeito da extensão 

do livro - lIuma obra escrita para servir ao estudo de meninos não deve 

ser longall -, justificava-a pelo método - lIem trabalhos deste gênero o 

método é sempre de importância essencial ll . E o essencial do método -

as bases principaisll - encontrava-se nas lIexplicaçõesll, nas IIperguntasll 

e nos IIquadros sinóticosll . 

Ora, talvez valha a pena considerar melhor esta justificativa. 

Em primeiro lugar, porque ela evidencia a diferença entre os 

livros destinados aos estudantes do Colégio Pedro 11 e este destinado 

aos meninos das escolas de instrução primária. Enquanto que nos livros 

para o Colégio Pedro 11 cada lição é constituída por um texto narrativo e 

um quadro sinótico, destinados aos estudantes, no livro para as escolas 

de instrução primária cada lição é formada pelo conjunto de texto 

narrativo, explicações, perguntas e quadro sinótico, destinados aos 

meninos. 

Em seguida, porque a diferença entre os livros é sobretudo 

uma diferença no método. Macedo tem por definido que da leitura - isto 

é, o estudo - feita por um estudante resultava sempre numa 

compreensão - isto é, na IIlição sabidall. O mesmo não acontecia com os 

meninos - lIum menino que tem decorado uma lição nem por isso sabe a 

liçãoll -, sendo por isso necessárias as explicações e as perguntas, 

maneira de passar da simples memorização à compreensão. 

Uma diferença no método que, por fim destaca a figura do 

professor - lia alma do livroll : aquele que dá vida ao método, aplicando-o 

com paciência e consciência no ensinoll . 

Todavia, a diferença no método era, no essencial, o resultado 

da diferença que o autor dos livros - um professor - estabelecia entre os 

leitores - isto é os alunos - que tinha em mente ao redigi-los. Caso 
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voltemos aos prefácios das "Lições" para o Colégio Pedro li, será 

possível constatar que os seus leitores potenciais eram identificados ali 

como "estudantes", e que entre os do 40. e os do 70. ano uma diferença 

de grau era estabelecida, sendo os últimos apresentados como 

"estudantes habilitados". Por sua vez, os leitores de Lições para as 

escolas primárias eram identificados como "meninosll
• Ora, tal diferença 

estabelecida por Macedo era apenas a reprodução da classificação das 

"idades da vida,,(12) adotada pela "boa sociedade". 

Assim, "menino" era a designação dada "a criança do sexo 

masculino até aos sete anos de idade"; e dizia-se daquele que tinha 

"pouca experiência, assento, prudência,,(13). O período entre os sete e 

dez anos era aquele em que a criança do sexo masculino passava de 

menino-anjo a menino-diabo. Como ensina Gilberto Freire, o menino 

"até certa idade, era idealizado em extremo. Identifcado 
com os próprios anjos do céu. Criado como anjo: 
andando nu em casa com um Meninozinho Deus ( ... ). 
Mas essa adoração do menino era antes dele chegar à 
id?de teológica da razão. Dos seis ou sete aos dez, 
ele passava a Menino-diabo. Criatura estranha que não 

comia na mesa nem participava de modo nenhum da 

conversa da gente grande. Tratado de resto. ( ... ) e 

porque se supunha essa criatura estranha, cheia do 
instinto de todos os pecados, com a tendência para a 
preguiça e a malícia, seu corpo era mais castigado 
dentro da casa. ( ... ) Essa pedagogia sádica, exercida 
dentro das casas-grandes pelo patriarca, pelo tio-padre, 
pelo capelão, teve com a decadência do patriarcado 
rural seu prolongamento mais terrível nos colégios de 
padre e nas aulas dos mestres régios". (14) 

A escola era, assim, um dos mecanismos básicos de 

transformação do "menino-diabo" em componente da "boa sociedade" e 
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membro do Povo, como o demonstram também dois outros 

depoimentos não menos significativos. O de Francisco de Paula 

Ferreira de Resende em Minhas Recordações: 

"Nasci e me criei no tempo da regência; e nesse tempo 
o Brasil vivia, por assim dizer, muito mais na praça 
pública do que mesmo no lar doméstico; ou, em outros 
termos, vivia em uma atmosfera tão essencialmente 

política que o menino, que em casa muito depressa 
aprendia a falar liberdade e pátria, quando ia para a 
escola, apenas sabia soletrar a doutrina cristã, 
começava logo a ler e aprender a constituição política 
do império". (15) 

E o do IImenino de engenho" obrigado a ir para o colégio, 

onde se tornaria o IIdoidinholl
: 

"Todo esse movimento me vencia a saudade dos meus 
campos, dos meus pastos. Queriam me endireitar, fazer 
de mim um homem instruído". (16) 

Deste modo, aqueles que se distinguiam por IIpouca 

experiência, assunto, prudência" ou eram vistos como IImeninos-diaboll 

requeriam um método diverso do utilizado para os lIestudantesll
• E, por 

essa razão, Lições de História do Brasil se apresentavam de duas 

maneiras diversas, conforme o quadro abaixo procura sintetizar. 

Lições de História do Brasil 

Lição Conteúdo Leitor 

Pedro 11 texto + quadro sinótico ·estudantes· 

Escolas de Instrução Primária texto + explicações + quadro "meninos· 
sin6tico + perguntas 
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Mas a identificação entre "estudantes" e "meninos" - mais 

precisamente entre os alunos do Colégio Pedro li e os alunos de todas 

as escolas de instrução primária do Império - cumpria um outro papel 

fundamental: o papel de uma expansão. 

Neste Império do Brasil onde o unitarismo, a centralização 

político-administrativa, a transformação da "boa sociedade 11 em classe 

senhorial e a manutenção da ordem escravista eram construções a 

serem conservadas e consolidadas cotidianamente, mais do que nun~a 

tornava-se necessário ordenar, civilizar e instruir. E nesta tarefa o 

manual didático e o professor deveriam exercer um papel significativo. 

Sendo Macedo professor de História do Brasil no Colégio 

Pedro li, podia avaliar com justeza o papel de um professor na difusão 

daquele conhecimento. Como podia avaliar o papel do compêndio, uma 

espécie de mestre coletivo ou múltiplo que, com menor esforço e 

dificuldade que aquele outro de carne e osso, atingia as mais 

longínquas regiões do Império. Temas, imagens, valores e conceitos 

irradiavam-se pelos mais diferentes pontos do Império a partir da Corte. 

Mas que conteúdos eram esses difundidos pelas Lições? 

Eles podem ser conhecidos, numa primeira aproximação, 

através da leitura dos índices dos volumes. 
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Lições de Hist6ria do Brasil para uso dos Lições de Hist6ria do Brasil para uso das 
alunos do Imperial Colégio de Pedro" Escolas de Instrução Primária 

111 tomo: para os alunos do 411 ano Volume único 

Lição I Considerações Preliminares Lição I Idéias Preliminares 1412 -1493 

Lição 11 Descobrimento do Brasil 11 Descobrimento do Brasil-1500 

Lição 111 Primeiras Explorações 111 Primeiras Explorações do Brasil 
1501-1526 

Lição IV Cristovão Jacques e Martim Afonso de IV Cristovão Jacques e Martim Afonso de 
Souza Souza 1531-1533 

Lição V O Brasil em geral - Povos que o V O Brasil em geral - O gentio do Brasil 
habitaram na época do seu 
descobrimento 
Do gentio do Brasil em geral 
Do gentio do Brasil em relação a famflia 
O gentio do Brasil em suas relações . 
sociais 

Lição VI O Sistema de Colonização do Brasil VI O gentio do Brasil (continuação) - O 
empregado por D. João 111 (1534-1549) gentio do Brasil em relação à família 

Lição VII Primeiros Donatários de Capitanias 
Hereditárias no Brasil 

Lição VIII Estabelecimento de um governo geral no VIII (continuação do prescedente) Primeiros 
Brasil: Tomé de Souza - Primeiro donatários de capitanias hereditárias no 
Governador-Geral do Brasil Brasil de 1534 

Lição IX Duarte da Costa Segundo Governador- IX Estabelecimento de um governo Geral no 
Geral do Brasil Brasil- Tomé de Souza 

Primeiro governador-geral do Brasil 

Lição X Mem de Sá - Terceiro governador-geral X Duarte da Costa - Segundo governador-
do Brasil geral do Brasil 

Lição XI Divisão do Brasil em dois governos, XI Mem de Sá - Terceiro governador-geral 
subsequente reunião em um só. do Brasil 
Domínio Espanhol 

211 tomo - para alunos do T1 ano 

Lição I Domlnio da Espanha: considerações XII Divisão do Brasil em dois governos-gerais 
gerais e subsequente reunião em um só -
Estado em que se achava o Brasil em Domínio Espanhol 1573-1578 
1581 

Lição 11 Governo-geral de Manuel Telles Barreto. XIII Estado em que se achava o Brasil quando 
Dois governos provisórios, um passou para o domínio espanhol- 1581 
precedendo e outro sucedendo aquela 
1581-1591 

Lição 111 D. Francisco de Souza, e Diôgo Botelho, XIV Governação-geral de Manuel Telles 
sétimo e oitavo governadores-gerais do Barreto - Dois governos provisórios um 
Brasil-1591-1607 precedendo e outro sucedendo aquela -

1591-1591 

Lição IV Nova divisão do Brasil em dois governos XV D. Francisco de Souza e Diôgo Botelho, 
subsequente reunião em um só - sétimo e oitavo governadores gerais do 
Franceses no Maranhão. brasi11591-1607 

Lição V Primeira invasão dos holandeses. Perda e XVI Nova divisão gerat do Brasil em dois 
restauração da cidade do Salvador - governos e subsequente reunião -
1624-1625 Franceses no Maranhão - três novas 

capitanias e um novo Estado do Norte no 
Brasil-1608-1622 

Lição VI Segunda invasão dos holandeses: perda XVII Primeira Invasão Holandesa - Perda e 
de Olinda e do Recife, e subsequente restauração da cidade de Salvador, 
guerra até a retirada de Matias de 1624-1625 
Albuquerque - 1630-1635 
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Uções de História do Brasil para uso dos 
alunos do Imperial Colégio de Pedro 11 

Ução VII Guerra Holandesa: desde a retirada de 
Matias de Albuquerque até a aclamação 
de D. João VI no Brasil 1635-1641 

Ução VIII O Estado do Maranhão e as diversas 
Capitanias da Bahia para o sul, desde a 
J1rimeira invasão dos holandeses até a 
Epoca da Regeneração de Portugal 
1624-1641 

Ução IX Guerra Holandesa no Brasil desde a 
aclamação de D. João IV até o 
rompimento pernambucano - 1641-1645. 

Ução X Último perrodo da guerra holandesa: 
desde o rompimento da Insurreição 
Pernambucana até a capitulação da 
Taborda 1645-1654. 

Lição XI Paz de Portugal, com a Holanda Causas 
da ruína do poder holandês no Brasil, e do 
triunfo dos pernambucanos. Resultados 
da guerra 1661 

Lição XII Erros administrativos no Brasil: motins 
populares, descobrimentos, modifICações 
e desenvolvimento da administração civil 
e eclesiástica - Luta entre os jesurtas e os 
colonos - Companhia do Estanco no 
Maranhão - Revolta de Beckman 
1652-1655 

Ução XIII Destruição de Palmares. Guerras Civis 
dos mascates em Pernambuco, e dos 
emboabas em Minas 1675-1714 

Ução XIV Efeitos da guerra de sucessão da 
Espanha no Brasil. Lutas com os 
espanhóis ao sul: hostilidade dos 
franceses comandados por Dueler e por 
Dergway-Tro no Rio de Janeiro. Tratados 
de Utrecht e de Madri 1678-1750 

Lição XV Desenvolvimento e progresso do Brasil no 
reinado de D. João V -1706-1750 

Ução XVI Reinado de D. José I: questões e lutas no 
sul do Brasil: Jesuítas e sua expulsão: o 
Marques de Pombal. 1750-17n 

Ução XVII Primeiras idéias de independência do Bra­
sil: conspiração malograda em Minas Ge­
rais.1786-1792. 

UçãoXVIII Transmigração da família 
Bragança para o Brasil: 
monarquia portuguesa no 
1807-1815 

real 
sede 
Brasil 

de 
da 

Ução XIX Guerras com os espanhÓis ao sul e com 
os franceses ao norte do Brasil. 
Revolução republicana em Pernambuco. 
1801-1821 

Uções de História do Brasil para uso das 
Escolas de Instrução Primária 

XVIII 

XIX 

xx 

XXI 

XXII 

XXIII 

XXIV 

XXV 

XXVI 

XXVII 

XXVIII 

XXIX 

XXX 

Segunda Invasão Holandesa - Perda de 
Olinda e Recife e subsequente guerra até 
a retirada de Matias de Albuquerque -
1630-1635. 

Guerras Holandesas: desde a retirada de 
Malias de Albuquerque até a aclamação 
de D. João IV no Brasil 1635-1641. 

O Estado do Maranhão e as diversas 
Capitanias da Bahia para o sul, desde a 
primeira invasão dos holandeses até a 
regeneração de Portugal. 1624-1641 

Guerra Holandesa: desde a aclamação de 
D. João IV até o rompimento da 
insurreição pernambucana 1641-1645. 

Guerra Holandesa desde o rompimento 
da Insurreição Pernambucana até a 
primeira Batalha dos Guararapes. 
1645-1648 

Guerra Holandesa. desde a segunda 
Batalha dos Guararapes até o tratado de 
paz celebrado entre Portugal e a Holanda 
-1648-1661 

Reformas e desenvolvimentos da 
administração civil e religiosa no Brasil -
Questões sobre os índios - Companhia 
de Comércio do Maranhão - Revolta de 
Beckman -1652-1685 

Destruição de Palmares - Guerras Civis 
dos Mascates em Pernambuco e dos 
emboabas em Minas - 1678-1714 

Fundação da Colônia do Sacramento -
Efeitos da guerra de sucessão; da 
Espanha no Brasil Lulas com os espanhóis 
ao sul - dois ataques do Rio de Janeiro 
pelos franceses em 1678 e 1750 

Desenvolvimento e progresso do Brasil no 
reinado de D. João V. 1706-1750 

Reinado de D. José I - Questões e lulas 
no Sul do Brasil - Jesuaas e sua 
expulsão. O Marques de Pombal. Tratado 
de Santo Ildefonso 1750-17n 

Primeiras idéias de independência do 
Brasil - conspiração malograda em Minas 
Gerais. O Tiradentes 1786-1792 

Transmigração da Famflia Real de 
Bragança para o Brasil - Sede da 
Monarquia portuguesa no Rio de Janeiro 
-1807-1815. 
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Uções de Hlst6rla do Brasil para uso dos Uções de Hlst6rla do Brasil para uso das 
alunos do Imperial COlégio de Pedro" Escolas de Instr~áo Primária 

Lição xx Revolução de Portugal em 1820: seus XXXI Guerras com os espanhóis ao sul e com 
efeitos no Brasil - Regresso da Corte os franceses ao Norte do Brasil. 
Portuguesa para Lisboa 1820-1821 1801-1821 

Lição XXI Primeiros meses da Regência de O. XXXII Revolução Republicana em Pernambuco 
Pedro no Brasil-1821 -1817-1818 

Lição XXII Desde o dia do'Fico'até o dia do Ipiranga. XXXIII Revolução de Portugal em 1820: seus 
efeitos no Brasil - Regresso da Corte 
portuguesa para Lisboa - 1820-1821 

Lição XXIII Aclamação e Coroação do 1° Imperador XXXIV Primeiros meses da regência de O. Pedro 
do Brasil. Guerra de independência - con- no Brasil- 1821 
clusão. 

XXXV Desde o dia do "Fico· até o dia do 
Ipiranga-1822 

XXXVI Aclamação e coroação do primeiro 
imperador do Brasil - guerra da 
independência -1822-1823 

XXXVII índice cronológico da história do Império 
do Brasil - Reinado do Imperador O.Pedro 
I 

XXXVIII índice cronológico da história do Império 
do Brasil - Reinado do Imperador O.Pedro 
I 

XXXIX índice cronológico da história do Império 
do Brasil. Desde a declaração da 
maioridade do Senhor O. Pedro 11 até o 
ano de 1852. 

o que chama a atenção na leitura é a semelhança entre os 

mesmos, quase uma repetição: a mesma ordenação, os mesmos títulos. 

Entretanto, as poucas diferenças não devem passar desapercebidas. 

Assim, Lições .. , para0 Imperial Colégio de Pedro 11 (de 

ora em diante, LHB1) possui menos duas lições do que o livro destinado 

às escolas de instrução primária (de ora em diante, LHB2). A lição de 

LHB1 que tem por tema "0 gentio do BrasilU, aparece em LHB2 

desdobrada em duas: as lições V e VI. Por outro lado, LHB2 possui uma 
lição dedicada exclusivamente à Revolução Pernambucana de 1817. 

Às 36 lições de LHB2 Macedo acrescentou três outras que 

diferem das demais por serem índices cronológicos: "Iição XXXVII -

índice cronológico da história do Império do Brasil. Reinado do 
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Imperador D. Pedro 1"; "lição XXXVIII - índicl3 cronológico da história do 

Império do Brasil. Menoridade do Imperador e Senhor D. Pedro 11"; e 

"Iição XXXIX - índice cronológico da história do Império do Brasil. Desde 

a declaração da maioridade do Senhor D. Pedro 11 até o ano de 1852". 

A leitura dos índices possibilita ainda comprovar com 

facilidade a afirmação do autor de que as lições de LHB2 eram curtas 

nos seus textos, enquanto as que compunham LHB1 possuiam textos 

bem mais extensos. 
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Quadro n2 2 - Número de páginas de cada lição 

Lição nl! de páginas Lição nl! de páginas 

Wano) I 16 I 5 

" 10 " 5 

111 10 li! 5 
IV 11 IV 4 
V 28 V 5 

VI 10 VI 8 
VII 13 VII 5 

VIII 10 VIII 4 
IX 10 IX 4 
X 10 X 5 

XI 7 XI 5 
(71! ano) I 10 XII 4 

11 11 XIII 4 
111 14 XIV 5 

IV 11 XV 6 
V 13 XVI 5 
VI 16 XVII 6 
VII 13 XVIII 7 
VIII 13 XIX 5 
IX 10 XX 5 

X 20 XXI 5 
XI 7 XXII 6 
XII 17 XXIII 5 

XIII 14 XXIV 6 
XIV 16 XXV 6 
XV 8 XXVI 5 

XVI 14 XXVII 4 
XVII 13 XXVIII 6 
XVIII 10 XIX 4 
XIX 21 XXX 4 
XX 10 XXXI 5 
XXI 12 XXXII 5 

XXII 13 XXXIII 5 
XXIII 7 XXXIV 5 

XXXV 7 
XXXVI 4 
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Em LHB2 a maior parte das licões ocupa entre 4 e 5 páginas 

e apenas uma se estende por 8 páginas. Já em LHB1 apenas quatro 

lições ocupam entre 7 e 8 páginas, ao passo que vinte e nove ocupam 

entre 10 e 21 páginas. A exceção fica com a lição V - O gentio do Brasil, 

que ocupa 28 páginas, e se subdivide em três partes: "Do gentio do 

Brasil em geral"; "Do gentio do Brasil em relação à família"; e "O gentio 

do Brasil em suas relações sociais". 

Por outro lado, os temas abordados nem sempre se 

restringem àquelas lições que mais diretamente a eles se referem. Por 

exemplo, em LHB1 o tema "Gentio do Brasil" ocupa as lições V e VI, 

num total de 13 páginas; mas reaparece em inúmeras outras lições, 

como referência, contraponto, elemento constitutivo da trama, 

personagens que possibilitam estabelecer ou sublinhar o sentido da 

história que se está contando. 

O mesmo acontece com o tema da "Guerra Holandesa", que 

preenche 76 páginas apenas de texto em LHB1, ocupando as lições V, 

VI, VII, IX, X e XV, e preenche 29 páginas apenas de texto, ocupando 

as lições XVII, XVIII, XIX, XXI e XXII em LHB2. 

Ora, dos dados até agora apresentados talvez seja possível 

concluir que os temas tiveram a sua extensão determinada, ocupando 

uma ou várias lições, menos em função de sua extensão cronológica e 

muito mais como decorrência do papel e valor que Macedo lhes atribuía 

na História que apresentava. Um papel e um valor que certamente não 

eram atribuídos apenas por Macedo, mas que ganhavam uma marca 

própria em Lições de História do Brasil como expressão do método 

escolhido para contar, tornar compreensível e fixar uma História. 

O sentido que Macedo imprimia em Lições - o papel e o valor 

que atribuía a determinados temas na História que apresentava - fazia 

com que colocasse em evidência temas como os índios brasileiros e a 
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ocupação holandesa. Fazia com que desse ênfase também à temática 

da independência política. Ela começa a ser trabalhada nas lições XVII 

e XXIX de LHB1 e LHB2, respectivamente, e desde então atravessa de 

forma direta ou indireta, em desdobramentos sucessivos, todas as 

lições subsequentes. 

A constatação desse privilegiamento temático não nos deve 

fazer esquecer a existência de inúmeras outras lições dedicadas a 

temas político-administrativos, como as capitanias hereditárias (quat~o 

lições) ou os governos gerais (seis lições). No entanto, o privilegiamento 

daqueles temas cumpria o papel de pôr em destaque três momentos 

significativos numa trajetória que tinha o seu ponto de chegada no 

Império consolidado. Assim, a tematização dos indígenas - sempre 

denominados "gentio", isto é, - idólatras, incultos - permitia destacar a 

ausência de História, de um sentido somente adquirido com a chegada 

do descobridor português, europeu e cristão. A tematização das guerras 

flamengas, por sua vez, permitia evidenciar a formação da 

nacionalidade. Enquanto que o tema da emancipação política 

sublinhava a construção do Estado e a formação do Povo, 

estabelecendo os nexos entre passado da colonização portuguesa e o 

presente do Império soberano. 

É no corpo e espírito de cada lição que os temas eleitos 

cumprem seu papel. Porque uma lição "é a porção do compêndio, 

prática que o discípulo deve levar sabida em qualquer estudo de 

ciência, e artes liberais, ou nas armas,,(17). Em cada lição ficava 

acentuado o que distinguia Macedo de Varnhagen; e também o que 

diferenciava o livro de Macedo de outros compêndios, como o de Abreu 

e Lima. 

Não é necessário repetir a diferença de estrutura entre lições 

de LHB1 e LHB2, há pouco destacada. Mas vale a pena percorrer com 

mais vagar cada parte de uma lição. 
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o Quadro Sinótico está presente nos três compêndios. Ele 

sistematiza o que não deve ser esquecido, seguindo o texto passo a 

passo - logo, texto longo - quadro sinótico avantajado; texto curto - qua­

dro sinótico pequeno. Em todos os livros a organização/concepção do 

quadro é a mesma: personagens, atributos, feitos e acontecimentos, da­

tas - isto é, quem fêz o quê, como, onde e quando (anexo I). Segundo o 

relato de ex-alunos do professor Macedo, era o quadro sinótico que de­

via ser transcrito de cor na pedra das salas de aula do Colégio Pedro 11. 

Os quadros sinóticos seguiam o texto das lições, 

excetuando-se apenas aqueles referentes às lições sobre os indígenas, 

como decorrência da maneira como os mesmos eram apresentados, 

conforme será visto adiante. 

As Explicações existem apenas no manual para uso das 

escolas de instrução primária. A sua função é possibilitar a 

compreensão de certas palavras ou expressões, possibilitado assim a 

compreensão do texto da lição. Mas que palavras ou expressões são 

essas cuja significação se apresentava tão fundamental para uma 

pedagogia preocupada em construir um cidadão? 

De um total de 275 termos distribuídos pelas 33 explicações, 

um número significativo diz respeito a conhecimentos geográficos ou 

corográficos. 

As explicações de apenas duas das lições sobre Invasões 

Holandesas servem como exemplo desta constatação: 

Lição XVIII: 

Pau Amarelo - Rio Doce - Rio Formoso - Capiberibe. 

Vila Formosa de Serinhaém - Porto Calvo - Alagoas. 
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Lição XXII: 

Tamandaré - Nazareth - Serinhaém - Guararapes -

Águas das Corcoronas - Monte das Tabocas. (anexo !I) 

Em outras lições são encontradas definições de acidentes 

geográficos, como ilha, estuário, raia, faldas, península, costa etc. 

o conhecimento geográfico deveria ser obtido ao mesn:t0 

tempo que o histórico, ambos possibilitando a identificação de um país e 

a identidade de um povo. As Explicações macedianas procuravam 

adequar à instrução primária os ensinamentos de Victor Cousin, 

oferecendo aos meninos os elementos necessários para que pudessem 

compreender o papel que o Império do Brasil devia representar no Novo 

Mundo. Ofereciam ainda elementos para conhecer o território brasileiro, 

um continente abençoado e estável, que continha uma sociedade com 

tendências à fragmentação. 

Seguiam-se as Perguntas. Elas procuravam destacar os 

principais elementos do texto da lição, numa espécie de exercício de 

fixação após a compreensão possibilitada pelas Explicações e a 

sistematização permitida pelo Quadro Sinótico. Enfatizando os 

exemplos passados de amor e heroísmo, as virtudes cívicas, a crença 

na forma monárquica de governo e no futuro da nação civilizada, as 

Perguntas eram o fecho da narrativa que caracterizava cada lição, cuja 

finalidade era contribuir para a construção da noção de singularidade de 

um Povo. (anexo 111) 

E, por fim, a Lição em sentido restrito, isto é, a parte de texto 

da lição. 

A Lição é o coração do livro, ocupando o lugar central na 

concepção dos compêndios. Ela conta uma "história", e o seu narrador 
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é um escritor habituado a fazê-lo, que há muito contribuía para a 

constituição de um público leitor entre os componentes da "boa 

sociedade". 

A leitura comparativa das Uções de LHB1 e LHB2 permite 

concluir que elas não se distinguem apenas pela extensão. É fato que 

tanto umas quanto outras tratam, no geral, dos mesmos temas, 

possuem as mesmas características e guardam os mesmos silêncios. 

Como é fato também que os textos de LHB1 possuem mais informaçõe~ 

e maiores apreciações. A diferença, porém, parece residir na tessitura 

da narrativa, mais agradável em LHB1 e mais "contida", porque com o 

propósito de uma "alfabetização em História do Brasil'" em LHB2. 

A leitura de dois trechos referentes à mesma temática, 

retirados de LHB1 e LHB2, talvez demonstrem o que dissemos: 

"parte primeira 

DO GENTIO DO BRASIL EM GERAL 

O gentio do Brasil como o encontrara os portugueses, 

apenas pode ser julgado e representado na História por 

deduções nem sempre muito seguras tiradas da 

comparação e crítica de informações de escritores e 

cronistas que são muitos, mas que se contradizem nos 

pontos mais importantes. Alguns poetisaram a vida e os 

costumes do selvagem, e com o encanto romanesco o 
elevaram acima da esfera em que ele estava: muitos 

quase que o confundiram com os animais quase que 

lhe negaram todas as faculdades, e somente como aos 

brutos, lhe concederam notável apuramento do instinto, 

a verdade não pode estar em nenhum destes extremos, 
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e para alertar ou pelo menos escapar mais vezes ao 

erro, o estudo e a crítica dos escritos antigos dão em 
resultado uma apreciação, que se afasta de ambos 
esses extremos. 

Debaixo do ponto de vista físico eis aqui o selvagem, 

como pouco mais ou menos o descrevem Spix e 

Martius. Sua estatura é pequena, não tendo o homem 
mais que 4 a 5 pés (alemães) e a mulher não 
excedendo a 4 pés de altura. A compleição é forte·e 
robusta; tem o crâneo e os ossos da face largos e 

salientes; a fronte baixa; as têmporas proeminentes, o 
rosto largo e angular; as orelhas pequenas; os olhos 
também pequenos, pretos e tomando uma direção 
oblíqua, com o ângulo externo voltado para o nariz; as 

sobrancelhas delgadas e arqueando-se fortemente; o 
nariz pequeno ligeiramente comprido na parte superior 
e achatado na inferior; as ventas grandes; os dentes 

brancos; os lábios espessos, o pescoço curto e grosso; 
o peito largo; as barrigas das pernas finas e os braços 
redondos e musculosos; os pés estreitos na parte 
posterior, e largos na anterior, a pele fina, macia, 
lusente, e de uma cor de cobre carregado; os cabelos 
longos e espessos. O homem apresenta pouca barba, 
bem que não sejam raras as exceções de regra. 

Este caráter físico, que em geral ajustam a todo o 

gentio do Brasil, parecem indicar que a sua raça 
provém do mesmo tronco da mongólica; esta questão 
está ainda por decidir, e se mostra sempre duplamente 

duvidosa em relação a ciência até mesmo à pluralidade 
das raças tem sido negada: em relação ao fato nada há 
de positivo que demonstre e explique a origem asiática 
da raça americana. Um dilúvio, um cataclisma 
separando a Ásia e a América, uma emigração há 
séculos passados realizada, são tudo hipóteses; mas 

de hipóteses não passaram ainda. 
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E cumpre também notar que esses caracteres físicos 

em parte se ressentiam do uso e costume dos 
selvagens, usos e costumes que variavam muito 

conforme as hordas ou cabildas que eram estudados, e 

que somente podem ser sucintamente descritos em sua 
máxima generalidade, que não poderá ser desmentida 
por modificações excepcionais. 

Era costume geral dos selvagens, o andarem em 

completa nudez: apenas uma ou outra horda habitante 

das terras mais frias usava cobrir-se de peles de 

animais, nos dias porém de suas festas, e solenidades, 
e, conforme pretendem alguns, em seus combates 
ornavam-se com as mais brilhantes e vistosas plumas, 

que para esse fim tinham de reserva: cingiam as 

cabeças com cocares de penas amarelas e vermelhas 
a que chamavam acanguape: deixavam cair das 

cinturas uma tanga de plumas que eram quase sempre 

de ema, e a que davam muitas vezes ornamentos 
idênticos, e ainda nas costas mantos curtos talvez de 
penas ajustadas com arte que eram chamados 
açoyabas: prendiam enfim junto dos tornozelos atilhos 

em que enfiavam certos frutos que ao menor 

movimento soavam à semelhança de cascavéis". 

(LHB1 pp. 57-61) 

"O gentio do Brasil em Geral 

Os caracteres físicos do selvagem eram e são os 

seguintes: estatura pequena, compleição forte e 
robusta, crâneo e ossos da face largos e salientes; 

fronte baixa; orelhas pequenas; olhos também 

pequenos, pretos e tomando uma direção oblíqua com 
ângulo externo voltado para o nariz; sobrancelhas 

delgadas e arqueadas fortemente; nariz pequeno, 
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ligeiramente comprido na parte superior e achatado na 

inferior; ventas grandes; dentes brancos; lábios 

espessos, pescoço curto e grosso; peito largo; barriga 

da perna fina; braços redondos e musculosos; pés 

estreitos na parte posterior e largos na anterior; pele 
fina, macia, luzente e de uma cor de cobre carregada; 
cabelos longos e espessos, pouca barba. 

Alguns desses caracteres físicos ressentiam em parte 
dos usos e costumes do gentio. 

Os selvagens andavam em completa nudez, e apenas 
algumas hordas de terras mais frias usavam peles de 
animais; nas suas festas porém, e, segundo alguns, n03 

seus combates apresentavam-se ornados com vistosas 

plumas, trazendo nas cabeças cocares de penas 
amarelas e vermelhas, a que chamavam acanguape; 

nas cinturas umas tangas de plumas, enduapes; nos 
joelhos ornamentos idênticos; e nas costas mantos 
curtos também de penas, que eram chamados 

acoyabas; Junto dos tornozelos atilhos em que 

enfiavam certos frutos que a menor movimento soavam 
como cascavéis".(LHB2 - p. 39) 

2 - Um lugar para o gentio do Brasil 

Logo nas primeiras linhas da lição V - O Brasil em geral - O 

gentio do Brasil, o autor - professor - romancista utiliza o seu talento 

literário, de modo a prender a atenção e despertar a curiosidade de seu 
leitor - aluno - menino - diabo. Ele contrasta vivamente as excepcionais 

condições naturais do país descoberto e colonizado pelos portugueses 

com a mesquinhez de seus primeiros habitantes: 
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"No meio porém desta natureza opulenta e de 
proporçóes colossais, o que se apresentou aos olhos 
dos descobridores e conquistadores do Brasil menos 
digno de admiração e mais mesquinho foi o gentio que 
habitava esta vasta região". (LHB2 - p. 38) 

o contraste punha em relevo, em primeiro lugar, as 

condições naturais: a imensa superfície do país, a extensão dos rios, os 

férteis vales e admiráveis serras, as majestosas e plácidas baías,. a 

variedade de climas, o reino mineral disputando em opulência com os 

demais e a uberdade das terras. Essas condições naturais 

pressagiavam um povo civilizado e um país que deveria ser um centro 

de luzes e de civilização, pois como ensinava Victor Cousin, e agora era 

transmitido de modo indireto aos jovens leitores de todas as escolas de 

instrução primária do Império do Brasil, o conhecimento das condições 

naturais de um país permitia identificar o homem que o habitava e o 

lugar que era chamado a representar na História. 

Mas o contraste punha em relevo, em seguida, os primeiros 

habitantes do território, logo identificados como gentio, isto é, "gente 

bárbara que não tem fé, nem conhece a lei de Deus", de acordo com as 

Explicações (LHB2 - p. 42). Recorrendo a cronistas e escritores, em 

especial a Spix e Martius (LHB1 - p. 58), Macedo realiza uma descrição 

do gentio, começando pelos "caracteres físicos", "costumes", "usos e 

ornatos", "armas", "instrumentos de música", "caráter, virtudes e vícios"; 

prosseguindo, já na lição seguinte, com "casamentos", "filhos", 

"trabalhos e ocupações", "doentes e finados", e concluindo com as 

"relações sociais": : hordas", "governo", "religião", "civilização", "guerra e 

antropofagia" . 

A descrição dos "caracteres físicos" - "os traços principais 

que distinguem um ser de todos os outros seres, ou uma raça das 

outras raças" - punha em destaque os atributos de seres humanos, por 
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vezes de modo positivo ou favorável - "compleição forte e robusta" -

conforme o trecho acima transcrito permite constatar (ver p. 116). A 

descrição das demais características, porém, é assinalada quase 

sempre pela colocação em evidência de ausências e elementos 

incompletos, que se não são suficientes para negar aos primeiros 

habitantes o atributo de humanidade, assemelhando-os a animais, 

bastam no entanto para identificá-los como gente bárbara ou selvagem 

e reservar-lhes um lugar diferente. 

Ora, as ausências e lacunas postas em evidência eram 

identificadas a partir de uma medida ou procedimento comparativo que 

tomava como padrão ou critério o próprio aluno, isto é, a "boa sociedade 

imperial", seus hábitos, costumes, valores e modos de organização. 

Vejamos uns poucos exemplos: 

"Os selvagens andavam em completa nudez, e apenas 

algumas hordas de terras mais frias usavam peles de 

animais; nas suas festas porém, e, segundo alguns, nos 

seus combates apresentavam-se ornados com vistosas 
plumas ... " (LHB2, p. 39) 

"Vivendo vida de combates o gentio era vingativo e 

feroz, e levando a vingança até a antropofagia (que 

aliás em algumas tribos não se observava), ufanava-se 
dé devorar os inimigos e prisioneiros". (id. p. 41) 

" o gentio tinha todos os defeitos e vícios do 

selvagem, mas possuía também alguns sentimentos 
nobres e generosos". (id. ibid.) 

"O gentio do Brasil tinha laços de família, embora muito 
limitados. ( ... ) O casamento do selvagem não era 

celebrado com cerimônia alguma religiosa". (id, p. 46) 
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"Nos trabalhos e ocupações, a partilha das mulheres 

era ainda a mais onerosa"(id. p. 47) 

"O gentio do Brasil quase que não conhecia relações 

sociais; subdividindo-se em tribos numerosas e estas 

em hordas ou cabildas compostas de algumas 

centenas de indivíduos, vivia espalhado, desunido, e 
guerreando-se constantemente". (id., p. 48) 

"O gentio era nômade". (id. p. 49) 

"O gentio não tinha religião fundada em princípios. ( ... ) 

Acreditavam os selvagens em bons e maus gênios". (id. 

ibid.) 

"A sua língua, a que faltavam as letras F, L e R forte 

... "(id. p. 50) 

"E deviam estar assim atrasados em civilização, pois 

que estavam sempre ocupados em guerrear" (id. ibid.) 

No momento da descoberta e ainda no século XIX, estas 

ausências - de vestimentas, de bons sentimentos, de sedentarização e 

agricultura, de IIverdadeira sociedadell e de civilização - e lacunas - nos 

laços de família, de maiores ocupações para os homens, de relações 

sociais, religiosa e da língua -, associadas a inúmeras outras ausências 

e lacunas, impunham certas necessidades. 

A primeira delas era a necessidade da descoberta, conquista 

e colonização por Portugal, país que IIno século décimo quinto ... 

maravilhou o mundo pelas admiráveis descobertas e conquistas que os 

seus navegantes empreenderam e levaram a efeitoll (LHB2, p. 3). O 

duplo sentido da expansão marítima portuguesa - mercantil e religioso -
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permitira não apenas a IIdescobertall do gentio, mas sobretudo a 

conquista e colonização do território, o que possibilitava a conversão à 

fé cristã e a aquisição de civilização pelos nativos. Isto é, um processo 

de IIpreenchimentoll daquelas ausências e lacunas; um IIpreenchimentoll 

que significava a aquisição de um sentido para a existência daquelas 

populações, isto é, o seu ingresso na História. Desta forma, o 

IIdescobrimento do BrasW - um capítulo daquilo que constitui, no dizer 

de T. Todorov, 110 encontro mais surpreendente de nossa históriall(18) -

não era entendido nem pelos navegadores, conquistadores ~ 

colonizadores portugueses nem pelos historiadores, professores e 

alunos do século XIX como o encontro entre culturas diferentes, e sim 

como o encontro entre descobridores ou dominadores e descobertos ou 

dominados, do qual deveria resultar a transformação do Outro ou 
Diferente em um Mesmo ou Igual. (19) 

Descobrir, conquistar e colonizar eram processos que 

permitiam cristianizar e civilizar o gentio, e que deveriam prosseguir no 

século XIX. Em 1570, o cronista Pero de Magalhães Gandavo dissera 

que lia língua deste gentio todo pela costa é uma; carece de três letras: 

não se acha nela nem F, nem L, nem R, coisa digna de espanto porque 

assim não tem Fé, nem Lei, nem Rei, e desta maneira vivem sem 

Justiça e desordenadamentell . (20) Quase trezentos anos depois, 

Macedo ensinava algo semelhante aos estudantes e meninos, frisando 

a importância de impôr uma fé, uma lei e um imperador àqueles que 

insistiam em permanecer fora da História. 

A segunda necessidade diz respeito à localização das lições 

sobre o gentio em LHB1 e LHB2. Em ambos os livros elas são 
antecedidas por IIConsiderações (ou Idéias) preliminaresll , "Desco­

brimento do Brasil", "Primeira exploração do Brasil, 1501-1526" e 

"Cristóvão Jacques e Martim Afonso de Souza, 1521-1533". Macedo 

seguia exatamente a ordem de exposição da História Geral do Brasil 

de Varnhagen. Contudo, o plano de Varnhagen fora criticado pelo 

geógrafo francês d'Avezac, em 1857, que observara que uma história 
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do Brasil deveria começar com a descrição do país e dos indígenas, e 

só em seguida deveria vir a época da chegada dos europeus. A 

resposta de Varnhagen, no ano seguinte, enfatizava o interesse em ligar 

a História do Brasil à História da Humanidade, e por isso assim 

procedera(21). Outra não parece ter sido a intenção de Macedo. O lugar 

da lição sobre o gentio era função do lugar que se reseNava para o 

Império do Brasil no conjunto das Nações civilizadas e na História da 

Humanidade, uma perspectiva histórica marcada pelo evolucionismo. 

Ao mesmo tempo, o lugar da lição sobre o gentio estabelecia o lugar 

dos indígenas na História do Brasi, num primeiro plano, e na História da 

Humanidade, num segundo e mais amplo plano. Sempre apresentados 

como "bárbaros" ou "selvagens" os índios tinham justificada a 

dominação que sobre eles era exercida, como condição para a sua 

"civilização", ao mesmo tempo que a diferença entre os mesmos e os 

brancos civilizados era apresentada num continuum temporal que 

localizava no seu extremo superior o homem europeu das Nações 

civilizadas. E isto porque, como nos ensina Lévi-Strauss, 

"nós imaginamos que, graças à dimensão temporal, a 

história restitui, não estados separados, mas a 

passagem de um estado a outro, sob a forma contínua. 

E como acreditamos, nós próprios apreender nosso 

devir pessoal como uma mudança contínua, parece-nos 

que o conhecimento histórico vem ao encontro da prova 
de sentido íntimo". (22) 

Uma terceira necessidade decorre das anteriores. A de 

"Iocalizar" os leitores de Lições, em qualquer das suas versões. A 

tematização dos indígenas era uma das possibilidades (talvez a mais 

significativa) de permitir aos alunos a aquisição de uma "Iocalização" em 

três planos diversos. Compreendendo tudo aquilo que o diferenciava do 

gentio - "caracteres físicos", "costumes'., "família", "relações sociais" etc 

- cada aluno estava se habilitando a compreender o "seu" lugar na "boa 
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sociedade", o lugar da "boa sociedade" no Império do Brasil e o lugar 

deste Império no conjunto das Nações civilizadas. 

o lugar de cada estudante ou menino era dado, assim, pelo 

lugar reservado para o gentio. 

3 - Um Exemplo Para a "Boa Sociedade 11 

A construção e consolidação do Estado imperial 

expressavam-se, entre outros aspectos, na manutenção da integridade 

territorial do imenso Império do Brasil. 

Para a grande maioria dos dirigentes imperiais somente um 

território unificado, onde não eram registrados terremotos, ciclones ou 

erupções vulcânicas, poderia abrigar e conservar uma população que 

tendia à dispersão e à fragmentação. Insurreições negras, tumultos da 

plebe, lutas contra as populações indígenas pela posse de terras e 

revoltas de membros da classe senhorial ameaçavam aquela unidade 

territorial e a própria coesão social, como o período das regências o 

demonstrara. A todas essas ameças internas à "ordem e pública 

tranquilidade" somavam-se as ameaças externas, como as invasões 

estrangeiras do período colonial e, naquele momento, a política inglesa 

de repressão ao tráfico negreiro intercontinental e os interesses dos 

países platinos. 

Os dirigentes imperiais pareciam saber também que apenas 

um território unificado - um continente, no sentido estrito do termo - era 

incapaz de conter as forças de dispersão daquele conteúdo - o povo do 

Império do Brasil. Como pareciam saber ainda que medidas e ações 
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que empregavam a força eram incapazes de manter a coesão e 

unidades desejadas por um período muito longo. Quase todos pareciam 

saber ser necessária a instituição de uma memória comum, a invenção 

de determinadas tradições, a difusão de crenças, valores, idéias, 

símbolos e heróis com a finalidade de criar e/ou reforçar aquela coesão, 

que se expressaria num território unificado, o qual, por sua vez, ajudaria 

a preservar aquela coesão. O Império do Brasil deveria ser uma nação 

civilizada, distinguindo-se das repúblicas da América espanhola, sempre 

dilaceradas por conflitos, ódios e guerras civis. 

A escrita e o ensino da História Pátria deveriam operar nessa 

direção, seguindo as diretrizes apontadas por von Martius em sua 

Memória de 1843. Por isso, certos temas foram privilegiados 

positivamente; outros, negativamente; e sobre terceiros criou-se um 

silêncio. 

A IIGuerra Holandeza", desde cedo, constituía-se num dos 

temas privilegiados positivamente. Ela se apresentava como o objeto 

ideal para a constituição de uma memória - isto é, de fatos, símbolos, 

locais, personagens heróicos - a respeito da formação da nacionalidade 

brasileira. No Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em inúmeras 

oportunidades foram discutidas "questões" a respeito dela, bastando 

lembrar ter sido a seu respeito um dos poucos trabalhos históricos de 

Macedo. Na História Geral do Brasil de Varnhagen, o assunto ocupa 

sete "secções", estendendo-se do tomo Segundo ao Terceiro. Já vimos 

o espaço que ocupava a IIGuerra Holandesa" nas duas versões de 

Lições de História do Brasil. 

A ênfase dada ao tema não era acidental. Seguindo mais 

uma vez, lIalgumas vezes passo a passo", os caminhos abertos por 

Varnhagen, Macedo também procurava concretizar duas intenções por 

meio dos textos destinados aos jovens súditos - cidadãos. 
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Em primeiro lugar, destacava-se a função civilizadora do 

conflito bélico. Em Varnhagen, de maneira explícita; em Macedo, de 

modo implícito, por meio de imagens e exemplos que cumpriam uma 

função pedagógica. 

A respeito das guerras diz Varnhagen ser 

"um axioma comprovado pela história que, às vezes, 
estas são civilizadoras e que trazem energia e atividade 
a povos entorpecidos pela inércia, a preguiça e' o 
ilhamento". (23) 

As guerras contra os flamengos teriam propiciado, segundo 

ele, o reforço da solidariedade ent:-e as classes, ao aproximar o senhor 

e o escravo e da solidariedade entre reinóis e nativos, além de 

aumentar a integração nacional, ao produzir lia tolerância dos povos de 

uma capitania para as outras ... de modo que quase se pode assegurar 

que dessa guerra data o espírito público mais generalizado por todo o 

BrasW. Aquelas guerras teriam propiciado ainda um maior e melhor 

conhecimento do Brasil na Europa, graças sobretudo ao padre Vieira, 
agente diplomático de D. João VI na Holanda. (24) 

Nas lições de Macedo o papel civilizador da guerra não 

aparece de modo tão enfático. Todavia, concluída a leitura, estudantes 

e meninos poderiam perceber como a guerra propiciara, pela primeira 

vez, a aproximação das três 11 raças 11 formadoras do povo brasileiro, sob 

a égide do elemento branco que organizara e comandara a resistência, 

de início representado por Matias de Albuquerque e em seguida, sob a 

Insurreição Pernambucana, por André Vidal de Negreiros. 

A luta permitira que as qualidades positivas daquelas duas 

outras "raças" se manifestassem, simbolicamente em seus 

representantes já "civilizados". 
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Assim é apresentado o representante da IIraça cor de cobre 

ou americanall
: 

"[Matias de Albuquerque] criou as famosas companhias 
de emboscada, de uma das quais foi capitão o célebre 
índio Poti (Camarão), natural do Ceará" (LHB2, p. 156; 

LHB1, p. 74). 

"Um ano marcado por tão brilhante e inesperada vitória, 
acabou infelizmente cheio de luto para os Pernam­
bucanos porque em um dos últimos meses de 1648 
faleceu no Campo Real de Bem Jesus o bravo D. 

Antônio Filipe Camarão, vítima de uma febre violenta, 
índio tão ilustre, tão hábil capitão e intrépido 
soldado, tão notável pelos seus serviços, que 
merecera do rei Filipe IV a graça do título de Dom para 
ele e seus herdeiros, o foro de fidalgo, o hábito da 
ordem de Cristo, com uma pensão pecuniária, e a 

patente de capitão-mor dos índios". (LHB2-, p. 168) 

Ao índio de atitudes e sentimentos nobres, e por isso 

enobrecido, associava-se o representante da raça preta ou etiópicall 
-

Henrique Dias: 

"o nobre negro chefe de uma força de negros" ( ... ) 
"recebeu uma bala na mão esquerda, e continuou a 
bater-se depois de amputar a mão ferida". (LHB2, p. 
167; LHB1, p. 89) 

"O bravo Henrique Dias, esquecido em Portugal, foi no 
Brasil nomeado mestre de campo de um regimento de 
negros da Bahia, regimento que nunca se extinguiria e 
que perpetuamente se chamaria de Henrique Dias, 
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denominação gloriosa que se estendeu aos regimentos 

de negros de outras capitanias (LHB2, p. 207 - grifos 
meus) 

A guerra constituía, assim, o panteão da nacionalidade: "0 

branco ou caucasiano 11 André Vidal de Negreiros ao lado do índio (e não 

mais o representante do gentio) Antônio Filipe Camarão e do negro 

Henrique Dias. 

Mas a guerra revelava também os maus brasileiros, 

representados por Domingos Fernandes Calabar. 

Varnhagen afirmara que lia história, a inflexível história, lhe 

chamará infiel, desertor e traidor, por todos os séculos dos séculos(25). 

Macedo o apresentava de modo pedagógico, abrindo a possibilidade de 

regeneração, ainda que numa última oportunidade: 

"Mas vem desgraçadamente um brasileiro mudar o 

aspecto da guerra: Domingos Fernandes Calabar, 

natural de Porto Calvo, grande conhecedor da terra e 
costa de Pernambuco, bravo e inteligente, depois de 

servir com distinção no Campo Real de Bom Jesus 

desde o princIpio da guerra, desertou para o campo 

holandês no dia 20 de abril de 1632, e tornou-se o 

motor dos maiores desastres que experimentaram as 
armas pernambucanas" (LHB2, p. 157; LHB1, pp. 

77-78) 

"[os pernambucanos] fizeram pnsloneiros, além de 
outros, Domingos Fernandes Calabar, que no dia 22 de 

julho de 1635, pagou com a vida a sua deserção, 
subindo ao patíbulo no lugar onde tivera o berço, e 

mostrando na morte coragem inabalável e profundo 
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arrependimento". (LHB2, p. 159) 

A guerra não apenas constituiria um panteão e revelaria 

maus brasileiros. Ela fizera com que o sentimento patriótico alcançasse 

o conjunto da população, unindo-a ainda que na adversidade. 

"[Matias de Albuquerque] reconheceu que não mais 
podia sustentar a guerra, como até então, e, ouvindo 
conselho, anunciou a sua retirada para as Alagoas aos 
moradores do distrito, e começando a retirar-se no dia 3 
de julho, viu então velhos, matronas, donzelas e 
meninos, ricos e pobres, todos inspirados pelo 
patriotismo, abandonarem seus lares e imigrarem com 
o resto do exército pernambucano, arrastando 
privações, perigos, miséria e fome para não dobrar a 
cerviz ao jugo estrangeiro". (LHB2, p. 158) 

Não dobrar-se ao estrangeiro significava repudiar a forma de 

governo republicana (lê-se na Explicações: "república é o estado em 

que não há rei, e o povo ou os seus representantes escolhem os 

cidadãos que devem governá-Io" - p. 148) e a imposição do calvinismo 

(o que ofendia "0 sentimento mais puro e mais profundamente gravado 

nos corações dos Brasileiros, que não podiam ver sem dor extrema 

desse modo menosprezada a fé católica".) (LHB2, p. 168) 

o surgimento de um sentimento patriótico não implicava no 

surgimento de uma atitude de repúdio ao estrangeiro, de modo 

generalizado. A opinião a respeito da administração de Nassau é 

ilustrativa: 

"Ativo e justo, político hábil, e administrador vigilante, 
Maurício de Nassau garantiu aos Pernambucanos o 
esquecimento do passado, a liberdade e a tolerância 
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religiosa, a conservação dos antigos impostos sem 
criação de novos; protegeu a agricultura, a indústria e 
as letras; fez surgir de suas cinzas a mais bela 
qued'antes a cidade de Olinda; regulou a administração 
e as milícias, e conseguiu enfim em 1638 que os 
Estados Gerais da Holanda restringissem muito o 
monopólio comercial de que gozava a companhia das 
índias Ocidentais". (LHB2, p. 167) 

Em resumo, em sua narrativa sobre a IIGuerra Holandezall 

Macedo - à maneira de von Martius - não apenas enfatizaVa 

paradigmaticamente a formação do povo brasileiro, sublinhando o que 

nos singularizava. Ele também frizava para os seus leitores - à maneira 

de Varnhagen - o que deveria ser o novo Estado americano saído da 

colonização portuguesa: uma monarquia, de população católica, mas 

onde a liberdade se expressava por meio da existência de um governo 

constitucional, da tolerância religiosa e da liberdade comercial. 

Contudo, as lições de Macedo, concretizavam uma segunda 

intenção. Delas emergiam um panteão, um sentimento patriótico e a 

formação do povo brasileiro prenunciando o Império do Brasil do século 

XIX. A narrativa da IIguerra holandezall é a maneira de constituir uma 

memória nacional e uma história geral, em oposição a uma memória 

nativista e a uma história provincial. 

Em meados do século XIX, grande parte dos movimentos de 

contestação ao Império e à Corte localizada no Rio de Janeiro 

localizava-se ainda na área nordestina, em especial em Pernambuco 

(lembremo-nos da Revolução Pernambucana de 1817, da 

Confederação do Equador de 1824 e da Revolta/Revolução Praieira de 

1848-49). Movimentos de caráter republicano, federalista e, no limite, 

separatista que era preciso combater também no plano da memória (o 

manual destinado as escolas de todo o Império possui, não por acaso, 

uma lição específica sobre a IIRevolução republicana em Pernambucoll
). 
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Nesse sentido, Lições cumpria o papel de estabelecer a 

"guerra holandesa" como o primeiro momento de uma "consciência 

nacional", opondo-se a uma memória regional, que exaltava o 

federalismo. Por isso, o panteão apresentado por Macedo excluía um 

"quarto herói" da Insurreição, exaltado pelos pernambucanos, 

nacional: 

" ... 0 não menos opulento João Fernandes Vieira, 

notável português natural da Madeira, que se contava 
entre os defensores e prisioneiros do Campo Real de 

Bom Jesus em 1635, e que ficando entre os 

conquistadores, enriquecera depois, sendo 
arrematante de diversos contratos ou monopólios 

dos holandeses". (LHB2, p. 187) 

A "guerra holandesa" fora, desde sempre, uma questão 

"Uma guerra de grandes proporções, guerra estrangeira 
prolongada, sistemática e formidável vai agora atear-se 

no Brasil, onde correrá um longo período de 30 anos de 

calamidades, mas também de heróicos feitos e de 
brilhantes exemplos de patriotismo" (LHB1, p. 55) ... 

... para os jovens de todo o Império do Brasil. 

4 - Ponto de chegada 

Os historiadores de hoje procuram falar da vida dos homens 

em sociedade; os historiadores românticos falavam dos povos e das 

nações que constituíam. Os historiadores atuais quase sempre 

servem-se da História para compreender as diferentes sociedades e 

culturas que compõem a humanidade; os historiadores românticos 

procuravam explicar a formação de um povo e a origem de uma nação 
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traçando uma espécie de biografia de um e de outro, de maneira a 

poder encontrar o lugar de cada Estado nacional na história da 

Humanidade. 

Como um historiador romântico, Macedo procurava explicar 

para os alunos do Império do Brasil a formação do povo brasileiro; 

estava interessado em narrar para cada um dos seus jovens leitores a 

"biografia da Nação brasileira", desde o seu nascimento" (o 

Descobrimento) até a "fa.se adulta", na qual já era capaz de andar c0n:t 

seus próprios pés (a Independência do Brasil). Mas, como um 

historiador romântico, Macedo estava preocupado também em mostrar 

para quantos fosse necessário que, entre as muitas singulariddes que 

distinguiam a biografia do povo e da nação brasileiras, havia uma mais 

significativa: a Independência (a "fase adulta") era um desdobramento 

natural e inevitável do descobrimento e da colonização portuguesas (o 

"nascimento" e a "infância"). 

Um biógrafo deve registrar o crescimento de seu biografado. 

"O Brasil tinha progredido muito no século décimo 

oitavo; os jovens brasileiros, ambiciosos de instrução e 

de ciência corriam aos conventos, aos seminários, e as 

aulas de humanidades que havia, para beber 

conhecimentos que aspiravam, e muitos deles iam 
cursar a universidade de Coimbra, e outras academias 
da Europa; homens notáveis como estadistas, poetas, 

oradores, artistas davam lustre e glória à grande 

colônia, sua bela pátria; as comunicações do novo com 
o velho mundo tinham-se tornado mais fáceis, livros 
franceses penetravam no país e se espalhavam por ele 
idéias novas, civilizadoras e livres enfim, a revolução 
emancipadora das colônias inglesas da América era um 
exemplo que devia inflamar os corações dos filhos das 
outras colônias européias do mundo de Colombo. 
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Assim pois, não é de admirar que aparecesse no último 
quartel desse século a idéia da independência de seu 
país, no espírito de alguns Brasileiros. 

A glória da prioridade nas primeiras conferências e nos 
primeiros passos para se efetuar a independência do 
Brasil, compete a alguns estudantes". (LHB2, pp. 
267-268) 

o texto da Lição é claro! A idéia de independência - de uma 

revolução emancipadora, "quer dizer - a revolução que torna uma 

colônia livre do domínio da sua metrópole, ou uma nação conquistada 

livre do domínio da nação que a conquistara" (Explicações - LHB2, p. 

270) - já penetrara o espírito de alguns brasileiros, alguns jovens 

estudantes. Justificava-se, assim, a ocorrência da conspiração em 

Minas Gerais ... e também o seu malogro. A idéia de independênca 

havia penetrado no espírito de apenas alguns brasileiros, jovens 

estudantes quase todos, nem sempre afeitos às circunstâncias do país. 

Por essa razão, pensavam em proclamar uma república, 

"sistema de governo em manifesta desarmonia com a 
educação, os costumes e as tendências do povo, e 
ainda quando essa república não ficasse limitada à 
província de Minas e pelo contrário convergissem para 
o mesmo fim todas as capitanias da colônia portuguesa 
na América, aí está o exemplo das repúblicas 
americanas de língua espanhola, mostrando-nos o 
futuro que em tal caso esperava o Brasil". (LHB1, p. 
225) 

Não obstante, os participantes do movimento mereciam o 

apreço dos brasileiros por seu patriotismo, e dentre eles 
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"o alferes Joaquim José da Silva Xavier, Tira-dentes, 
que considerado pela alçada criminoso imperdoável ... 
subiu à forca no dia 21 de abril de 1792, mostrando 
antes e durante a execução a mais inabalável coragem, 
legando o seu nome ou antes sua alcunha a essa 
conjuração, e ficando sua memória elevada acima de 
todos os seus companheiros, pelo fulgor da coroa do 
martírio". (LHB2, p. 269) 

Os participantes da conspiração deveriam ser lembrados 

ainda por terem sido aqueles que colocaram o Brasil em mais íntim"o 

contacto com as idéias da Ilustração, que distinguiam as Nações 

civilizadas. A independência nas letras e nas artes, que se configurava, 

trazia a idéia de nacionalidade, que só a independência política era 

dado realizar. (LHB1, p. 218) 

Mas o fato da conspiração de Minas Gerais ter malogrado era 

a demonstração inequívoca de que o desenvolvimento natural e 

inequívoco daquele povo não deveria ser contrariado. 

A vinda da Família Real portuguesa para o Brasil - "um asilo 

seguro onde a monarquia portuguesa se salvasse e pudesse zombar 

dos exércitos de Napoleão". (LB2, p. 277) - recolocava a História do 

Brasil no seu percurso natural e original. 

A Lição XXX é denominada "Transmigração da Família Real 

de Bragança para o Brasil" (LHB2 - pp 277-284). O recurso à expressão 

"transmigração" sublinhava para os leitores da "boa sociedade" que a 

Família Real "mudava de assento e domicílio" mas também que 

passava lia alma de um corpo a animar o outro" (26) , assegurando, 

deste modo, a continuidade entre o passado colonial e o presente/futuro 

do Estado soberano - isto é, uma Independência sem maiores rupturas. 

"O estabelecimento da sede da monarquia no Rio de 
Janeiro trouxe a esta cidade e ao Brasil consideráveis 
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melhoramentos e grande progresso" (LHB2, p 279), 

preparando ainda mais a passagem à "fase adulta". Por isso, 

"O Brasil deve ser grato à memória do príncipe regente 
João que o amou, que lhe foi útil, desejou sê-lo ainda 
mais, que o elevou à categria de reino pelo decreto de 
26 de dezembro de 1815, e que sempre manifestou a 
maior estima pelo país onde veio encontrar mais 
sossego e independência, e que o surpreendeu em 
1808, apresentando-lhe, entre os seus filhos, 
estadistas, oradores, e artistas de um merecimento 
superior e incontestável. 

Mais uma vez, o texto é claro. Já não existem estudantes, e 

sim estadistas, oradores e artistas, de "um merecimento superior e 

incontestável", capazes de empresar a verdadeira emancipação política 

porque representantes das idéias ilustradas. 

o caminho estava traçado. Os sucessos de Pernambuco em 

1817 não seriam capazes de alterá-lo. Contudo, dariam ao governante a 

oportunidade de revelar mais uma vez sua magnanimidade. 

"Pela carta régia de 6 de agosto do mesmo ano, fez o 
rei suspender as execuções, e instituiu uma alçada 
composta de dois desembargadores do paço e dois da 
carta da suplicação. 

A alçada de que foi presidente o desembargador do 
Paço Bernardo Teixeira Coutinho, instalou-se em 
Pernambuco a 3 de setembro; mas em vez de dar o 
exemplo da justiça, embora severa, tornou-se um 
tribunal de sangue e de vingança horrível, e a tal ponto 
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espantou a todos com as suas crueldades, que o 
próprio Luiz do Rego, cuja extrema severidade recuara 
ao menos diante do canibalismo, uniu sua voz à do 
senado da câmara do Recife, e ambos apresentaram 
ao soberano, implorando uma anistia que foi concedida 
pelo decreto de 6 de fevereiro de 1818, dia do coração 
do rei. (LHB2, p. 299) 

Os acontecimentos de Portugal em 1820 (LHB1 - Lição XX. e 

LHB2 - Lição XXXIII), também não tiveram o poder de alterar o traçado 

do caminho, embora D. João tenha retornado para Portugal. A decisão 

do Príncipe Regente D. Pedro de ficar no Brasil - o dia do Fico - foi 

complementada pela decisão de proclamar a independência (LHB1 -

Lição XXII e LHB2 - Lição XXXV): 

" reconheceu [D. Pedro) que não lhe era possível 
contemporizar mais; que todos os laços de união do 
Brasil com Portugal deviam ser definitivamente 
quebrados, e logo alçou o grito majestoso 
Independência ou Morte! grito que ali soltado no 
sempre memorável 7 de setembro de 1822, retumbou 
dentro em pouco em todas as províncias do Brasil". 

(LHB2, p. 328) 

A independência espraiava-se do Rio de Janeiro para as 

demais províncias, como se fosse a expressão de uma vontade geral, 

embora em alguns casos tivesse que ser imposta pelas tropas que 

combatiam a "guerra da independência". Anunciava-se o Império 

centralizado. 

"Tal foi a série dos acontecimentos que terminaram 
gloriosamente pela proclamação da independência e 
fundação do império do Brasil". (LHB2, p. 339) 
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(1) Justiniano José da Rocha - Compêndio de história universal. 

Rio de Janeiro, Typografia do Regenerador de J.J. da Rocha, 1860 

- p. 1. 

(2) Cf., entre outros, François Furet. - A oficina da história. Cit., pp. 

128-135, e Charles-Olivier Carbonell - Historiografia. Lisboa, 

Teorema, 1987 (especialmente o capítulo IX - 110 século de 

históriall 
- pp. 115-140) 

(3) Arquivo Nacional- IE41 

(4) Arquivo Nacional - IE41. Desde 1854 eram concedidos prêmios 

em espécie aos autores de compêndios aprovados pelo Conselho 

de Instrução Pública. Em 1859 foram agraciados, dentre outros, o 

Dr. Antonio de Castro Lopes, que recebeu o prêmio de 2.000$000 

pelo IINovo sistema para estudar a língua latinall
; o Dr. Emílio 

Joaquim da Silva Maia, em 1.500$000, por IIQuadro Sinótico para 

o estudo da zoologiall
; e João Batista Calógeras, com 2.000$000, 

pelo IICompêndio de História da Idade Médiall
• A edição dos 

manuais, no entanto, nem sempre era de responsabilidade dos 

poderes públicos, bastando lembrar que enquanto o Ministério do 

Império custeou as edições dos dois primeiros compêndios, 

Calógeras foi obrigado a editar o seu manual por conta própria. 

(5) Jornal do Comércio. Edição comemorativa do centenário da 

Independência. Rio de Janeiro, 1922 - p. 356. 

(6) IIAdvertência: Encarregado pelo editor das Lições de História do 

Brasil do dr. Joaquim Manuel de Macedo, de completar este 
compêndio, tratei, antes do mais, de respeitar o plano adotado 

pelo seu autor. Era isso principalmente o que me cumpria fazer, 

para não sacrificar o caráter de um livro, que já nove edições 

sucessivas consagraram. Rio de Janeiro, 14 de novembro, 1905. 

O.B. II 
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VI- CONCLUSÃO 

A narrativa de Macedo em Lições se encerra com a 

"proclamação da independência e fundação do império do Brasil". 

(LHB2, p. 339) A conformação que ela propiciava se estenderia por 

inúmeras gerações, de tal modo que a observação feita por Capistrano 

de Abreu em 1890 - "ainda hoje as Lições são a base de nosso ensino 11 

- poderia ser estendida até tempos muito próximos de nós. Somente o 

surgimento da História do Brasil de João Ribeiro, na passagem do 

século, viria quebrar em parte aqueles "quadros de fe rro 11 , passando a 

educar e instruir os jovens cidadãos de uma outra sociedade. Porque as 

representações sobre o social não cessam jamais de ser elaboradas, 

propiciando sempre novas conformações. 

Esta dissertação se encerra aqui. Ela ganha certamente a 

dimensão de um capítulo de uma história mais ampla que somente há 

pouco começou a ser escrita: a História do ensino da História do Brasil. 

Outros capítulos já foram redigidos ou deverão ser escritos, sobre a 

obra de João Ribeiro, de Joaquim Silva, de Antônio Borges Hermida, a 

respeito de Brasil - uma história dinâmica e de História da 

sociedade brasileira, além de muitos outros títulos e autores de textos 

didáticos. Porque as análises sobre as representações do nosso existir 

social também não devem cessar de ser elaboradas, porque elas 

possibilitam melhor compreender o lugar que ocupamos e os papéis 

que representamos na sociedade. Ou possibilitam ao menos um retorno 

àquelas Lições de História do Brasil, de modo a compreendê-Ias de 

uma outra maneira, assim como o autor de liA Moreninha". 
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ANEXai 

QUADRO SINÓTICO - LIÇÃO VI- (LHB1) 

Segunda invasão dos holandeses: perda de Olinda e do Recife, e 
subseqüente guerra até a retirada de Matias de Albuquerque 1630-1635 

Personagens e 
Corporações Atributos 

Conde de Olivares Ministro espanhol 

Diogo Luiz de Oli- Governador do Brasil 
veira 

Matias de Albu- General português e 
querque governador de Per­

nambuco 

Feitos e Acontecimentos Data 

Recebe avisos dos projetos dos holandeses 
contra Pernambuco e limita-se a previnir o 1629 
governo de Usboa. 

Manda aparelhar uma grande armada, cujo 
comando confia a D. Antonio Oquendo, em 
socorro do Brasil. Tomará posse do governo 
geral do Brasil para o qual fora nomeado. 

É mandado pelo Governador de Usboa voltar 
para Pernambuco na qualidade de governador 
independente da Bahia, para tratar das defesas 
da capitania ameaçada pelos holandeses, 
levando 3 caravelas e 27 soldados ... 
Chega a Pernambuco. 

1631 

19 de outubro de 
1629 

Ocupa-se mal das fortificações, por faltarem-lhe outubro de 1629 
dinheiro, materiais e gente. a fevereiro de 

Tendo procurado debalde repelir os holandeses, 
sendo por eles batido no Rio Doce, e havendo 
evacuado Olinda e dias depois o Recife, forma 

1630 

na planície que se estende entre aquela e esta o março de 1630 
arraial do Bom Jesus, contém os holandeses 
encerrados em Olinda e no Recife, e dá principio 
a mais gloriosa resistência. 

Pede por vezes socorros a metrópole, e só os 
recebe mal e insuficientes. 

Desesperado pela falta de socorros e depois de 

1630-1635 

uma heróica luta de 4 anos, vendo o seu exército 19 de março de 
reduzido a 2 mil anos, tenta apoderar-se do 1634 
Recife, e tem a sua interpresa em êxito feliz. 

Estando no novo arraial da reta Formosa de 
Serinhaém e sabendo da sucessiva perda dos 
pontos ainda ocupados pelos seus, resolve 39 de julho de 
retirar-se para as Alagoas, e anunciando a sua 1635 
retirada, realiza-a seguido de centenares de 
famílias que preferem emigrar a ficar sob o 
domínio estrangeiro. 

Em sua retirada cai sobre Calabar e os 
holandeses perto de Porto Calvo, bate-os entre 
com eles na vila, obriga-os a capitular, vê julho de 1635 
Calabar subir ao patíbulo e continua sua marcha 
para Alagoas. 
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Personagens e 
Atributos Feitos e Acontecimentos Data Corporações 

D. Antonio Oquen- Almirante espanhol Comandando uma esquadra de 19 navios de 13 de julho de 
do guerra e 34 de comboio, e levilndo nela socorros 1631 

para a Bahia, Pernambuco e Paraíba chega à 
Bahia 

Segue com a esquadra para o norte em procura 3 de setembro 
dos holandeses. de 1631 

Trava renhida batalha com a esquadra 12 de setembro 
holandesa, ficando indecisa a vitória e havendo de 1631 
grandes perdas de parte a parte. 

17 de setembro 
Navega de volta para a Europa. de 1631 

Conde Bagnuolo Italiano e general do Depois da batalha naval separa-se de Oquendo, 
exército espanhol desembarca na Barra-Grande com 700 homens PrincIpio de no-

e marchando por terra chega do arraial do Bom vembro de 1631 
Jesus. 

Retira-se para Alagoas depois da perda de 
Porto-Calvo. 

Antonio Albuquer- Governador da Paraí- Participa ao governo da metrópole que os Antes de ... 1625 
que ba holandeses tenham conquistado Olinda. 

Fr.Antonio Rosado Dominicano Prega contra a desmoralização de Pernambuco Fins de ... 1625 
e prognostica a invasão holandesa. 

Rui Calaça Borges Oficial português Por ordem de Matias de Albuquerque espele os 
holandeses da ilha de Fernão de Noronha 

Salvador de habitante de Olinda Imortaliza-se com alguns bravos defendendo 16 de fevereiro 
Azevedo desesperadamente Olinda. de 1630 

Antonio de Uma Capitão Comandando o forte de terra ou de S. Jorge que, 
com o mar de São Francisco defendiam Recife, 
sustenta-se nele a frente de muito menos de 100 20 de fevereiro a 
bravos, repelindo dos assaltos e de numerosa 10 de março de 
coluna holandesa e resiste a um sItio regular. 1630 
Capitula com as honras de guerra e entrega o 
forte de S. Jorge, capitulando também em 10 de março de 
seguida o forte do Mar. 1630 

Antonio Felipe Comandante dos Comandando no arraial do Bom Jesus uma das de março de 
Camarão índios companhias de emboscada que foram 1630 em diante 

organizadas presta grandes serviços. 

Salvador Pinheiro Capitão Repele os holandeses que tentavam tomar abril de 1631 
Itamaracá 

João de Matos Capitão da Paraíba Repele vigorosamente 1600 holandeses dezembro de 
Cardoso comandados por Callenfels que tentavam tomar 1631 

o forte do Cabedelo. 

Cypriano Pitla Capitão do Rio Repele os holandeses comandados por 21 de dezembro 
Portocarreiro Grande Callenfels que atacam o Rio Grande do Norte e de 1631 

bate-os vigorosamente. 

Bento Maciel Capitão Bate no Pontal de Nazareth o general 
Parente Weerdemburch que saíra do Recife com dezoito 13 de fevereiro 

navios para conquistar o cabo de Santo de 1632 
Agostinho. 

Pedro de Capitão Defende heroicamente o forte do Rio Formoso 
Albuquerque com 20 homens contra 500, morrendo 16 dos 

seus salvando-se um já ferido a nado pelo rio, e janeiro de 1635 
ficando ele caldo entre os mortos e prisioneiro 
dos holandeses que honraram sua bravura. 

Francisco Vascon- Capitão português Traz de Portugal em uma frota 600 homens de 
celos da Cunha socorro a Pernambuco: mas batido no mar pelos 

holandeses apenas desse reforço chegam 180 
homens ao seu destino. 
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Personagens e Atributos Feitos e Acontecimentos Data Corporações 
D. Fernande de la Oficial espanhol É batido pelos holandeses cornandados pelo 
RibaAguero alrnirante Lichlhardt, e perde a vila de Porto março de 1635 

Calvo onde comandava. 

Andre Marin Oficial espanhol Tendo ficado comandado o arraial de Bom 6 de junho de 
Jesus, e aí atacado, e depois de 3 meses de 1635 
vigoroso sítio capitula-a. 

Pedro Correa da Comandando a fortaleza de Nazareth, no cabo 
Gama Capitães de Santo Agostinho, defendem-se gloriosamente, 2 de julho de 
Luiz Barbalho resistindo a um sítio de 6 meses; mais reduzidos 1635 

pela fome capitulam. 

Sebastião do Habitante de Porto- Estando em Porto-Calvo onde se achavam o 
Souto Calvo ofICiai holandês Picard e Calabar com uma força 

holaneza quando Matias de Albuquerque se junho de 1635 
retirava para Alagoas arma uma cilada em que 
caem aqueles dois chefes e a força holandeza. 

Companhia dos Manda a conquistar Pernambuco uma esquadra 1629 
indios Ocidentais de mais de setenta navios. 

Conselho Político Governo mandado Organizado para governar Pernambuco logo 23 de setembro 
instituir em depois de realizada a conquista de Olinda e de 1631 
Pernambuco pela Recife, manda incendiar Olinda e a vê abrazada. 
Cia dos indios Oci- É su.bstituído por dois diretores da Companhia 
dentais das Indias Ocidentais, que assim pretende dar 1633 

mais energia e ação ao governo do Brasil 
holandês. 
Reassume o governo do Brasil holandês. 1634 

Pieter Puterz Zoom Almirante holandês Tinha entrado duas vezes no porto da Bahia, 
Heyn tomando da primeira muitos navios carregados, e 

da 2" avançado para o recôncavo em 1627 
seguimento de 7 barcos dos quais tomara 3, 
travando em Petininga um combate em que é 
morto o bravo capitão Padilha. 
Comandando uma grande esquadra holandeza 
capturará uma frota espanhola e os galeões do 1628 
México com imensas riquezas. 

Hundrix Cornelis- Almirante holandês Comandando a grande esquadra holandeza, 14 de fevereiro 
zoom Lança aparece com ela diante de linda. de 1630 

130mpe o fogo contra a terra. 
E surpreendido indo do Recife para Olinda com 15 de fevereiro 
uma força holandeza, e derrotado por Camarão, de 1630 
deveu a liberdade ou a vida a ligeireza do seu 
cavalo. 
Entrega o poder supremo em Pernambuco a um 1630 
conselho político de 5 diretores, e volta para a 
Holanda. 

Diederik Van General holandês Enquanto a esquadra holandeza sustenta o fogo 15 de fevereiro 
Weerdenburch diante de Olinda, desembarca a 4 léguas ao de 1630 

Norte desta, em Pau amarelo, com três mil 16 de fevereiro 
soldados. de 1630 
Marcha sobre Olinda bate Matias de 
Albuquerque no Rio Doce, e toma a cidade. 
Manda dar um assalto e dirige um outro para 1° de março de 
tomar o forte de S. Jorge, e repelindo em ambos, 1630 
dispõe um sítio regular e rende em fim o forte e 1631 
logo toma o Recife. 
Recebe reforços sucessivos da Holanda. janeiro de 1632 
Ataca o rio Formoso e é repelido. 1633 
Volta para a Holanda. 

Rembach Velho General holan- Substitui Weerdenburch no comando das tropas 24 de março de 
dês holandezas em Pernambuco. 1633 

É morto em combate quando atacava o Campo março de 1633 
Real do Bom Jesus. 
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Personagens e 
Corporações Atributos 

Segismundo 
Schkoppe 

Von General holandês 

Feitos e Acontecimentos 

Toma por morte de Rembach o comando das 
tropas holandesas em Pernambuco. 
Toma e saqueia a ilha de Itamaracá. 
Experimenta um revés tentando a conquista da 
Paraíba 
Realisa a conquista da Paraíba e troca o nome 
de sua capital pelo de Frederica. 
Proclama na Paraíba garantindo a todos os habi­
tantes segurança individual e de propriedade, li­
berdade religiosa e manutenção dos impostos 
antigos. 

Walbeck Oficial da marinha É pelo conselho político nomeado por comissão 
holandeza almirante da costa brasileira. 

Hartman Godfrid Tenente coronel ho­
Van Stein Callen- landês 
feld 

De ordem do general Weerdenburch vai com 
1260 homens a conquistar a ilha de Itamaracá, e 
repelido vigorosamente, limita-se a levantar na 
extremidade da ilha ao sudeste um forte que 
denomina de "Orange". 

Data 

junho de 1633 
fevereiro de 
1634 
fim de 1634 

1634 

26 de abril de 
1632 

abril de 1631 

Artichofsky Polaco que entrará Fica comandando uma força excedente a 300 abril de 1631 
no serviço militar da homens no forte de Orange, levantado em 
Holanda Itamaracá por Callenfels. 

Domingos Fernan- Pernambucano e ho-
des Calabar mem de cor 

Depois de servir com distinção desde o começo 
da guerra no arraial de Bom Jesus, deserta para 
o campo holandês. 
Leva Weerdenburch a Iguarassi, saqueia-a com 
os holandezes matando a cem e prendendo a 
outros tantos seus habitantes. 
Leva o major Schkoppe com 500 homens a 
atacar o forte do Rio Famoso, e toma-o apesar 
da mais heróica resistência. 
Dirigindo Rembach, fá-lo ganhar o posto dos 
afogados. 
Leva Rembach na Quinta-Feira Santa a atacar o 
Campo Real do Bom Jesus, e é derrotado, sendo 
morto aquele general. 
Acompanha Caulen em uma expedição ao Rio 
Grande do Norte, e toma fortaleza dos três Reis, 
que recebe o nome de Ceulen. 
Acompanha Seyismundo em uma oxpedição e 
com ele ataca e ganha os portos do Cabo de 
9anto Agostinho. 
E batido e preso em Porto-Calvo. onde tinha 
nascido, e aí sobre ao cadafalso e morre 
mostrando arrependimento, e uma coragem 
inabalável. 

144 

20 de abril de 
1632 

l' de março de 
1632 

janeiro de 1632 

24 de março de 
1633 

dezembro de 
1633 

março de 1634 

junho de 1635 



ANEXO 11 

LIÇÃO XVIII - Segunda invasão holandesa. Perda de Olinda e Recife 

e subsequente guerra até a retirada de Matias de Albuquerque -

1630-1635. (LH 82) 

EXPLICAÇÕES 

Pão Amarelo, é o nome de uma praia de Pernambuco, 

quatro léguas ao norte de Olinda. 

Rio Doce, rio do Estado de Pernambuco, onde não entram 

senão jangadas; é preciso não confundir com esse outro Rio Doce, 

grande rio que rega os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. 

Rio Formoso, era o nome de um forte da província de 

Pernambuco, situado sobre o rio do mesmo nome. 

Capiberibe, rio do Estado de Pernambuco; deságua no mar 

por duas bocas na cidade do Recife. 

Vila Formosa de Serinhaém, no Estado de Pernambuco, 

colocada em um lugar alto sobre a margem do rio do mesmo nome, 

duas léguas acima da sua barra, e dezesseis ao sul da capital. 

Porto Calvo, vila da capitania de Pernambuco e hoje do 

Estado das Alagoas. 

Alagoas, Estado do norte do Brasil; tem um ao Sul o de 

Sergipe, e ao norte o de Pernambuco. 
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LiÇÃO XXII - Guerra Holandesa: desde o rompimento da 

insurreição até a primeira batalha dos Guararapes 1645-1648. 

(LHB2) 

EXPLICAÇÕES 

Tamandaré, bahia e um dos melhores portos do Estado de 

Pernambuco, está situado dez léguas ao sul do cabo de Santo 

Agostinho. 

Nazareth, nome de uma das atuais comarcas de 

Pernambuco, de que é cabeça a vila de Nazareth das Matas. 

Serinhaém, a vila Formosa de Serinhaém, antiga povoação 

de Pernambuco, é cabeça da comarca do Rio Formoso, e está 

assentada na margem esquerda do rio Serinhaém, perto do mar, e a 

quinze léguas da cidade do Recife. 

Guararapes, nome de uns montes que se elevam três léguas 

ao sudoeste do Recife, e quase três ao sul do lugar onde estava situado 

o arraial do Bom Jesus. 

Águas das Corcoranas, é o nome que se dava a um grande 

lago que o inverno ou na estação das chuvas se enchia, e que 

demorava entre os montes Guararapes e o mar. 

Monte das Tabócas, está situado nove léguas ao ocidente 

do Recife, e teve tal nome em consequência da grande quantidade de 

canas bravas que havia nele. 
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ANEXO 111 

LIÇÃO VI- "0 gentio do Brasil (continuação) - (LHB2) 

PERGUNTAS 

o gentio do Brasil tinha laços de família? 

Como se pode provar que o gentio respeitava a autoridade 

dos pais? 

Quais eram os laços de parentesco respeitado nos 

casamentos? 

Como procedia o gentio em seus casamentos? 

Qual era a condição da mulher entre o gentio? 

Como procedia o gentio na criação e educação dos filhos? 

Nos trabalhos e ocupações do gentio qual era a obrigação do 

homem? qual a da mulher? qual especialmente a das velhas? 

Brasil? 

Como se tratavam os selvagens em suas moléstias? 

Como procediam os selvagens, quando algum deles morria? 

O gentio do Brasil vivia unido por laços sociais? 

A que nações pertenciam as diversas tribos do gentio do 

Que nomes tomavam e recebiam as tribos de selvagens? 

Como era a aldeia ou taba de uma horda selvagem? 

Todas as hordas moravam em aldeias? 

O gentio habitava fixamente o mesmo lugar? 
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Qual era o governo, e quais as leis do gentio? 

Que era o morubixaba? que poderes tinha? como era 

elevado ao poder que exercia? 

Quais eram os crimes que os selvagens castigavam 

severamente? que castigos costumavam impor? 

Que idéias tinham os selvagens relativamente à religião? 

Quais eram os genios ou fantasmas em que os selvagens 

acreditavam? 

Que era o pagé entre os selvagens? como chegava a sê-lo? 

que serviços prestava? que poder ou influência tinha? 

Havia entre os selvagens tradição relativa a algum 

personagem misterioso? 

Em ciências, artes, e indústria possuiam os selvagens alguns 

conhecimentos? 

Como faziam os selvagens a guerra? 

Como procedia o gentio vencedor com os prisioneiros feitos 

no combate? 

Como procedia os prisioneiros no dia e na ocasião em que 

tinham de ser mortos? 

Qual é o nome que se costuma dar aos selvagens que têm o 

hábito bárbaro de devorar seus prisioneiros, isto é, comer carne 

humana? 

Que se seguia à cena horrível da morte de um prisioneiro? 
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LIÇÃO XXIX - Primeiras Idéias de Independência do Brasil- (LHB2) 

PERGUNTAS 

Há razões para se dizer que o Brasil tinha progredido muito 

no século décimo oitavo? se há, quais são elas? 

Que exemplo se tinha dado capaz de acender idéias de 

independência no espírito dos Brasileiros? 

Quem teve a glória da prioridade nas primeiras conferências 

e primeiros passos para a independência do Brasil? 

Quando, e onde se passaram tais conferências? 

Que foi feito de José Joaquim da Maia e de Domingos Vidal 

Barboza? 

Quando começou, e quando acabou o governo de Luiz da 

Cunha Menezes na capitania de Minas Gerais? 

Quem foram os chefes da conspiração que se urdia em 

Minas em 1788? qual era o fim da conspiração? 

Que resolveram os conspiradores em suas reuniões? onde 

se reuniram eles? 

Para onde, e a que fim foi mandado o alferes Joaquim José 

da Silva Xavier? porque chamavam a este homem o Tira-dentes? 

Onde morava, e de onde chegara o Dr. José Alvez Maciel? 

sobre que assunto conferenciou com ele o Tira-dentes? 

Quem sucedeu a Luiz da Cunha no governo da capitania de 

Minas? quando sucedeu? 

Quando, por quem, e a quem foi denunciada a conspiração? 

Que medidas tomou o visconde de Barbacena para anular ou 

contrariar os planos dos conspiradores mineiros? que nos lembra a data 

de 24 de março de 1789? 
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Onde foram presos os chefes da conspiração? quando, e 

onde foi instaurada a devassa da conspiração? 

Que sentença foi proferida pela alçada? quando foi proferida 

essa sentença? 

Porque escaparam ao patíbulo os chefes da conspiração 

condenados à morte? qual foi desses chefes o que sofreu a pena última 

e morreu enforcado? 

Onde, e em que dia subiu à forca Tira-dentes? como se 

portou ele na triste hora da sua execução? 

Porque não sofreu a pena de degredo Claudio Manoel da 

Costa? 

Para onde foram degradados Alvarenga Peixoto, o Dr. Maciel 

e o desembargador Thomaz Antonio Gonzaga? 

Donde e quando partiram os degradados para Angola e 

Moçambique? 
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